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RESUMO 

 

 

Esta dissertação busca caracterizar o percurso educativo dos estudantes com Paralisia 
Cerebral na escola regular e, através dele, identificar as possibilidades e as barreiras que 
dificultam o processo de inclusão dessas pessoas. A formação dos conceitos é discutida com 
base nos estudos de Vygotsky, basicamente nos fundamentos da Defectologia, por acreditar 
que as pessoas com PC, apesar das dificuldades impostas pela deficiência, são sujeitos 
dotados de capacidades, e através das relações sociais conseguem uma reorganização das 
estruturas cognitiva, num processo de plasticidade cerebral, alcançando desenvolvimentos 
mentais que lhes permitam acesso a novos conhecimentos. A pessoa com PC traz consigo 
deformidades que marcam as suas vidas tão quanto à deficiência, ocasionando um processo de 
estigma que por muitas vezes, dificultam na construção de relações sociais e, 
consequentemente, na inclusão social. Com ênfase nesse olhar, esse trabalho buscou, através 
da metodologia de história de vida, desvendar, por vários olhares sociais, os momentos mais 
significativos da vida escolar de pessoas com Paralisia Cerebral, de forma a contribuir na 
construção de novas perspectivas e estratégias de inclusão em sala de aula. Para isso, 
entrevistou-se 3 (três) pessoas com PC, que apesar de terem percursos educativos muito 
distintos, tinham na deficiência as mesmas dificuldades e que encontraram, na família e nas 
relações sociais, o combustível para continuarem buscando os seus objetivos, alcançando uma 
independência e autonomia igual a qualquer pessoa. Os resultados dessa pesquisa contribuem 
para entender a importância da escola, da família e da mediação no processo de 
desenvolvimento das pessoas com PC, e para despertar na comunidade escolar um novo olhar 
para os estudantes com acometidos dessa lesão, frente às possibilidades que se apresentaram 
na construção de um percurso educativo digno, oportunizando aos mesmos uma inclusão 
efetiva no processo de aprendizagem em sala de aula, na escola regular. 
 

Palavras-chave: Mediação. Educação Inclusiva. Paralisia Cerebral. Percurso Escolar. 
Estigma. 
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ABSTRACT 

 

 
This dissertation searchs to characterize the educative passage of the students with Cerebral 
Paralysis in regular school e, through it, to identify to the possibilities and the barriers that 
make it difficult the process of inclusion of these people. The formation of the concepts is 
argued on the basis of the studies of Vygotsky, basically in the beddings of the Defect logy, 
for believing that the people with PC, although the difficulties imposed for the deficiency, are 
citizens endowed with capacities, and through the social relations they obtain a reorganization 
of the structures cognitive, in a process of cerebral plasticity, reaching mental developments 
that allow to access the new knowledge them. The person with PC brings obtains deformities 
that mark its lives so how much to the deficiency, causing a stigma process that for many 
times, makes it difficult in the construction of social relations e, consequentement, in the 
social inclusion. With emphasis in this look, this work searched, through the methodology of 
life history, to unmask, for some social looks, the moments most significant of the pertaining 
to school life of people with Cerebral Paralysis, of form to contribute in the construction of 
new perspectives and strategies of inclusion in classroom. For this, one interviewed 3 (three) 
people with PC, that although to have very distinct educative passages, the same difficulties 
had in the deficiency and that they had found, in the family and the social relations, the fuel to 
be continued searching its objectives, reaching an independence and equal autonomy to any 
person. The results of this research contribute to understand the importance of the school, the 
family and the mediation in the process of development of the people with PC, and to awake 
in the pertaining to school community a new to look at for the students with reached of this 
injury, front to the possibilities that if had presented in the construction of a worthy educative 
passage, chanceto same an inclusion accomplishes in the process of learning in classroom, in 
the regular school.  
 
Words-key: Inclusive education. Cerebral paralysis. Mediation. Educative processes. History 
of Life  
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1 INTRODUÇÃO     

 

Vários fatos confirmam que a Paralisia Cerebral sempre esteve próxima de mim, seja na 

convivência diária com um vizinho ou no convívio acadêmico com uma colega de faculdade, 

como se, de alguma forma, estivesse sendo escolhido a trabalhar com esse tema. No entanto, 

desconhecia completamente essa deficiência, e no senso comum, também os rotulava como 

deficientes mentais. Acredito que estes dois casos ficaram nas minhas lembranças, mas tenho 

certeza, que muitos outros existiram, mas permaneceram invisíveis diante da minha 

ignorância. 

 

Para reforçar definitivamente a condição de “escolhido” pelo tema, relato o nascimento do 

meu primeiro filho, que durante o parto teve uma complicação, ocasionando uma hipóxia1. 

Apesar de ter assistido tudo na sala de parto, somente anos depois tive consciência do 

acontecido e das consequências que poderiam advir dessa situação. Naquele dia, a PC bateu à 

minha porta e, por muito pouco, não marcou a minha vida. 

 

De forma insistente, a PC reaparece, batendo de novo à minha porta. Agora, de forma 

definitiva, veio para ficar, e desta vez positivamente, oportunizando ter acesso aos 

conhecimentos necessários para atuar como professor de crianças com Paralisia Cerebral, 

confirmando a minha cumplicidade com o tema.   

 

Essa oportunidade de atuar como professor de crianças com PC surgiu no ano de 2002, ainda 

como professor das séries iniciais do ensino fundamental do município de Salvador, recebi o 

convite  para fazer parte de uma equipe multidisciplinar responsável pelo atendimento a 

crianças com Paralisia Cerebral – PC, no Núcleo de Atendimento à Criança com Paralisia 

Cerebral – NACPC. Na oportunidade, a Secretaria Municipal de Educação passou a acreditar 

nesse Projeto de atendimento a crianças com PC, uma experiência inovadora em Salvador, 

que pretendia implantar uma educação inclusiva nas escolas da rede municipal. 

 

Após o convênio com a ONG, veio o convite da Instituição para implementar um trabalho de 

inclusão escolar, com vistas a garantir o acesso de estudantes com Paralisia Cerebral, nas 

                                                 
1 Diminuição do oxigênio liberado nos tecidos. Fonte: HOUAISS, Antonio; VILLAR. Mauro de 
Salles. Minidicionário Houaiss da língua portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2008. 
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unidades de ensino da rede municipal, por meio da escola transitória. O atendimento de 

caráter transitório tem como base a Lei 10.172/01, que orienta o atendimento extraordinário 

em classes especiais, ou atendimento especializado na rede regular de ensino, para aqueles 

que apresentam dificuldades acentuadas de aprendizagem ou de comunicação e sinalizam 

diferenças dos demais estudantes, que demandem ajuda, apoio intenso e contínuo, e cujas 

necessidades especiais não puderam organizar extraordinariamente classes especiais, onde 

será realizado o atendimento em caráter transitório. 

 

Essa escola tinha como proposta familiarizar as crianças com PC atendidas pela área clínica 

no NACPC, e que ainda não estavam matriculadas em nenhuma escola regular, a terem um 

contato com o ambiente escolar, com vistas a reduzir as dificuldades de ambientalização, 

facilitando o processo de inclusão em uma classe regular. 

 

Todas as crianças freqüentavam a Instituição, apenas um turno, três vezes por semana, e 

durante esse período, faziam fisioterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, música; que 

infelizmente, aconteciam sem um planejamento integrado. Com o surgimento de uma 

proposta pedagógica, as crianças passaram a ser atendidas com ações integradas e 

contextualizadas, e com a participação e o convívio de outros colegas, foram realizando 

atividades de estimulação cognitivas, motoras, lúdicas, as quais a todo o momento, 

estimulavam a criatividade, a participação e o convívio social, ajudando na superação de 

obstáculos e no fortalecimento das potencialidades de cada indivíduo. 

 

Esse espaço, muitas vezes, foi interpretado pelas mães como um ambiente escolar regular 

(escola regular). Algo que sempre trouxe preocupação, mas contribuiu para ajudar a não 

desviar do foco principal do trabalho, que era prioritariamente despertar na criança e na 

família, o interesse pelos estudos, quebrando preconceitos e oferecendo possibilidades para 

que esses estudantes tivessem condições de estar em uma escolar regular.  

 

Essa realidade era nova para muitas crianças, as quais passavam a maioria do tempo 

confinadas em seus quartos, “presos” a uma cadeira de rodas ou assistindo televisão. Não se 

relacionavam com pessoas estranhas ao círculo familiar, e os próprios pais resistiam a todo o 

momento em matriculá-las em uma escola regular, acreditando estar protegendo-as. 
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Nesse espaço escolar, criado no NACPC, eram disponibilizados todos os meios necessários 

para dar condições à criança de interagir com um ambiente escolar e com o processo de 

aprendizagem em uma sala de aula. O espaço estava sempre repleto de estímulos visuais, 

atividades lúdicas, além de tecnologia assistiva, de adaptações que possibilitassem às crianças 

manusear um lápis de cor, o teclado do computador e outros instrumentos de intermediação 

do processo de aprendizagem.  

 

A sala era dotada de um mobiliário apropriado (adaptado), que dava ao estudante2 conforto e 

condições de mobilidade, visto que muitos deles eram extremamente comprometidos 

fisicamente, exigindo uma condição especial do mobiliário para alcançar uma postura 

adequada, necessária à execução e participação nas atividades propostas pelos professores e 

profissionais da área de saúde.  

 

A pesar desse modelo educacional, aqui denominado escola transitória, estar mais próximo da 

realidade de uma sala de educação especial, sempre existiu uma preocupação em não 

transformar esse espaço como o único e definitivo ambiente escolar dessas crianças. Os 

professores envolvidos, juntamente com a maioria dos pais, ficaram animados com a 

importância dessa experiência, para o fortalecimento do processo de inclusão dessas crianças 

na escola regular. Antes, despertando as possibilidades existentes para a sua inserção na 

escola e, durante a sua escolarização, dando suporte no acompanhamento pedagógico e 

disponibilizando a “tecnologia assistiva” com o uso de softwares no processo de 

aprendizagem.  

 

E, para assegurar essa inclusão e permanência, todos os estudantes atendidos tinham acesso à 

tecnologia assistiva, tanto no NACPC, quanto na sala de aula da escola regular, para garantir 

que eles fossem sujeitos do processo de construção do seu próprio conhecimento.  

 

A resistência da família em matricular essas crianças na escola regular persistia, apesar de 

reconhecerem que as crianças evoluíam significativamente nos aspectos cognitivos e sociais, 

após as intervenções da escola transitória. Ainda assim, tinham receio de deixá-las numa sala 

regular, alegando que esse espaço teria muitas crianças, das quais nenhuma com Paralisia 

                                                 
2 Nesse trabalho, toda vez que surgir o nome aluno, será substituído por estudantes, seguindo as orientações 
dadas na plenária final do CONAE-2010, e que norteará o novo plano nacional de educação e conseqüentemente 
os novos documentos oficiais do MEC. 
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Cerebral, e estariam com um profissional que ainda não estava “preparado”, e que também, a 

escola não tinha a infra-estrutura “ideal”, ou próximo dela, para receber essas crianças.  

 

Para ter uma idéia do nível de resistência dos pais em matricular os seus filhos em uma escola 

regular, ficou constatado, através das fichas de inscrições da Instituição, que antes da 

implantação da escola transitória, no final do primeiro ano de atividade, o NACPC, tinha 

apenas 24 (vinte e quatro) crianças matriculadas na escola regular, de um total de 96 (noventa 

e seis) crianças atendidas, ou seja, apenas 25% (vinte e cinco por cento) das crianças 

freqüentavam uma escola regular. 

 

Essa proposta educacional surgiu como divisor de águas no trabalho desenvolvido pela 

Instituição. A escola transitória veio para propor a construção de um trabalho integrado entre 

as áreas de conhecimento (educação e saúde), e com isso, oportunizar aos estudantes já 

matriculados na escola regular a frequentarem o NACPC em horário oposto ao da escola 

regular, para acompanhamento clínico e reforço escolar, ajudando essas crianças a 

continuarem “acompanhando” a turma, no seu desenvolvimento, ainda que no seu ritmo 

próprio de aprendizagem, além de subsidiar o trabalho dos profissionais da Instituição, para 

desenvolverem atividades mais contextualizadas, facilitando ainda mais a inclusão dessa 

criança na escola regular. 

 

Para os profissionais envolvidos nessa ação, a proposta de implantar uma área de educação, 

num espaço predominantemente clínico, pensado apenas para a reabilitação motora, surge 

como um desafio, não só pelo pioneirismo no Estado da Bahia, mas, por se tratar de uma 

experiência precursora de educação de pessoas com Paralisia Cerebral.  

 

Pôde-se contar com a boa vontade dos colegas da área clínica, que tinham larga experiência 

no trato com pessoas acometidas dessas lesões, algo de extrema importância na formação de 

profissionais da educação. Seja através de esclarecimentos sobre os diagnósticos clínicos das 

crianças atendidas, algo importante para a compreensão das dificuldades a serem encontradas, 

seja por meio das anamneses, que é uma descrição minuciosa da situação psicossocial de cada 

estudante, realizada por meio de entrevista com os pais e às vezes com a própria criança. 

Tudo serviu de balizamento do trabalho pedagógico, oportunizando o conhecimento de 

detalhes de cada estudante para planejar melhor as ações de intervenção pedagógica.  
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Na Anamnese, constava tudo sobre as suas dificuldades diagnosticadas e também das 

potencialidades encontradas, dando oportunidade de se realizar um planejamento específico 

para cada indivíduo, contemplando as suas potencialidades e entendendo as suas limitações, 

sem deixar de lado a perspectiva de criar condições de estímulos que incentivassem essas 

crianças a superar os seus obstáculos.  

 

Não era raro haver crianças, em sala de aula, na escola transitória, que precisavam de uma 

prioridade no trabalho do professor, uma atenção individualizada, antes que o mesmo 

adormecesse devido às altas doses de medicamentos anticonvulsivos. Isso só era possível 

porque esses profissionais conheciam a realidade de cada estudante, o que permitiu um 

planejamento que contemplasse a especificidade dos indivíduos, tornando-se o diferencial 

nesse trabalho. 

 

Além dessa peculiaridade que o trabalho exigia, surgiu, também, outro fator de extrema 

relevância no aprimoramento do trabalho com crianças com Paralisia Cerebral, que foi a troca 

de experiências entre os colegas da área de educação e da área de clínica. Apesar do longo 

convívio com pessoas com PC, os profissionais do corpo clínico não tinham nenhuma 

experiência de trabalho em ambiente escolar, muito menos em elaborar um planejamento que 

contemplasse, além da reabilitação física, uma reabilitação cognitiva, tendo a socialização 

como princípio do processo de aprendizagem. 

 

Deu início, dessa forma, a um processo de interação entre saúde e educação, capaz de 

fomentar a construção de uma nova realidade cultural, que surge como facilitadora do 

processo de integração das crianças com PC e, consequentemente, proporciona o acesso a 

outros conhecimentos, a outras manifestações culturais, indispensáveis à aprendizagem dessas 

crianças, que são apreendidas, durante a troca de experiências. Nesse sentido, Stenhouse 

(apud Torres Gonzalez, 2002) afirma que  

 

[...] a educação existe para proporcionar, aos indivíduos, acesso a grupos 
culturais que estão fora dos seus. [...] Tal cultura é transmitida, aprendida e 
compartilhada e, por intermédio do desenvolvimento da linguagem, 
fundamenta tanto a comunicação entre os membros como o pensamento por 
parte dos indivíduos. De um certo modo, a cultura é artigo de consumo 
intelectual, do qual se ocupam as escolas e do qual extraem o conteúdo da 
educação.  
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Para concretizar essa nova experiência educacional e profissional nas nossas vidas, e 

consolidar esse projeto de inclusão das crianças em idade escolar atendidas pelo NACPC, nas 

salas de aula, da escola regular, foi necessário buscar as referências, subsídios e 

embasamentos teóricos existentes e acessíveis naquele momento. Ao mesmo tempo em que, 

se tinha contato com essas fontes de conhecimentos, havia a preocupação de montar toda a 

estrutura pedagógica e curricular com as crianças em sala de aula.  

 

Acredita-se que essa tenha sido uma das principais virtudes dessa equipe, que encontrou nas 

dificuldades, a possibilidade de novas aprendizagens, de novos conhecimentos, e que, ao  

 

O resultado maior dessas conquistas apresenta-se com um aumento significativo de crianças 

inclusas em escolas regulares. Dois anos depois da inauguração da Instituição, os dados 

chegaram a quase 80% (oitenta por cento) em relação ao primeiro ano de trabalho, totalizando 

41 (quarenta e uma) crianças com Paralisia Cerebral inclusas na escola regular, na cidade do 

Salvador.  

 

Essa ação também contribuiu para a melhoria da qualidade de vida dessas crianças atendidas 

pelo NACPC, além de cooperar para a satisfação das famílias, as quais aprenderam com as 

crianças a reconstruir as suas vidas acreditando em novas possibilidades. Toda essa estrutura 

física, clínica e pedagógica, que sempre esteve à disposição dessas famílias, contribuiu para 

que as mesmas reconhecessem que os seus filhos também tinham condições de se 

desenvolverem, e que eram capazes de ter uma vida normal, sem deixar de ser uma pessoa 

com deficiência. 

 

Todos esses avanços supracitados se concretizaram depois que a Secretaria de Educação do 

município da cidade do Salvador reconheceu a necessidade de implementar na sua rede de 

ensino uma ação voltada para facilitar e garantir o processo de inclusão.Daí, surge  o Projeto 

Incluir Salvador, pensado no NACCP, e resolveu firmar uma parceria, passando a investir 

num trabalho voltado para educação inclusiva, com objetivo de atender os estudantes das suas 

unidades escolares, criando condições de atendimento aos novos estudantes que tinham 

Paralisia Cerebral, em idade escolar e que ainda não frequentavam uma escola regular.  

 

Firmado o convênio de parceria, a secretaria de educação deixou à disposição do NACPC, 

professores para fazerem parte da equipe, e com isso, acompanhar os estudantes com PC, 
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matriculados na Rede Municipal, realizando formação para os colegas professores e palestras 

de conscientização nas escolas que tivesse estudantes com PC matriculados, além de custear 

as despesas com matérias didáticas e alimentação escolar dos estudantes atendidos no Núcleo. 

 

O NACPC, antes dessa parceria, atuava apenas no atendimento clínico, nas áreas de 

fisioterapia, terapia ocupacional, fonoaudiologia, neurologia e arteterapia. Com o convênio, 

passou também a contar com professores de música, de educação física e pedagogos para 

realizar um trabalho integrado, com uma proposta de desenvolvimento integral do sujeito, que 

contribuísse, não só para o desenvolvimento físico e motor das crianças atendidas no local, 

mas também, para o trabalho voltado ao desenvolvimento cognitivo e social, através da 

educação. Assim, contribuir de forma afirmativa na vida dessas crianças, assegurando um 

processo de inclusão nas escolas da rede municipal.  

 

Para tanto, toda a equipe de profissionais do NACPC (professores, médicos, fisioterapeutas, 

Terapeutas Ocupacionais, etc.), realizavam um trabalho em parceria com a equipe de 

professores das unidades escolares do município e com os educandos. Além de avaliar o 

desempenho desses estudantes, durante as atividades em sala de aula, também eram 

identificadas todas as barreiras físicas, atitudinais e didáticas, existentes na escola, com vistas 

a ajudar a equipe docente e o próprio educando a encontrar estratégias que possibilitassem a 

superar as barreiras existentes, facilitando o seu processo de aprendizagem e contribuindo 

para um melhor desenvolvimento durante o seu percurso educativo. 

 

Não é difícil encontrar crianças com Paralisia Cerebral, matriculadas em escolas regulares, 

sob a égide da inclusão, apenas por se encontrar em uma sala de aula regular. Mas, 

infelizmente, se não fosse trágico, seria até cômico, dizer que crianças que não participam 

ativamente do processo de aprendizagem em sala de aula, que não interagem de forma 

significativa durante as atividades propostas pelo professor, estejam inclusas. Se quer estão 

integradas, estão passando tempo em um espaço que não contempla as suas expectativas e 

nada tem de inclusivo, ainda que tenham na figura da professora ou do professor, uma pessoa 

acolhedora e disposta a ajudar esses estudantes a superar as dificuldades e continuarem 

estudando.  

 

Não é difícil constatar nas escolas que há estudantes com Paralisia Cerebral, a ausência de 

uma proposta de trabalho pedagógica, adaptada ao deficiente, muitas vezes é resultado da 



 16 

ausência de uma formação adequada dos professores. Essa formação pretende possibilitar ao  

professor atuar, com o estudante, de forma mais eficiente, a fim de alcançar resultados mais 

significativos. Também é notada a ausência de condições estruturais necessárias, que 

permitam ao professor desenvolver estratégias que atendam o estudante com Paralisia 

Cerebral, colocando em condições de igualdade com o resto da turma. Esses elementos, 

muitas vezes, reforçam atitudes do professor, que levam a exclusão dessas crianças com PC, e 

a justificativa apresentada é a inexperiência e a ausência de uma formação para atuar com 

pessoas com deficiência. 

 

Nos dois casos, tanto os professores que são receptivos aos estudantes com PC, quanto os 

demais professores que não apresentam a mesma disposição no processo de inclusão, ambos 

necessitavam de uma formação continuada, que contribuísse de forma significativa no 

acolhimento e na construção de estratégias de educação inclusiva em sala de aula, com o 

objetivo de garantir o acesso e a permanência desses estudantes na escola.  

 

No caso de profissionais que já tinham estudantes com PC em sua sala de aula, a situação 

apresentava-se mais tranquila, pois já tinham superado as primeiras barreiras, que são o medo, 

receio e principalmente a ausência de sensibilidade. Restando nesse momento, garantir 

espaços de formação, que oportunizem esses profissionais a terem um diálogo com outros 

profissionais que já atuam com crianças com PC em sala de aula. Assim, poderão colocar as 

suas dúvidas, ansiedades e também as experiências exitosas que foram se concretizando no 

convívio diário com esses estudantes, contribuem de alguma forma, na aquisição de novos 

conhecimentos, indispensáveis ao processo de inclusão das pessoas com Paralisia Cerebral. 

 

Os demais professores necessitam, prioritariamente, de uma formação inicial e continuada que 

contribua para superação do preconceito e resistência à inclusão de estudante com Paralisia 

Cerebral. Uma formação que desconstrua a resistência ao “diferente”, contribuindo, 

definitivamente, com a quebra de barreiras atitudinais que dificultam o acesso dessas crianças 

à sala de aula. 

 

Na tentativa de melhorar esse quadro de formação dos professores da rede municipal, a 

secretaria de educação e o NACPC iniciaram uma formação com professores das escolas 

municipais, buscando despertar nesses profissionais, através de encontros periódicos, a 

importância da inclusão para uma pessoa com Paralisia Cerebral.  Esses encontros de 
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formação aconteciam durante todo o ano, através do acompanhamento das atividades 

pedagógicas, tanto em sala de aula, quanto na comunidade escolar, buscando sensibilizar 

todos os envolvidos no processo educacional das crianças, principalmente os colegas, 

funcionários de apoio e merendeiras, garantindo, assim, uma inclusão em todos os espaços da 

escola e não somente em sala de aula. 

 

Isso permite que os educandos participem de todas as atividades propostas pela escola, 

inclusive das brincadeiras durante o recreio, as quais são conduzidas especificamente pelos 

colegas, que têm, nesse momento, uma grande oportunidade de entender e reconhecer o 

“diferente”, o outro como ele é, sem preconceitos, sem barreiras, sem descriminações, 

contribuindo para sua formação cidadã e de respeito aos direitos humanos.  

 

Durante todo esse processo de acompanhamento nas unidades escolares, tive a oportunidade 

de presenciar a realidade desses estudantes com Paralisia Cerebral. Pôde-se perceber, dentre 

tantas coisas, o grau de intervenção de parentes ou cuidadores dessas pessoas com deficiência 

nas tomadas de decisões e encaminhamento importante na vida das mesmas.  

 

Apesar do comprometimento motor, que dificulta a maioria dos movimentos, das crianças 

com paralisia cerebral, elas possuem as faculdades mentais em perfeitas condições para 

decidir e opinar nas diversas situações da sua vida. Muitos deles, já com maior idade, seja por 

uma super proteção, ou por outros motivos não declarados, não conseguem espaço para 

decidir sobre algo que só caberiam a elas decidir.  

 

Para reforçar ainda mais a posição supracitada, de que a sociedade tem dificuldade de 

reconhecer os espaços das pessoas com deficiência, ficou constatado durante o Congresso 

Brasileiro de Educação Especial, um dos maiores encontros de pesquisadores da área de 

educação especial no país, uma grande lacuna, na qual não tinha nenhum registro de 

apresentação de trabalho de pesquisa, que contemplasse a opinião de uma pessoa com 

Paralisia Cerebral. Estudos de várias instituições de todo o Brasil, que foram apresentados nos 

I e II Congresso Brasileiro de Educação Especial da Universidade Federal de São Carlos, em  

2006 e 2008 respectivamente, demonstraram que todos os trabalhos, sem exceção, não 

constavam ou falavam da inclusão de pessoas com Paralisia Cerebral, a partir da opinião de 

um paralisado cerebral. Ao contrário, a maioria esmagadora de todos os relatos foram 

construídos a partir de estudos de pesquisadores, os quais analisaram e discorreram os temas 
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apresentados, com base, apenas, no que os interessavam, ignorando a opinião de pessoas que 

têm essa deficiência. 

 

Diante dessa realidade, aumentou ainda mais o interesse em analisar a inclusão da pessoa com 

Paralisia Cerebral, a partir da experiência vivida pelo próprio paralisado cerebral. Entender 

melhor como se dá o seu percurso educativo, buscando identificar quais as barreiras que 

dificultam a inclusão e quais as possibilidades que podem surgir para superar essa realidade 

de exclusão, através de relatos das memórias das pessoas que vivenciaram esses fatos, como 

atores principais, assegurando a essas pessoas a capacidade de reconhecer a sua identidade, a 

sua diferença de contextualizar-se historicamente e, principalmente, adquirir um sentimento 

de estima, de valor social, e de pertencimento, muito bem descrito por MACEDO (2006, 

p.114): 

 

[...] o observador que trabalha interessado na “linha de vida” dos atores 
sociais, ao fazer com que as pessoas confiem em suas lembranças e 
interpretações, em sua capacidade de colaborar para escrever a história, 
possibilita-lhes a aquisição de um sentimento de estima e de valor social, um 
sentimento de identidade, de pertencer a um determinado lugar e a uma 
determinada época, num mundo em que a desreferencialização é um 
processo que atende a avançar por diversas vias e interesses. Pela própria 
historia, lança-se vida para dentro da historia. 

 
 

Desse modo, este trabalho de pesquisa, tem a intenção de garantir a voz à pessoa com 

Paralisia Cerebral, contrapondo as situações antes apresentadas, que nem sempre refletem a 

vontade ou a real expectativa da pessoa com deficiência.  

 

Assim sendo, o percurso educativo de pessoas com Paralisia Cerebral, na escola regular, 

constitui-se no objeto de estudo desta pesquisa. 

 

Diante disso, o objetivo geral desta dissertação é caracterizar o percurso educativo de pessoas 

com Paralisia Cerebral, através dos seus próprios relatos, frutos da memória da própria vida, 

que buscam descrever as condições vivenciadas durante o seu processo de escolarização, na 

escola regular, identificando as possibilidades e as barreiras que dificultaram o seu processo 

de inclusão.  
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Para atingir tal objetivo, formula-se os seguintes objetivos específicos:  

 

1- Mapear os fatores que podem contribuir para efetivar o processo de inclusão de pessoas 

com a paralisia cerebral durante o percurso educativo; 

2- Identificar as barreiras simbólicas, de mobiliários e de acessibilidade que surgiram durante 

a escolarização dessas pessoas; 

3- Identificar, através dos relatos dos entrevistados, a presença de estratégias de organização 

de práticas pedagógicas e de adaptações curriculares, durante o percurso educativo e a relação 

dessas iniciativas com a formação docente; 

4- Identificar a importância das relações sociais durante o processo de escolarização no 

desenvolvimento das pessoas com Paralisia Cerebral;  

5- Identificar a importância da formação dos professores, para a construção de estratégias 

pedagógicas, voltadas para inclusão de estudantes com Paralisia Cerebral, na escola regular. 

 

É com essa perspectiva que este trabalho de dissertação se constitui e se apresenta dividido 

em seis capítulos. 

 

O primeiro capítulo consiste da introdução, na qual se faz o relato das motivações que 

levaram o autor desta dissertação, a debruçar-se sobre essa área de conhecimento, bem como 

o objeto de estudo e o registro dos objetos: geral e específicos. 

 

O segundo capítulo contempla os estudos sobre a Paralisia Cerebral, sua classificação e 

etiologia. 

 

O terceiro capítulo é reservado a todo o processo de construção de sistemas educacionais 

inclusivos, com os documentos orientadores de âmbito internacional e legislação brasileira, 

voltada para assegurar os direitos dos deficientes e o acesso a uma educação inclusiva.  

 

O quarto capítulo apresenta uma análise da escolarização da pessoa com Paralisia Cerebral, 

numa perspectiva de uma educação inclusiva, apontando as principais questões que interferem 

no percurso educativo da pessoa com Paralisia Cerebral, perpassando pelas políticas públicas 

de apoio à educação inclusiva e pela formação docente. Nessa senda, ressaltou-se, ainda, a 

importância da construção do processo do desenvolvimento cognitivo da pessoa com PC, e 
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utilização da Tecnologia Assistiva durante esse processo. Por último, faz-se uma discussão 

sobre a questão da estética da pessoa com Paralisia Cerebral.   

 

O quinto capítulo traz o processo metodológico percorrido para o desenvolvimento da 

pesquisa, assim como campo de pesquisa, sujeitos investigados e a análise dos dados 

coletados. 

 

O sexto capítulo traz uma discussão acerca do percurso educativo dos estudantes com 

Paralisia Cerebral, com base nas categorias de análise. Por fim, são apresentados os resultados  

e as considerações finais. 
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2 ESTUDOS SOBRE A PARALISIA CEREBRAL  

 

Ao escolher esse tema, sempre tive a compreensão das (des)informações sobre o mesmo, algo 

visível nos relatos da maioria dos educadores, que tinham em suas turmas, estudantes com 

Paralisia Cerebral.  

 

Com este estudo, espero despertar nas pessoas, o interesse sobre o tema e, com isso, melhorar 

o acesso das informações existentes, de forma a reduzir o desconhecimento de grande parte da 

sociedade. E também, tentar garantir aos professores e interessados, um conhecimento básico 

sobre a Paralisia Cerebral, que permita entender melhor essa deficiência e, de forma 

consciente e contextualizada, possa contribuir no processo de escolarização de crianças que 

tenham essa deficiência. 

 

A Paralisia Cerebral é um distúrbio do movimento, que atinge o sistema nervoso central, 

ocasionando uma lesão3 no cérebro que influencia no desenvolvimento das crianças, 

comprometendo várias funções do corpo, principalmente o movimento.   

 

A parte do cérebro lesionada e as células nervosas que compõem essa zona cerebral, não 

realizaram mais as interações sinápticas, que são as ligações entre as células nervosas, 

responsáveis por conduzir os impulsos elétricos, que determinaram funções, ações e 

movimentos do corpo, como as posturas, a tensão dos músculos, isto é, o grau de rigidez ou 

flacidez desses. Terá também dificuldades no controle das atividades reflexas, ou seja, 

movimentos automáticos que o corpo oferece em resposta a estímulos.  

 

Por conta desses comprometimentos, a Paralisia Cerebral é considerada como deficiência, 

apesar dessa linha conceitual encontrar divergências de alguns profissionais da área de 

educação especial. Eles acreditam que Paralisia Cerebral ocasiona um comprometimento 

motor, portanto, não pode ser classificada como tal. 

 

Para compreender melhor o entendimento do que é deficiência e esclarecer melhor essa 

questão, a Organização Mundial de Saúda (OMS) realizou análises de estudos terminológicos, 

que compreende a classificação das mesmas, denominada International Classification of 

                                                 
3 Ausência parcial ou total de um membro, ou membros, organismos ou mecanismos corporal defeituoso. 
(DINIZ, 2007 P.16) 
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Impairment, Disabilities and Handicaps (ICIDH), traduzida em Português como 

Classificação Internacional de Deficiências, Incapacidades e Desvantagens (CIDID).  

 

Nesse modelo, a classificação evolui de acordo com a concepção sobre as pessoas com 

deficiência, e conforme a saúde foi interagindo com as outras áreas de conhecimento. A OMS 

pretende, com essa classificação, ajudar a definir políticas de atendimentos, recursos 

materiais, condições sociais e escolares, como também, colaborar no sentido de não 

aceitarmos a deficiência como algo fixado no indivíduo.  

 

A primeira versão da classificação da ICIDH (1976) é baseada na trilogia impairment 

(deficiência), disability (incapacidade) e haddicap (desvantagem).  

 

A segunda classificação ocorreu em 1997, criando ICIDH2, com base em outra trilogia: 

deficiência, atividade e participação.  

 

Finalmente, a terceira e atual versão da classificação, ocorreu em 2001, e foi lançada pela 

OMS, agora intitulada International Classification of Functioning, disablity and Health 

(ICF), em Português, Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade ou 

Restrição e Saúde. Essa classificação descreve a vida dos indivíduos de acordo com sua saúde 

e define a deficiência como: 

[...] a deficiência é entendida como uma manifestação corporal ou como a 
perda de uma estrutura ou função do corpo; seja ela física psicológica, 
fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de 
atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano. (MEC 
apud SCHIRMER, 2007, p. 22)  

 

Acredito que a opção, que reconhece a Paralisia Cerebral como uma deficiência, apresenta-se 

dentro de um contexto mais próximo da realidade, principalmente para os professores, que 

assim como eu, atuam diretamente em salas de aulas, com estudantes que têm essa 

deficiência. 

 

As crianças que são acometidas dessa lesão não conseguem desvincular a deficiência, da 

Paralisia Cerebral; como se fossem independentes. Ter em sala de aula uma criança com 

dificuldade de locomoção, de comunicação oral, dificuldades na escrita, em alguns casos, com 

uma lentidão no desenvolvimento cognitivo, deixa claro para os professores que trabalham 
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com essas pessoas, o entendimento de que a deficiência existente não se desvincula da 

Paralisia Cerebral.  

 

Para confirmar a posição da Paralisia Cerebral como deficiência, o MEC, através de uma das 

suas mais recentes publicações, que tem o objetivo de orientar o trabalho pedagógico nas 

escolas, com vistas a contribuir com o professor para uma reflexão e construção de um saber e 

de uma prática sobre o atendimento educacional especializado, destinado aos estudantes com 

deficiência física, reconhece a Paralisia Cerebral como deficiência, através no decreto nº 

3.298 de 1999 da legislação brasileira. 

 

Art. 4º. – Para os feitos deste Decreto, conforme segue: 

 

Deficiência Física – alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 
do corpo humano, acarretando o comprometimento à função física, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, amputação ou ausência de membros, paralisia cerebral (grifo 
nosso), membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 
desempenho de funções. (SCHIRMER, 2007, p 22-23) 

 

Sendo assim, não podemos negar que a Paralisia Cerebral, está classificada dentro do grupo 

de Necessidades Educacionais Especiais. Não só por existir a real necessidade desse 

atendimento educacional mais especializado, para dar condições aos estudantes com essa 

deficiência acompanharem as aulas e participarem ativamente das atividades pedagógica 

propostas em sala, garantindo assim, uma participação efetiva no processo de aprendizagem, 

como também, pela existência da associação frequente entre a deficiência física e outros 

problemas que comprometem a avaliação cognitiva, conforme descreve material de 

orientações pedagógicas distribuídos pelo MEC/SEESP. 

 

Existe uma associação freqüente entre a deficiência física e os problemas de 
comunicação, como nos caso de estudantes com paralisia cerebral (grifo 
nosso). A alteração do tônus muscular, nessas crianças, prejudicará também 
as funções fonoarticulatorias, onde a fala poderá se apresentar alterada ou 
ausente. O prejuízo na comunicação traz dificuldades na avaliação cognitiva 
na comunicação dessa criança, que comumente é percebida como deficiente 
mental (SCHIRMER, 2007, p. 23).  
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O trabalho com estudantes com Paralisia Cerebral exige dos professores uma ação planejada e 

bem estruturada, para garantir em sala de aula que as crianças interajam com o meio, 

resolvendo problemas, enfrentando dificuldades, criando novas formas de fazer, compreender 

e interpretar o mundo que as cercam, bem como produzir e adquirir novas formar de conhecer 

e pensar mais complexa.  

 

Em decorrência do estigma que acompanha as pessoas com essa deficiência, não é difícil que 

haja confusão com outro tipo de deficiência, tornando, quase que imperceptível, o grande 

número de pessoas que convivem com a Paralisia Cerebral. Mas, ao contrário do que a 

maioria das pessoas acham, a Paralisia Cerebral, possui um índice bastante significativo de 

incidência em todo o mundo, alcançando um índice de 1,5 a 2,5 crianças com PC, para cada 

1.000 nascidos vivos nos países desenvolvidos, e 7 para cada 1.000 nascidos vivos nos países 

periféricos. 

 

No Brasil, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), há 1.200.000 indivíduos com 

PC, desses 300 mil são crianças. De cada mil crianças, sete nascem com Paralisia Cerebral. 

Índices bastante significativos que merecem uma atenção maior por parte dos órgãos de 

saúde, educação e dos poderes públicos brasileiro e das instituições de pesquisa. 

 

Existem muitos teóricos que estudam a Paralisia Cerebral, e, na sua grande maioria, os 

estudos são voltados prioritariamente para área clínica. Um dos pioneiros a dedicar-se ao 

estudo da PC, foi Bobath. Apesar de ter como foco principal a reabilitação, ele também 

deixou contribuições para área de educação, possibilitando aos professores entenderem 

melhor as dificuldades dessas pessoas, oportunizando novos conhecimentos, extremamente 

importantes para ajudar na escolarização dessas crianças.  

 

E, sem o conhecimento do que é a Paralisia Cerebral, torna-se ainda mais difícil o trabalho, 

em sala de aula. É preciso ter o entendimento que o desenvolvimento neuronal das pessoas 

inicia-se na concepção e não se encerra no nascimento, durante o parto, e a continuidade ou 

não desse desenvolvimento depende, também, dos estímulos criados pelo ambiente escolar. 

 

Para se compreender a paralisia cerebral é preciso considerar que o desenvolvimento 

neurológico inicia-se na concepção. O processo de mielinização do sistema nervoso central 

começa no período fetal e continua até a vida adulta, apesar de estar quase completa nos dois 
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primeiros anos pós-natais, quando ocorrem aproximadamente 80% deste processo. Em 

algumas áreas do sistema nervoso central, o processo se estende ate o final do segundo ano; 

em outras, o desenvolvimento prossegue até a vida adulta, por volta dos vinte e seis anos, em 

um ritmo muito lento (KINNEY et al apud BRAGA 1995). 

 

Esse entendimento é indispensável ao trabalho desenvolvido com essas crianças na fase 

escolar, e sem ele, torna-se mais difícil o processo de inclusão. Só é possível graças à 

insistência de muitas pessoas que não se conformaram apenas com um diagnóstico médico. 

Esse movimento constante das pessoas que convivem com a deficiência, e das pessoas que se 

envolvem com a causa, contribuem para despertar em vários autores o interesse de continuar 

com os estudos e colaborar significativamente para expandir essa literatura, criando, assim, 

mais oportunidades de atendimento especializado às pessoas com Paralisia Cerebral. 

 

Para continuar ampliando ainda mais esses horizontes, seguem outras definições de Paralisia 

Cerebral apresentada por vários autores: 

 

Por não ser considerada uma doença, ela se apresenta como problema 
decorrente de uma lesão cerebral não progressiva, que compromete a área 
motora na primeira infância, quando o cérebro está em plena maturação, 
tanto anatômica, quanto funcional. A PC é definida, também, como resultado 
de uma lesão ou mau desenvolvimento do cérebro, de caráter não 
progressivo e existente desde a infância. A deficiência motora se expressa 
através de padrões anormais de postura e movimentos, associados ao tônus 
postural anormal. A lesão, que atinge o cérebro quando ainda é imaturo, 
interfere no desenvolvimento motor normal da criança. (BOBATH, 1969, 
p.11).  

 
A Paralisia Cerebral pode ser definida como uma desordem da postura e do 
movimento secundário a uma lesão não progressiva do cérebro em 
desenvolvimento (Bax, 1964) Essa lesão pode determinar problemas 
associados como: deficiência mental, alterações da fala, distúrbios 
convulsivos e problemas sensoriais. De acordo com o local e a extensão da 
lesão, observam-se diferentes tipos de alterações no movimento (Bleck e 
Nagel apud BRAGA, 1995, p. 9) 
 
A Paralisia Cerebral, também denominada encefalopatia crônica não 
progressiva da infância, é um distúrbio do movimento e da postura que 
resulta de lesão cerebral não progressiva ocorrida no período inicial do 
desenvolvimento, podendo apresentar sintomatologia variada, que 
caracteriza a gravidade do comprometimento neuromotor (MANCINI, 
2004). 
 
Paralisia cerebral é uma expressão abrangente para diversos distúrbios que 
afetam a capacidade infantil para se mover e manter a postura e o equilíbrio. 
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Esses distúrbios são causados por uma lesão cerebral que ocorre antes, 
durante e dentro dos primeiros dias depois do nascimento. Essa lesão não 
prejudica os músculos nem os nervos que os conectam à medula espinal – 
apenas a capacidade do cérebro para controlar esses músculos. Dependendo 
de sua localização e gravidade, a lesão cerebral que causa os distúrbios de 
movimento de uma criança também pode causar outros problemas, que 
incluem deficiência mental, convulsões, distúrbios de linguagem, transtornos 
de aprendizagem e problemas de visão e audição (GERSH, 2007). 

 
Para que o professor possa planejar melhor as suas atividades, com vistas a felicitar o 

processo de inclusão de crianças com Paralisia Cerebral, em sala de aula e principalmente, no 

processo de aprendizagem, faz-se necessário compreender melhor a Paralisia Cerebral, 

entender quais as principais causas, as formas que se apresentam. Só assim poderá intervir de 

forma significativa, no processo de inclusão dessas pessoas. 

 

2.1 ETIOLOGIA DA PARALISIA CEREBRAL 

 

A etiologia, como o próprio nome diz ”É o estudo das origens de um fenômeno, ou da causa 

de uma doença” (Houaiss, 2008 p. 324).  O conhecimento etiológico, a construção de 

parâmetros para a classificação e a própria definição do conceito de Paralisia Cerebral vem se 

aperfeiçoando com o passar do tempo, de acordo com a evolução histórica da ciência e 

principalmente pelos grandes avanços tecnológicos disponibilizados para o diagnóstico, por 

imagem, da genética, da neurofisiologia, assim como a implantação de grupos de pesquisas de 

universidades, que se dedicam aos estudos do movimento. 

 

As consequências de uma lesão no cérebro em desenvolvimento podem ocasionar diferentes 

tipos de alterações no movimento e, consequentemente, repercutir de alguma forma, no 

desenvolvimento posterior da criança. Dessa forma, devemos sempre nos debruçar nos 

estudos etiológicos, para compreender melhor esse processo, no decorrer do desenvolvimento 

da criança. 

 

Com base nos estudos etiológicos da Paralisia Cerebral, concluímos que a lesão que dá 

origem a essa deficiência pode ocorrer nos períodos pré, peri e pós-natal.  

 

No Brasil, segundo a ABPC – Associação Brasileira de Paralisia Cerebral, a maior incidência 

de PC, é em decorrência da anoxia perinatal por um trabalho de parto anormal ou prolongado. 

Logo depois, vêm os casos decorrentes de nascimentos prematuros.  
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Essa realidade é fruto da ausência do acompanhamento prénatal, durante toda a gestação, que 

poderia evitar sensivelmente casos dessa natureza, e da ausência de leitos de UTIs neonatais, 

para dar suporte às crianças recém nascidas, contribuindo para a redução da incidência da PC 

em nosso país, realidade ainda distante por causa de um sistema de saúde pública deficiente.  

 

Entre os casos pré-natais, que são ocasionados durante a gravidez, os mais frequentes, são as 

infecções intra-uterinas (rubéola, toxoplasmose, citomegalia, herpes, zoster, sífilis), anóxia 

fetal (ausência de oxigênio no cérebro), exposição à radiação ou a drogas teratogênicas, erro 

de migração neuronal e outras malformações cerebrais. O uso de álcool, nicotina ou cocaína 

pela mãe, durante o período de gestação, pode ser um fator predisponente. 

 

Os casos Perinatais, complicações durante o parto (anóxia em trabalho de parto difícil ou 

demorado e traumatismo cerebral) prematuridade, nascimento com baixo peso, infecções 

perinatais são as causas mais freqüentes. 

 

Os casos pós-natais, ocasionados após o nascimento, se encontram, principalmente, nos 

traumatismos crâneo-encefálico (ocasionados por fortes pancadas na cabeça), infecções do 

sistema nervoso central (como encefalites e meningites), anóxia cerebral (ausência de 

oxigênio, devido a asfixias, afogamentos, convulsões ou paradas cardíacas) e acidentes 

vascular cerebral. 

 

2.2 TIPOS E CLASSIFICAÇÃO DA PARALISIA CEREBRAL 

 

A Paralisia Cerebral, conforme vimos anteriormente, surge em decorrência de uma lesão. Essa 

lesão ocorre na área motora primária, localizada no giro pré-central do cérebro, também 

conhecida por “Área 4 de Brodmann”,  responsável pelos movimentos, conforme descreve 

Cosenza (2004). 

 

As áreas de projeção, ou áreas primárias, estão diretamente relacionadas com 
a motricidade ou com a sensibilidade. A área motora primária localiza-se 
numa região que dá origem aos tratos motores que se dirigem para a medula 
e o tronco encefálico. Estimulações elétricas nesta região resultam em 
movimentos de partes do corpo situadas contralateralmente (o hemisfério 
esquerdo comanda os movimentos do lado direito do corpo, o inverso sendo 
verdadeiro para o hemisfério direito). [...] Lesões na área motora primária 
acarretarão perda de movimentos complexos das porções distais dos 
membros. 
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A depender da intensidade da lesão, a Paralisia Cerebral pode ser classificada como: 

piramidais ou extrapiramidal. 

 

Piramidal (espástica) é o tipo mais comum da Paralisia Cerebral, estando a sua incidência em 

torno de 75%. É a mais freqüente na população e caracteriza-se por aumento do tônus 

muscular, diminuição de força muscular e hiperreflexia. A lesão pode aparecer no córtex 

motor ou no trato piramidal do cérebro. Dependendo do local onde a lesão ocorre,  diferentes 

partes do corpo são afetadas e cada vez mais, os movimentos são restritos em amplitude e 

requerem excessivo esforço; apresenta-se em quatro tipos, de acordo com a área do corpo 

lesionada: hemiplégia espástica, diplegia espástica, tetraplegia espástica e a triplegia 

espástica. 

 

Na Paralisia Cerebral Espástica, o tônus muscular é entendido como o grau 
de tensão em um grupo muscular, que pode ser sentido na palpação e quando 
o alongamos ou o encurtamos passivamente. Quando o músculo mostra uma 
resistência maior do que o esperado no movimento passivo, existe um 
aumento do tônus muscular. Este aumento do tônus muscular é denominado 
“espástico” quando a resistência é maior no início do arco de movimento e 
diminui rapidamente - fenômeno do canivete. Com a espasticidade 
predomina em alguns grupos musculares e não em outros, o aparecimento de 
deformidades articulares neste grupo de PC é comum. (PIOVESANA, 1998, 
p. 34) 

 

A hemiplegia espástica apresenta-se nos membros superior e inferior, envolvendo um lado do 

corpo, não havendo alterações de tônus no hemicorpo contralateral. Nesse caso, os membros 

inferiores são menos comprometidos do que os membros superiores. 

 

A diplegia espástica, tipo no qual há alteração do tônus muscular, ao contrário da hemiplegia, 

acentua-se nos membros inferiores, mas compromete as extremidades tanto dos membros 

inferiores quanto dos superiores. Segundo Mcdonald (apud Braga 1996. p. 12), 80 % dos 

prematuros que manifestam anormalidades motoras têm diplégia espástica. 

 

Na tetraplegia espástica, como o próprio nome revela, caracteriza-se pelas 
alterações de movimentos nos quatro membros, no tronco e o pescoço.  
Diagnosticada como uma lesão severa e difusa do córtex cerebral, com 
prognostico bastante restrito. O exame neurológico demonstra espasticidade 
acentuada e sinais de envolvimento do trato cortiço-espinhal (SWAINMAN 
apud BRAGA 1995, p. 12). 
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A triplegia espástica se apresenta para casos que têm apenas três membros comprometidos, 

comumente os membros inferiores e apenas um membro superior. Apesar de não ser um 

consenso entre os autores, muitos acham que o fato de um membro ter mais funcionalidade 

diferencia da tetraplegia, amplamente defendida pela maioria dos autores para diagnosticar 

esses casos. 

 

Na Paralisia Cerebral classificada como extrapiramidal, ocorre com menos incidência que a 

anterior. A lesão situa-se nos núcleos da base, levando ao aparecimento de movimentos 

involuntários, que são classificados como: 

 

Atetóide: Movimentos involuntários presentes nas extremidades, lentos, suspenteates, 

paralisam o movimento voluntário. 

 

Coréico: Movimentos involuntários presentes nas raízes dos membros, rápidos, 

ocasionalmente impossibilitam que o movimento voluntário ocorra. 

 

Distônico: Movimentos atetóides mantidos, com posturas fixas que podem se modificar após 

algum tempo. 

 

A coreoatetose é secundária e há uma lesão extrapiramidal, particularmente nos núcleos da 

base e na pessoa que não tem lesão cerebral. Este centro atua inibindo movimentos rítmicos 

espontâneos iniciados por comando do córtex. No caso de lesão, quando não há essa inibição 

a pessoa apresenta movimentos involuntários que se acentuam a partir de emoções 

significativas. Nesse tipo de PC, a dificuldade está em ordenar os movimentos, os quais 

surgem sem o controle do indivíduo. 

 

Na distonia que decorre da lesão extrapiramidal, porém é menos frequente e caracteriza-se por 

movimentos de torção intermitentes. Afeta mais os músculos do tronco e porção proximal dos 

membros. Tem como características o movimento repetitivo de retração da cabeça. 

As lesões ocasionadas nessas áreas podem levar as crianças a desenvolverem movimentos 

involuntários, sem um objetivo específico, principalmente da face, nos braços e no tronco. 

Esses movimentos frequentemente interferem na fala, na alimentação, na ação de alcançar e 

pegar objetos e em outras habilidades que exigem coordenação motora. Alem disso, 
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apresentam tônus muscular baixo e problemas de manutenção postural para se sentar e 

caminhar.  

 

As crianças com esse tipo de Paralisia Cerebral requer uma atenção redobrada dos 

profissionais de educação e, um conhecimento básico sobre esse tipo de lesão e de suas 

características. Somente a partir de tais conhecimentos, torna-se mais fácil encontrar formas e 

estratégias que garantam as adaptações necessárias e contribuam para uma condição postural 

mínima, além de viabilizar a participação desses estudantes nas atividades pedagógicas 

desenvolvidas em sala de aula. 

 

Nos casos da Paralisia Cerebral, caracterizada como Atáxia, é um tipo clinico raro. Ela se dá 

em conseqüência da lesão do cerebelo e dos tratos cerebelares. Tem como características a 

falta de equilíbrio no sentar e incoordenação motora grossa, disartria, fala silábica e 

geralmente seguido de atraso no desenvolvimento motor. Pode frequentemente vir associada a 

outro tipo clinico de PC, como a espástica. 

 

Outra característica apresentada em pessoas com Paralisia Cerebral, é a hipotonia que se 

caracteriza pela diminuição do tônus muscular e, em consequência, apresenta pequena 

resistência ao movimento passivo. 

 

Finalmente, os tipos mistos, as quais são resultados de associações de mais de um tipo de 

Paralisia Cerebral. Comumente, são classificadas de acordo com a alteração motora 

predominante. 

 

A depender do tipo de comprometimento motor e da localização do corpo que foi lesionada, a 

Paralisia Cerebral apresenta-se em subdivisões anatômicas. Essa classificação busca orientar, 

de forma mais precisa, as áreas do corpo lesionadas. A depender da gravidade da lesão 

cerebral, temos pessoas que problemas de movimentos principalmente no lado esquerdo, ou 

no lado direito, ou com as suas pernas e não com os braços. E de acordo com a parte do corpo 

lesionada, a Paralisia Cerebral classifica-se como: monoplegia, diplegia, hemiplegia, 

tetraplegia ou hemiplegia dupla. 

 

Na Paralisia Cerebral, classificada como monoplegia, é afetado apenas um membro (braço ou 

perna), em um dos lados do corpo da criança. Nesse tipo de PC, os prejuízos do movimento 
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são leves e podem desaparecer com o decorrer do tempo. A sua incidência é muito rara e não 

exige grandes adaptações no ambiente escolar, facilitando o processo de inclusão.  

 

A Paralisia Cerebral classificada como diplegia, são afetadas, principalmente as pernas das 

pessoas. Podem também apresentar leves problemas de tônus muscular no tronco, nos braços 

e na cabeça. 

 

Os professores também não encontrarão grandes dificuldades no trabalho com crianças que 

tenham esse tipo de lesão. Na grande maioria, eles conseguem realizar as atividades 

propostas, tendo dificuldades de locomoção. 

 

Com Paralisia Cerebral classificada de hemiplegia, apenas um lado do corpo é afetado pela 

Paralisia Cerebral. Nesses casos, exigem bastante atenção do professor, por conta do 

comprometimento motor, ocorrer simultaneamente em um membro superior e em outro 

membro inferior. Em alguns casos, a criança pode usar o membro afetado, caso tenha ainda 

sensibilidade no mesmo. Por isso, é importante uma avaliação diagnóstica, para que sejam 

feitas em sala atividades que estimulem o uso dos membros afetados, buscando uma 

reabilitação, ainda que parcial. 

 

A Paralisia Cerebral classificada de tetraplegia, acontece quando afeta todo o corpo da 

criança. Os membros geralmente são os mais afetados pelo tônus muscular anormal e pelos 

movimentos involuntários dos braços e mãos. A comunicação oral também fica 

comprometida, devido aos comprometimentos sofridos pelos músculos da face.  

 

Crianças com Paralisia Cerebral classificada de tetraplegia encontram muito mais dificuldades 

no processo de inclusão escolar. Nestes casos, o professor deve ter um apoio de uma equipe 

multidisciplinar (Terapeuta Ocupacional, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo), que juntos, 

buscarão estratégias, adaptações e metodologias que contribuam para realização das 

atividades da vida diária, superando as barreiras existentes, as quais, a todo o momento, 

colocam-se diante das possibilidades existentes no processo de escolarização dessas crianças. 

 

A Paralisia Cerebral classificada como hemiplegia dupla, também afeta todo o corpo. A 

diferença da tetraplegia é que os membros superiores são mais afetados do que os inferiores.  
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Apesar dos diversos comprometimentos motores existente nas pessoas com Paralisia 

Cerebral, conseguimos, ao longo dos tempos, comprovar, cientificamente, que essas pessoas 

podem ter uma vida próximo do normal, principalmente, no que se refere ao desenvolvimento 

cognitivo. Oportunizando-os a terem acesso aos diversos tipos de conhecimentos, que de 

alguma forma, podem contribuir na melhora de suas vidas e de outras pessoas que têm 

Paralisia Cerebral. 
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3 CONSTRUÇÃO DE SISTEMAS EDUCACIONAIS INCLUSIVOS 

 

Quando nos dedicamos a analisar melhor a história da humanidade, deparamos com diversas 

formas e significados para determinar as pessoas com algum tipo de deficiência. Com elas, 

também surgem os diversos tipos de atendimentos, as formas de educação e exclusão dessas 

pessoas, sempre contextualizados no tempo histórico, refletindo os interesses, os significados, 

as crenças, a cultura e aos paradigmas da sociedade. Com o passar do tempo, a sociedade 

começou a entender melhor as pessoas com deficiência, e aos poucos, foram surgindo brechas 

nas culturas mais rígidas, que ainda insistiam em desconhecer os direitos das pessoas, o 

direito à vida, o direito de ter direitos, como qualquer cidadão, consolidando documentos que 

garantem direitos em forma de leis, oportunizando uma vida digna.  

 

3.1 DOCUMENTOS ORIENTADORES DE ÂMBITO INTERNACIONAL 

 

No Século XVII, passando pela denominada fase religiosa, na qual era comum o sacrifício de 

crianças com deficiência, por acreditarem representar manifestações demoníacas, as pessoas 

deficientes eram indignas para vida.  

 

As pessoas com deficiência, ainda nesse século, conseguem despertar, em parte da sociedade, 

um olhar diferenciado ao contexto da época, dando origem a uma iniciativa que os 

acolheriam, pautada na filantropia e assistencialismo de pessoas benevolentes. 

 

No século XIX, a deficiência começa a despertar interesse como objeto de pesquisa pela 

classe médica, sendo alvo de estudos, que proporcionaria avanços na medicina.  

 

Ainda no século XIX, o atendimento às pessoas com deficiência, era baseado em um modelo 

médico. A deficiência era vista como uma doença crônica e as pessoas acometidas desse mal 

eram rotuladas como um ser inválido e incapaz, que pouco poderiam contribuir para a 

sociedade, devendo ficar aos cuidados das famílias ou internados em instituições 

“protegidas”, segregadas do resto da população, como bem lembra Glat (2006). Essa busca 

pelo tratamento de algumas patologias, com vistas prioritariamente à cura e não à atenção da 

pessoa com deficiência; negando a possibilidade de garantia de uma vida melhor para as 

pessoas com deficiência da época, desconhecendo, assim, os seus direitos.  
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Essa era a realidade da época, não existia nenhuma política que acolhesse, de forma mais 

humana, as pessoas com deficiência, tampouco alguma forma de reconhecê-los como pessoa 

de direitos.  

 

A partir do século XX, as pessoas com deficiência passam a ser vistas como sujeitos de 

direitos, parte integrante da sociedade. 

 

A Educação de estudantes com Necessidades Educacionais Especiais - NEE, 

tradicionalmente, se pautava num modelo de atendimento segregado; a escola historicamente 

se caracterizou pela visão da educação que delimita a escolarização como privilégio de um 

grupo, uma exclusão que foi legitimada nas políticas e práticas educacionais reprodutoras da 

ordem social. A partir da segunda metade do século XX, principalmente com o 

desenvolvimento da psicologia da aprendizagem, da linguística, da análise experimental do 

comportamento e outras ciências afins, começaram a surgir propostas educacionais 

alternativas de atendimento a essa população.  

 

Somente após a Segunda Guerra Mundial, especificamente nos Estados Unidos, houve uma 

ampliação significativa da educação especial, em instituições especializadas, para atender as 

pessoas com deficiência que não se beneficiavam da educação regular. Para ampliar ainda 

mais esse leque de atendimento, os Estados Unidos adotam o termo excepcionalidade 

(estudantes excepcionais), para o atendimento às pessoas com distúrbios emocionais, de 

linguagem, de aprendizagem, e por último, os superdotados. Antes, apenas eram consideradas 

pessoas com deficiência, aquelas que possuíam com problemas mentais, físicos, auditivos ou 

visuais.  

 

Apesar da ampliação na oferta de vagas e a possibilidade de um atendimento considerado por 

muitos como ideal, deixava muitas questões e dúvidas quanto a sua eficácia e a sua validade 

na contraposição ao atendimento desses estudantes no ensino regular, conforme relata 

Carneiro (2008, p.19)  

 

[...] Embora aparentemente essa ampliação do conceito tenha resultado em 
mais oportunidades educacionais àquelas crianças que não se beneficiavam 
da escolarização regular, a proliferação de escolas especiais tem um 
significado muito mais perverso, qual seja o de dissimular as diferenças de 
classe, oferecendo ensino qualitativo diferente, amparado por argumentos 
tidos como científicos e confiáveis aos diferentes extratos sociais. 
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A Educação Especial passou a ganhar mais força, após a Conferência Mundial sobre a 

Educação para Todos, realizado em Jomtien, na Tailândia, em março de 1990, sendo apontado 

como o grande marco na formulação de políticas governamentais para a educação desta 

última década, conforme relata Caiado (2003, p.17): O documento final da Conferência 

declara as posições que devem nortear as bases dos planos decenais de educação, 

principalmente para os países com altos índices populacionais. O documento afirma a 

necessidade de se garantir educação básica para todos como condição sine qua non para o 

desenvolvimento.   

 

Em 1993, na Declaração de Nova Déli reafirma o compromisso dos governantes na oferta da 

educação básica com equidade às populações de seus países.  

 

Na Conferência de Salamanca, no ano de 1994, com a presença de 92 países e 25 

organizações internacionais, foi reafirmado o compromisso com a educação para todos, 

reconhecendo a necessidade e a urgência do ensino ministrado no sistema comum de 

educação ser para todas as crianças; anuncia que a escola inclusiva proporciona uma educação 

efetiva à maioria das crianças e melhora a eficiência e, certamente, a relação custo-benefício 

de todo o sistema educativo. Realça como uma das áreas prioritárias, a preparação dos jovens 

com necessidades educativas especiais. Evidentemente que essas crianças com NEE 

necessitam passar por uma transição, muito bem direcionada, da escola para a vida adulta, e , 

nesse sentido, a escola inclusiva deverá caminhar. 

 

Apesar da ausência do governo brasileiro, durante a realização da Conferencia de Salamanca, 

o Brasil deu total apoio às diretrizes tomadas nesse encontro. O Brasil providenciou 

imediatamente a publicação e divulgação das diretrizes aprovadas, através da Coordenação 

Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), vinculada à 

Secretaria de Justiça. A partir desse momento, o atendimento à pessoa com deficiência passou 

a ser oferecido inicialmente por instituições organizadas pela sociedade civil e em parceria 

com o Estado, ainda com forte influencia do modelo médico/terapêutico e assistencial.  

 

Nessas instituições especializadas, o trabalho era organizado com base a 
oferecer um conjunto de terapias individuais (fisioterapia, fonoaudiologia, 
psicologia, psicopedagogia, etc.) e pouca ênfase era dada à atividade 
acadêmica, que não ocupava mais que uma pequena fração do horário dos 
estudantes. A educação não era considerada como necessária, ou mesmo 
possível, principalmente para aquelas com deficiências cognitivas e/ou 
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sensoriais severas. O trabalho educacional era relegado a um interminável 
processo de “prontidão para a alfabetização”, sem maiores perspectivas já 
que não havia expectativas quanto à capacidade desses indivíduos 
desenvolverem-se academicamente e ingressar na cultura formal. (GLAT, 
2005, p. 2) 

 

No final da década de 90, precisamente em 1999, a Convenção da Guatemala, promulgada no 

Brasil pelo Decreto N.º 3.956/2001, assegura que as pessoas com deficiência têm os mesmos 

direitos humanos e liberdades fundamentais que as demais pessoas, definindo como 

discriminação com base na deficiência, toda diferenciação, ou exclusão que possa impedir ou 

anular o exercício dos direitos humanos e de suas liberdades fundamentais. O documento 

produzido nesta Convenção contribuiu significativamente para despertar na sociedade, a 

necessidade da eliminação das barreiras que impedem o acesso à escolarização. 

 

3.2 LEGISLAÇÃO BRASILEIRA. 

 

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência teve início na época do Império, com a  

criação de duas instituições: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, atual Instituto 

Benjamin Constant – IBC, e o Instituto dos Surdos Mudos, em 1857, hoje denominado 

Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, ambos no Rio de Janeiro. No início do 

século XX é fundado o Instituto Pestalozzi (1926), instituição especializada no atendimento às 

pessoas com deficiência mental; em 1954, é fundada a primeira Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais – APAE; e, em 1945, é criado, por Helena Antipoff, o primeiro atendimento 

educacional especializado às pessoas com superdotação na Sociedade Pestalozzi. 

 

Em 1961, o atendimento educacional às pessoas com deficiência passa a ser fundamentado 

pelas disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, Lei nº 

4.024/61, que aponta o direito dos “excepcionais” à educação, preferencialmente dentro do 

sistema geral de ensino.  

 
A década de 70, marcou a história da educação das pessoas com deficiência no Brasil, por dar 

início à institucionalização da Educação Especial em nosso país, com a preocupação de 

garantir o acesso às escolas, às pessoas com deficiência no sistema educacional público 

brasileiro.  
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“O deficiente pode aprender” tornou-se a palavra de ordem, destaca Glat (2006). Essa nova 

perspectiva, possibilitou o inicio de uma mudança de paradigma do modelo médico, 

predominante até então, para o modelo educacional, que se preocupa muito mais com o 

desenvolvimento global do indivíduo, contribuindo, através do processo de aprendizagem e da 

aquisição de novos conhecimentos, para o surgimento de oportunidades de inclusão social e 

não , somente, para reabilitação.  

 

Com esse novo olhar, a sociedade começa a compreender melhor que a ênfase não era mais a 

deficiência intrínseca do indivíduo, mas sim, a falha do meio, em proporcionar condições 

adequadas que promovessem a aprendizagem e o desenvolvimento do estudante com 

deficiência. 

 

A Lei nº 5.692/71, que altera a LDBEN de 1961, ao definir “tratamento especial” para os 

estudantes com “deficiências físicas, mentais, os que se encontram em atraso considerável 

quanto à idade regular de matrícula e os superdotados”, não promove a organização de um 

sistema de ensino capaz de atender às necessidades educacionais especiais e acaba reforçando 

o encaminhamento dos estudantes para as classes e escolas especiais.  

 
Em 1973, o Ministério da Educação – MEC, cria o Centro Nacional de Educação Especial – 

CENESP, responsável pela gerência da educação especial no Brasil, que, sob a égide 

integracionista, impulsionou ações educacionais voltadas às pessoas com deficiência e às 

pessoas com superdotação, mas ainda configuradas por campanhas assistenciais e iniciativas 

isoladas do Estado. 

 

Ainda assim, não se consegue nesse período, se efetivar uma política pública voltada para o 

acesso universal à educação, permanecendo ainda a concepção de políticas especiais, para 

tratar o estudante com deficiência. A Educação Especial é ofertada em atendimentos paralelo, 

com métodos ainda com grande ênfase clínica e currículos próprios. A sociedade resiste a 

entender a importância da inclusão da pessoa com deficiência nas escolas regulares, 

fortalecendo a exclusão do “diferente”, do “anormal” na escola, evitando, quem sabe, a 

perspectiva iminente de mudanças, de reavaliação pedagógica dessas instituições, criando 

assim uma “desordem” na ordem vigente, contrariando os padrões de normalidade 

estabelecidos pela sociedade da época e muito bem colocado pelo autor abaixo.  
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É possível afirmar que a “educação especial” não existe, mas sim uma 
invenção disciplinar, desordenada, heterogênea, criada pelas idéias e os 
conceitos vagos do “normal”, da “anormalidade”. Tal invenção disciplinar 
talvez tenha tido como objetivo principal, em sua origem a pretensão de 
ordenar a desordem originada pela perturbação dessa outra invenção, desse 
outra fabricação, dessa outra produção, que chamamos habitualmente de 
“anormalidade”. (SKLIAR, 2006, p. 17) 

 

O autor deixa clara a sua idéia de exclusão escolar, que hoje permeia a maioria das discussões 

do campo de estudo voltado para a pessoa com deficiência, e reconhece que a escola não 

consegue assumir completamente o seu papel educacional. A educação é um processo 

inclusivo e democrático, que tem na sua essência o objetivo de se consolidar como uma ação 

continua de acolhimento às diversidades, de forma a contribuir cada vez mais para o 

desenvolvimento das pessoas.  

 

É com essa perspectiva, que se pretende despertar na escola e nos seus coletivos, a 

necessidade de se praticar a inclusão, suscitando o entendimento de que a escola deve se 

consolidar como um espaço de oportunidades, de aquisição de novos conhecimentos e, 

principalmente, um espaço que contemple a inclusão da diversidade e da diferença. 

 

A Constituição Federal do Brasil, de 1988, elegeu como fundamentos da República, a 

cidadania e a dignidade da pessoa humana, e principalmente a promoção do bem de todos, 

sem preconceitos de origem, raça sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas de 

discriminação. Garante a todos o direito à educação, devendo todas as instituições de ensino 

ajudar a consolidar os princípios constitucionais para não excluir nenhuma pessoa, 

independente da sua origem, raça ou deficiência.   

 

A Constituição Federal, também define no artigo 205, a educação como um direito de todos, 

garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para 

o trabalho. No artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de condições de acesso e 

permanência na escola” como um dos princípios para o ensino, e garante como dever do 

Estado, a oferta do atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular 

de ensino. 

 

Garante ainda, expressamente, o direito à igualdade e trata do direito de todos à educação. 

Mantoan (2003) afirmam que esse direito deve visar o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
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preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Além disso, elege 

como um dos princípios para o ensino, a igualdade de condições de acesso e permanência na 

escola, acrescentando que o dever do Estado com a educação, será efetivado mediante a 

garantia de acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um. 

 

A educação brasileira, ao longo da sua história,  teve diversas mudanças, que na grande 

maioria, visavam atender aos interesses políticos vigentes, em uma relação histórica de 

vinculação com uma minoria da população, até por razões políticas da sua permanência no 

poder. A partir da década de 90, surge um novo enfoque voltado para a educação inclusiva, 

cuja proposta ganhou força após a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994). Por este 

documento, as escolas inclusivas provêem um ambiente favorável e (...) requer um esforço 

claro, não somente por parte dos professores e dos profissionais na escola, mas também por 

parte dos colegas, pais, famílias e voluntários. 

 

Como sublinha Silva (2000), a partir da Declaração, começa a ter destaque na sociedade 

brasileira, um desejo de se criar possibilidades reais, para se efetivar uma educação inclusiva 

de respeito à diferença. E, assim, na perspectiva da diversidade, a diferença e a identidade 

tendem a ser naturalizadas, cristalizadas, essencializadas e são tomadas como dados ou fatos 

da vida social. Em geral, a posição socialmente aceita e pedagogicamente recomendada, é o 

respeito e a tolerância para com a diversidade e a diferença.  

 

Nessa nova perspectiva, a Educação Especial passa a ser entendida como sendo: 

 
Um processo educacional definido em uma proposta pedagógica, que 
assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados 
institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns 
casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a 
educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos 
educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as 
etapas e modalidades da educação básica. (BRASIL, 2001, p. 27-28) 

 

Surge também, a legislação que busca efetivar o direito das pessoas com NEE a frequentarem 

a escola. A Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional, Lei. Nº. 9394/96, preconiza no 

artigo 59, que os sistemas de ensino devem assegurar aos estudantes: currículo, métodos, 

recursos e organização específicos para atender às suas necessidades; assegura a 

terminalidade específica àqueles que não atingiram o nível exigido para a conclusão do ensino 
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fundamental, em virtude de suas deficiências; e assegura a aceleração de estudos aos 

superdotados para conclusão do programa escolar. Também define, dentre as normas para a 

organização da educação básica, a “possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante 

verificação do aprendizado” (art. 24, inciso V) e “[...] oportunidades educacionais 

apropriadas, consideradas as características do estudante, seus interesses, condições de vida e 

de trabalho, mediante cursos e exames” (art. 37).  

 

Dentre outras coisas, a atual Lei de Educação reforça e ressalta a importância do papel do 

professor na construção do Projeto Político Pedagógico - PPP, despertando para a necessidade 

de que a escola consciente de sua função, se adapte ao estudante, proporcionando condições 

adequadas que promovam a aprendizagem e o desenvolvimento.  

 

Em 1999, o Decreto nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 7.853/89, ao dispor sobre a Política 

Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, define a educação especial 

como uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a 

atuação complementar da educação especial ao ensino regular.  

 

Finalmente em 2001, foram instituídas as Diretrizes Nacionais para Educação Especial na 

Educação Básica, que assinalaram a possibilidade de oportunizar uma participação mais ativa 

na vida social.  

 

“Os sistemas de ensino devem matricular todos os estudantes, cabendo às escolas 

organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, 

assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos”. 

(MEC/SEESP, 2001). Ainda que a criança tenha uma dificuldade de frequentar a escola, por 

conta de uma difícil locomoção, devido a inexistência de adaptações nas vias de acesso, entre 

a sua residência e a instituição de ensino, a Constituição Federal, busca garantir no artigo 227 

inciso 2º que: “ A lei disporá de construção de logradouros e edifícios de uso público e 

fabricação de veículos para garantir o acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência 

física.”  

 

Em 2001, o Decreto nº 3.956, promulga no Brasil a Convenção da Guatemala (1999). Este 

Decreto tem importante repercussão na educação, exigindo uma reinterpretação da educação 
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especial, compreendida no contexto da diferenciação, adotado para promover a eliminação 

das barreiras que impedem o acesso à escolarização das pessoas com deficiência. 

 

Apenas na primeira década desse milênio, o Estado assume a necessidade de atualização dos 

currículos, na formação dos docentes, dando um passo significativo para a qualidade da 

educação inclusiva no país, através da Resolução CNE/CP nº 1/2002, que estabelece as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, 

definindo que as instituições de ensino superior devem prever, em sua organização curricular, 

formação docente voltada para a atenção à diversidade, e que contemple conhecimentos sobre 

as especificidades dos estudantes com necessidades educacionais especiais. 

 

Em 2003, fortalecendo ainda mais a perspectiva supracitada, de qualificação para o 

atendimento na rede regular de ensino às pessoas com deficiência, é implementado pelo MEC, 

o Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade, com vistas a apoiar a transformação 

dos sistemas de ensino em sistemas educacionais inclusivos, promovendo um amplo processo 

de formação de gestores e educadores nos municípios brasileiros, para a garantia do direito de 

acesso de todos à escolarização, à oferta do atendimento. 

 

Essa ação de qualificação de professores para o atendimento escolar aos estudantes com NEE 

possibilita muito mais do que garantir o acesso à escola. Ela contribui significativamente para 

despertar na equipe gestora, na equipe pedagógica (professores e coordenadores), a 

sensibilidade para com o processo de inclusão; e sem ela, segundo Skliar (2006, p. 35), “não 

há mudanças educativas num sentido amplo.” Querer pensar que as mudanças se resolvem 

fora desse contexto, é uma falácia, uma impostura cultural.  

 

É preciso despertar nos educadores um novo olhar para a educação, com o objetivo para o 

acolhimento e ao atendimento das crianças com algum tipo de deficiência. E, nesta 

perspectiva, criar uma oportunidade de garantir, muito mais do que o acesso, mas a 

permanência desses estudantes na escola, com vistas a oportunizar um percurso digno, capaz 

de alcançar um desenvolvimento da aprendizagem, conforme propõe a legislação. 

 

Estaremos sugerindo que o olhar sobre a condição ou a produção docente na 
atualidade ou nos últimos 10 anos deveria ser o ponto de partida e de 
referência para repensar normas, leis, diretrizes e políticas, cursos e 
avaliações. Inclusive deveria ser o ponto de partida nos currículos de 
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formação de pedagogia e de licenciatura. Dedicar mais tempo a perguntar-
nos como são vividos a docência, o trabalho docente, a história de sua 
formação, as tensões  e impasses da docência na educação básica, sobretudo 
pública popular, [...] na educação da infância... Saber mais sobre a docência 
para qual se preparam, seria um dos saberes mais formadores, seria o 
norteador para a conformação do currículo de formação. (ARROYO, 1999, 
p. 194) 

 

Em 2004, o Ministério Público Federal publica o documento “O Acesso de Estudantes com 

Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular”, com o objetivo de disseminar os 

conceitos e diretrizes mundiais para a inclusão, reafirmando o direito e os benefícios da 

escolarização de estudantes com e sem deficiência, nas turmas comuns do ensino regular. 

 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela ONU em 2006 e 

da qual o Brasil é signatário, estabelece que os Estados devem assegurar um sistema de 

educação inclusiva, em todos os níveis de ensino, em ambientes que maximizem o 

desenvolvimento acadêmico e social compatível com a meta da plena participação e inclusão, 

adotando medidas para garantir que:  

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob 

alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do 

ensino fundamental gratuito e compulsório, sob alegação de deficiência; 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino fundamental inclusivo, de 

qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as demais pessoas na 

comunidade em que vivem (Art.24).  

 

Neste mesmo ano, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos e os Ministérios da Educação e 

da Justiça, juntamente com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura – UNESCO lançam o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, que 

objetiva, dentre as suas ações, contemplar no currículo da educação básica, temáticas relativas 

às pessoas com deficiência e desenvolver ações afirmativas que possibilitem acesso e 

permanência na educação superior. 

 

Nesse aspecto, é importante destacar que:  

 

[...] as pessoas com deficiências têm o direito de usufruir de condições de 
vida, o mais comuns ou normais possíveis na comunidade onde vivem, ou 
seja, elas devem participar das mesmas atividades sociais, educacionais e 
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recreativas frequentadas por grupos de sua mesma idade. (GLAT, 2006, p. 
22) 

 

Em 2007, é lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE, que tem como eixos a 

formação de professores para a educação especial, a implantação de salas de recursos 

multifuncionais, a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, acesso e permanência 

das pessoas com deficiência na educação superior e o monitoramento do acesso à escola dos 

favorecidos pelo Benefício de Prestação Continuada. 

 

Para a implementação do PDE é publicado o Decreto nº 6.094/2007, que estabelece nas 

diretrizes do Compromisso Todos pela Educação, a garantia do acesso e permanência no 

ensino regular e o atendimento às necessidades educacionais especiais dos estudantes, 

fortalecendo seu ingresso nas escolas públicas. 

 

Em 2008, o Decreto nº 6.571/2008, dispõe sobre o atendimento educacional: “Considera-se 

atendimento educacional especializado o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e 

pedagógicos organizados institucionalmente, prestado de forma complementar ou suplementar 

à formação dos estudantes no ensino regular” (UFBA, 2009). 

 

No mesmo ano, a política nacional de educação especial, na perspectiva da educação 

inclusiva, cita a transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a 

educação superior e, também, o atendimento educacional especializado em todos os níveis de 

ensino. 

 

Skliar (2006) esclarece que as leis e os textos não devem ser vistos como ponto de partida 

para repensar as mudanças, mas como um ponto de chegada, da materialização desse processo 

de mudança, oriundas da transformação de nossas identidades e dos nossos olhares em relação 

ao normal e o anormal. 

 

É evidente que estamos longe de sermos uma sociedade inclusiva, mas, temos a consciência 

de que estamos conseguindo aos poucos mudar a concepção de sociedade, quanto à 

necessidade de nos tornamos livres de preconceitos.  
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4 O PROCESSO DE ESCOLARIZAÇÃO DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA 

 

A perspectiva da inclusão da pessoa com deficiência na escola regular revela uma realidade 

escolar e a sua trama na inclusão desse estudante. A resistência em acolher uma pessoa com 

Paralisia Cerebral, na maioria da comunidade escolar, tem se apresentado como uma das 

grandes barreiras nesse processo. Caiado (2003) diz: “quanto mais se tem falado em inclusão 

nas atuais reformas educativas, mais a exclusão se configura como produto de uma sociedade 

de desigualdade a ser equacionado”. Rodrigues (2006, p.300) “[...] quanto mais a exclusão 

efetivamente cresce, mais se fala em inclusão.”  

 

Quase que virou moda falar em inclusão, difícil verificar alguma instituição de ensino, que 

não tenha no seu discurso esse tema. O que preocupa é a banalização da questão, ao ponto que 

a inclusão, de fato, enquanto política pública, não consegue atender as necessidades e os 

interesses das pessoas com NEE, mas sim, atender a um jogo de marketing, de 

convencimentos que não se concretizam. Rodrigues (2006, p. 300), consegue expressar bem 

esse sentimento, quando diz que o termo “inclusão” tem sido tão intensamente usado que se 

banalizou, de forma que encontramos o seu uso indiscriminado no discurso de político 

nacional e setorial, nos programas de lazer, de saúde, de educação, etc.  

 

Cabe aos poderes públicos assumirem, efetivar em suas redes de ensino, uma política pública, 

que contemple a inclusão de pessoas com paralisia cerebral, por meio de uma estruturação 

física mais adequada e uma ação de formação de toda a comunidade escolar, para o 

acolhimento ao estudante com deficiência. 

 

[...] em tais condições, não é surpreendente que o fracasso constitua para elas 
a regra. Como é bem sabido, a escola meritocrática-legitimista é legitimista 
na prática e meritocrática no ideal: não consegue salvar mais que uma elite 
muito restrita de “estudantes-milagre”, cujo êxito justifica, ao final das 
contas, a relegação e a eliminação da maioria. (SILVA 1995, p. 19) 

 

Sob este prisma, o processo educacional não deve se limitar ao trabalho com funções 

cognitivas já desenvolvidas pela criança, mas, principalmente, estimular a criança a 

ultrapassar esses limites, ainda que as escolas não estejam totalmente preparadas e equipadas 

para atender, de forma satisfatória, os estudantes com Paralisia Cerebral e outras NEE. É 
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preciso buscar alternativas que viabilizem a inserção dessas pessoas, principalmente com a 

utilização de recursos pedagógicos e formação continuada para os docentes. Isto porque, 

grande parte das crianças com PC apresenta uma disfunção motora e, conseqüentemente, uma 

dificuldade na coordenação motora, algo que pode refletir no processo de desenvolvimento da 

aprendizagem, podendo ocasionar algum déficit nesse processo, ocasionando um ritmo mais 

lento na aquisição de novos conhecimentos.  

 

“Na escolarização, a exclusão ocorre com naturalidade através dos mecanismos 

hierarquizados e normatizadores, que rejeitam ou relegam determinados  estudantes, por suas 

condições pessoais, sociais e acadêmicas, camuflando a exclusão sob a categoria de “fracasso 

escolar” (SACRISTÁN, 2002, p. 119). Para tentarmos evitar essa exclusão, faz-se necessário 

que as atividades sejam apropriadas para o nível do educando, adaptando-as às 

especificidades e selecionando as mais relevantes para almejar os objetivos traçados, visando 

sempre desenvolver a comunicação e a autonomia dos mesmos. Nesse processo de mediação4, 

o papel do professor, como mediador da aprendizagem, é fundamental. 

 

Esse professor/mediador  precisa também rever a avaliação e todo o seu processo; é preciso 

ser repensado. A avaliação tem que evoluir e se adaptar às condições reais de 

desenvolvimento do estudante,  não apenas para exigir dele um padrão equivalente ao nível de 

aprendizagem, semelhante aos colegas em sala de aula. Ao contrário, devemos buscar garantir 

“o direito a sermos iguais, quando a diferença nos inferioriza, o direito a sermos diferente, 

quando a igualdade nos descaracteriza” de acordo com Santos (apud DÍAZ-RODRÍGUEZ, 

2009). “Nessa linha de pensamento, a avaliação tem que deixar de ser apenas um processo 

classificatório, que ainda se utiliza de instrumentos incompatíveis e descontextualizados, 

como as provas e as notas.” É preciso que “o professor se torne um participante ativo do 

processo de construção de conhecimento, cujo centro não é a matéria, mas o estudante que 

atua sobre o conteúdo que deve aprender”. (MAURI, 2006, p. 87)   

 

Por ser um dos componentes pedagógicos, a avaliação também, tem que se adequar à 

perspectiva de uma educação inclusiva. 

 

                                                 
4 Mediação: a atitude e o comportamento do professor que se coloca como um facilitador, incentivador ou 
motivador da aprendizagem, que ativamente colabora para que o educando chegue aos seus objetivos. 
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Na perspectiva de uma educação inclusiva, não se espera mais que a pessoa 
com deficiência se integre por si mesma, mas que o ambiente, inclusive 
educacional, se transforme para possibilitar essa inserção, ou seja, esteja 
devidamente preparado para receber a todas as pessoas, indistintamente. 
(DÍAZ-RODRÍGUEZ, 2009, p. 15) 

 

O caráter social da aprendizagem está presente na natureza desse processo, tendo como 

contrapartida o processo de ensino, e ambos, ensino/aprendizagem, como diferentes faces de 

uma moeda, constituem uma unidade dialética, onde a mediação se apresenta como elemento 

principal, que produz um intercâmbio de experiência cognitiva, afetiva ou comportamental, 

originando um contexto grupal-cultural do já aprendido pelo mediador e o que está por 

aprender o sujeito mediado (DÍAZ-RODRÍGUEZ, 2009). 

 

Essas ações, dentre tantas outras, sugerem e assinalam aspectos essenciais, que podem ser 

desenvolvidas durante o processo de aprendizagem de pessoas com Paralisia Cerebral, com 

destaque para as ações de troca de experiências entre os profissionais, que podem contribuir 

para o melhor desenvolvimento cognitivo e motor do educando com deficiência, seja em sala 

de aula, ou nos atendimentos nos ginásios de fisioterapia. De igual modo, também, cabe aos 

profissionais da área clínica, buscar incluir ações pedagógicas nas suas atividades, por 

intermédio de atividades lúdicas, que possam ajudar tanto ao estudante, na aquisição de novos 

conhecimentos, fortalecendo o trabalho do professor em sala de aula, conforme sugere 

Lorenzini (2002): “Uma das melhores possibilidades que nos aparece como recurso 

importante para o desenvolvimento de qualquer criança, envolvendo todos os aspectos, ou 

seja, afetivos, sensoriais, motores, cognitivos e culturais, é a atividade das brincadeiras.” 

 

Infelizmente, presenciamos ainda em grande parte dos profissionais da área de saúde, ações 

que visam apenas ensinar ou ajudar as pessoas com Paralisia Cerebral a adquirir habilidades e 

comportamentos adaptativos, que lhes garantam uma maior independência e produtividade, 

tendo como objetivo final a sua inclusão na vida comunitária, como sublinha Glat (2006). 

 

Ainda que esse tipo de atendimento esteja prioritariamente destinado à reabilitação física da 

pessoa com Paralisia Cerebral, não podemos deixar de destacar a importância do trabalho da 

equipe multidisciplinar na avaliação do desenvolvimento e da aprendizagem, no ambiente 

escolar, com vistas a ajudar e viabilizar as intervenções pedagógicas necessárias, que 

possibilitem uma mediação eficaz. Esta avaliação deve ser flexível, contínua e qualitativa, 



 47 

sempre com o objetivo de analisar como se dá o processo de apreensão de cada criança e em 

função disso, procurar as estratégias mais adequadas para  facilitar a aprendizagem.  

 

Contudo, é preciso ter em mente, que as estratégias não devem ter um fim em si mesmas, mas 

refletir um aprendizado que possa ser adaptado para as situações cotidianas, e permita ao 

estudante encontrar independência e autonomia, frente às demandas que surgem na sua vida. 

Assim, aquilo que representa a limitação, um problema no desenvolvimento, em 

contrapartida, estimula uma intensificação em direção ao crescimento do indivíduo, 

precisamente porque cria dificuldades. Para Vygotsky, (1993 apud BRAGA, 1995, p. 65), a 

limitação ou defeito pode estimular um processo de superação ou de comutação.  

 

Dessa forma, barreiras arquitetônicas ou dificuldades de implantação de um projeto político 

pedagógico inclusivo têm que ser superadas, para garantir, de fato, um processo de inclusão, 

que permita a educação escolar continuar contribuindo na formação de cidadãos conscientes e 

críticos, capazes de ajudar a transformar o ambiente e contribuir para a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária, que contemple a diversidade em todos os seus níveis.  

 

O fortalecimento dessa idéia de cidadania é a tomada de consciência da participação das 

pessoas com Paralisia Cerebral, na sociedade na qual estão inseridas, a fim de torná-la mais 

justa e igualitária, oportunizando uma vida dialógica por natureza. Segundo Bakhtin (1992 

apud BRAIT, 2005, p. 28) “é impossível pensar no homem fora das relações que o ligam ao 

outro”. O próprio Vygotski (apud DÍAZ-RODRÍGUEZ, 2009, p. 321) nos diz que: “[...] é 

pela mediação dos outros, pela mediação do adulto, que a criança se incumbe de atividades. 

Absolutamente tudo no comportamento da criança está incorporado e enraizado em relações 

sociais” Lorenzini (2002, p. 30) “constata que o desenvolvimento sensório-motor, que é o 

alicerce da aprendizagem da habilidade motora, é adquirido a partir da experiência com o 

meio. ”O trabalho desenvolvido no NACPC trilhou por esses caminhos, buscando as relações 

sociais, a partir da inclusão. Infelizmente, os professores constatavam que, apesar do grande 

esforço da equipe em realizar um atendimento às pessoas com paralisia cerebral, não era fácil 

incluir essas crianças nas escolas regulares da rede pública de ensino. O interessante é que as 

crianças do NACPC estivessem matriculadas como estudantes da rede municipal de ensino, 

que é a maior mantenedora do Projeto, e que, no mesmo, vislumbrava, através do 

acompanhamento e apoio pedagógico existente, conseguir uma oportunidade de inclusão nas 
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escolas municipais, no entanto, muitas foram as tentativas junto às escolas da rede, mas 

poucos foram os resultados positivos.  

 

Inúmeros fatores contribuíram para a exclusão dessas crianças, nas escolas da rede municipal 

de ensino, da cidade do Salvador. A dificuldade de acesso, devido a ausência de unidades 

escolares próximas as suas residências, a ausência de acessibilidade, contribuíam 

significativamente no fortalecimento desse processo de exclusão. Além dessas dificuldades, a 

ausência de um acompanhante para levar a criança à escola. A inexistência de uma auxiliar de 

classe exigia que alguém da família se dispusesse a ficar durante o período de aula, auxiliando 

o estudante e a professora, algo quase que impossível, sem contar as resistências das 

professoras, que não tinham formação para trabalhar com pessoas com Paralisia Cerebral, e 

não conseguiam desenvolver atividades pedagógicas, que contemplassem a pessoa com 

deficiência, levando o estudante ao desinteresse pelos estudos e, consequentemente, à evasão. 

 

Incluí-las plenamente na sociedade, em especial, na escola regular, é condição indispensável 

para que possam alcançar um bom desenvolvimento e uma melhor qualidade de vida. As 

dificuldades nesta inclusão deixavam preocupados os professores e profissionais da área 

clínica. Todos entendiam, o quanto era importante e necessário frequentar uma escola regular, 

e os resultados desse processo eram facilmente constatados nas observações avaliativas, 

realizadas pela equipe de profissionais da Instituição. Ficavam claros e inequívocos os 

avanços significativos no desenvolvimento global das pessoas com PC, contrariando, muitas 

vezes, as expectativas dos pais, que não acreditavam na possibilidade de avanços no 

desenvolvimento cognitivo, mediante a inclusão escolar 

 

O ser humano, ao nascer, dispõe apenas de recursos biológicos 
característicos da espécie, que podem ser considerados a base para o 
processo de humanização. Mas é a convivência com o outro que vai 
possibilitar que esse processo se concretize. Por isso, podemos falar 
metaforicamente em um duplo nascimento da criança: um biológico e outro 
cultural. A partir do momento que a criança progressivamente ingressa num 
mundo onde as relações as mediadas pelos valores, significações e verdades 
da sua cultura. (CAIADO, 2003, p. 30) 

 

Muito mais do que garantia de um melhor desenvolvimento cognitivo, o acesso à escola, 

constitui-se como um direito humano, uma questão referente ao exercício de cidadania e seus 

efeitos nas atividades de registro da autonomia, como: comer, vestir, mover-se. Está claro, 
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que a educação constitui-se como uma necessidade básica do ser humano, e a sua garantia é 

um dever das políticas públicas de Estado, conforme cita Rodrigues (2006, p. 39) 

 

[...] enfatiza a importância da inclusão a partir de duas dimensões: a inclusão 
essencial que assegura a todos os cidadãos de dada cidade, o acesso e a 
participação, sem discriminação, a todos os seus níveis e serviços, 
pressupondo-se que, ninguém pode ser discriminado por causa de uma 
condição pessoal; e a outra seria a dimensão eletiva da inclusão, que 
assegura que, independente de qualquer condição, a pessoa tem o direito de 
se relacionar e interagir com os grupos sociais que bem entende, em função 
dos seus interesses. 

 

O sujeito expressado por Vygotsky tem uma grande conotação que aponta as necessidades de 

que a criança, desde cedo, seja estimulada a apropriar-se dos saberes, através da mediação das 

outras pessoas. Como ele diz: “Nós nos tornamos nós mesmos através dos outros” 

(VYGOTSKY apud DÍAZ-RODRÍGUEZ, 2009, p. 333). 

 

Hoje, não se trata apenas de integrar, mas de “incluir” todos, não a partir de proposições 

assistenciais ou voluntárias, mas com base nas perspectivas profissionais, devidamente 

assentadas. Incluir não é simplesmente estar inserido, mas, sim, participar, em par de 

igualdade, dos contextos interativos que garantam a permanência e a aprendizagem desses 

estudantes nas turmas regulares. Torres Gonzalez (2002) destaca que a adaptação da escola, 

para atender as necessidades dos estudantes perpassa pela concepção de um currículo capaz 

de observar tais mudanças. 

 

Nesse ponto, a definição do termo currículo expressa a orientação fornecida pelas escolas e 

professores envolvidos no ensino e na aprendizagem que acontece em sala de aula. Isso pode 

envolver questões como, conteúdo do material a ser aprendido, os métodos de ensino 

utilizados, os significados sociais e éticos a serem transmitidos, dos quais resulta a base que 

oriente a interação dentro do grupo e os resultados pretendidos nesse processo, como registra 

(PACHECO, 2007). 

 

4.1 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A SUA PRÁTICA NA EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA 

 

Ainda é visível a ausência de uma estrutura escolar, capaz de atender e acolher o estudante 

com Paralisia Cerebral ou com qualquer das necessidades educacionais especiais (NEE), 
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principalmente quando se trata de formação dos professores para lidar com situações em sala 

de aula, com a presença de pessoas com deficiência. “A boa disposição dos elementos para 

educar as crianças passa por meio da instrução” (HERNÁNDEZ RUIZ, 1954 apud TORRES 

GONZÁLEZ, 2002. p. 40). 

 

Esses profissionais, formados por Instituições de Ensino Superior, só consolidam os saberes 

da prática sobre as deficiências, em sala de aula, quando se deparam com a situação real.  A 

ausência nos cursos de licenciatura, de um currículo voltado para discutir e formar o 

profissional de educação, para o trabalho com a inclusão de pessoas com Paralisia Cerebral, 

surge como um dos maiores entraves na consolidação da escola inclusiva.  

 

Glat (2006) diz que este fator é agravado concretamente pelo número excessivo de estudantes 

nas salas de aula, grande parte dos quais apresentam dificuldades de aprendizagem de várias 

ordens. Assim, a presença, mesmo que seja de dois ou três pessoas deficientes na mesma 

classe, torna-se uma sobrecarga para o professor, que precisa utilizar-se de um bom 

planejamento e estratégias para alcançar bons resultados com esses estudantes. 

 

Dessa forma, fica claro que a inclusão não significa, simplesmente, matricular os educandos 

com Paralisia Cerebral na classe comum, ignorando suas necessidades especiais; ao contrário,  

significa dar ao professor e à escola o suporte necessário à sua pedagogia, como afirmam os 

documentos oficiais do MEC-SEESP, desde 1998. 

 

Díaz-Rodríguez (2009, p. 326), cita muito bem quando diz que, igualmente, a maior 

experiência pessoal para assumir posições na vida cotidiana, também se manifesta antes, 

durante e depois das aulas, assim como sua experiência profissional, baseada na sua 

preparação teórica e habilitação metodológica como professor, enriquecendo os aspectos 

mediadores da atividade escolar, por qual os estudantes se sentem bem orientados 

academicamente. 

 

Glat (2005) relata em estudo específico com professores da educação básica do Município do 

Rio de Janeiro, que os mesmos rejeitam a inclusão estabelecida em lei, por não possuírem 

condições concretas e subjetivas de atuar com segurança na realização de suas práticas 

pedagógicas. Alia-se, também, a questão da avaliação dos estudantes com deficiência, pois a 
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avaliação praticada na escola como um mecanismo de classificação, não atende às 

necessidades da sociedade contemporânea, seja para com as pessoas com deficiência ou não.  

 

Esse modelo de avaliação, fortemente associado à temática do “fracasso escolar”, rotula de 

ineficiente os estudantes que não conseguem atender as perspectivas estabelecidas por um 

sistema de educação, baseado na seletividade e no padrão de corte, para os que se distanciam 

da norma estabelecida como eficiência de desempenho.  

 

Cabe à sociedade entender que o fracasso escolar não é dos estudantes, mas sim do sistema 

educacional, das políticas públicas, que não contemplam dentre outras coisas, a formação 

continuada dos professores para lidar com as dificuldades em sala de aula. Glat (2006) 

ressalta que se faz necessária a compreensão da totalidade das dificuldades desses indivíduos 

e entendê-los com suas especificidades e suas situações individuais, em que se inclui a 

particularidade da sua deficiência.  

 

O momento exige que os docentes tenham acesso a uma melhor formação, para embasar-se e 

instrumentalizar-se para exercer, de fato, em suas classes regulares, uma prática docente 

inclusiva, que possibilite ao discente uma inserção no processo educacional. Essa prática 

oportuniza ao professor uma perspectiva diferente: ele passa a ser não só um agente de 

inclusão, como também um pesquisador diário das suas ações educativas e pedagógicas, 

diante dos seus estudantes com Paralisia Cerebral, e por que não dizer, a todos os estudantes 

que, de alguma forma, podem vir a ter algum tipo de dificuldade de aprendizagem,  durante o 

processo pedagógico, e que necessite de uma atenção especial para a superação dessa barreira. 

 

Silva (2000, p. 101) traz em sua pesquisa, uma perspectiva que se aplica ao entendimento que 

se quer dar à prática pedagógica do professor, quando esse reconhece, nesta mesma prática, a 

diversidade de seus educandos. Afinal, tomando-se como base o pensamento de Silva 

(op.cit.), o melhor fazer pedagógico significa procurar acolher o outro na amplitude da sua 

alteridade, pois, em sua irredutível diferença em sua estrangeiridade infinita, há uma 

estrangeiridade tal que apenas uma descontinuidade essencial pode conservar a afirmação que 

lhe é própria.  

 

É fato que não podemos atribuir todos os problemas históricos da exclusão da pessoa com 

Paralisia Cerebral, ao professor. A formação é apenas um componente, dentre outros, que 
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implicam numa melhora da qualidade dos serviços prestados ao atendimento educacional ao 

estudante com Necessidades Educacionais Especiais.  

 

É sabido por todos, que essa prática de abandono e desinteresse dos poderes públicos pela 

educação especial, constituiu-se historicamente através de uma estrutura política viciada, 

arcaica e desprovida de interesses, em buscar soluções para os problemas sociais da nossa 

população. Um dos piores males que historicamente o poder público vem fazendo no Brasil, 

há anos, é o de fazer muitos de nós corrermos o risco de, a custo de tanto descaso pela 

educação pública, existencialmente cansados, cair no indiferentismo fatalisticamente cínico 

que leva ao cruzamento de braços do “não há o que fazer”, como reitera Freire (1996), na sua 

sábia simplicidade, apontando a essência dos fatos. 

 

As diversas mudanças, pela qual a educação brasileira passou, têm uma relação histórica de 

vinculação com as elites, e com isso, pouco se pensou na educação inclusiva.  Esperamos 

muito para de fato iniciarmos um processo de inclusão. Houve muitos avanços e muitas 

conquistas, mas também muito há de ser feito para tornarmos uma sociedade inclusiva, e a 

formação docente voltada para uma educação com essas perspectivas, não pode deixar de ser 

pensada e fomentada pelos poderes públicos, como um dos principais alicerces da educação 

inclusiva.  

 

4.2 O DESENVOLVIMENTO COGNITIVO DA PESSOA COM PARALISIA CEREBRAL 

 

As palavras paralisias e cerebrais são usadas para descrever uma condição de ser, um estado 

de saúde, uma deficiência física adquirida, um Distúrbio de Eficiência Física. Como já vimos 

anteriormente, é utilizada pra diagnosticar um dano cerebral que leva a uma dificuldade 

motora ou um descontrole dos músculos, resultando numa desordem dos movimentos do 

corpo.  

 

Ainda assim, não podemos dizer que o cérebro encontra-se “paralisado”, muito pelo contrário, 

ele continua em plena atividade e transformação, dando conta de manter em pleno 

funcionamento todas as demais funções do corpo, possibilitando que a pessoa acometida 

dessa lesão, possa continuar tendo uma vida próxima do normal, a depender do grau da lesão 

e, conseqüentemente, do comprometimento motor que sofreu em decorrência da mesma, 

conforme citado por Barros (1999, p. 09) 
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[...] assim, dependendo das áreas do cérebro que tenham sido atingidas pela 
lesão, sequelas distintas irão decorrer. Por isso, pessoas com paralisia 
cerebral podem ter ou não deficiências do tipo mental e sensorial (audição e 
visão) associadas a deficiência física. E mesmo esta ultima - a deficiência 
física, pode ainda se apresentar de formas variadas. Os tipos em que podem 
se manifestar formam um leque amplo de possibilidades e impossibilidades. 

 

Dessa forma, entendemos que é indispensável à pessoa que venha a ter um comprometimento 

motor (Paralisia Cerebral) continuar estimulando o desenvolvimento de outras áreas cerebrais, 

as quais não foram acometidas pela lesão, principalmente no que se refere ao 

desenvolvimento cognitivo, para que as mesmas possam, através de desenvolvimento, 

assumir as funções cerebrais das células lesionadas. E para termos sucesso nesse novo 

processo de desenvolvimento, desencadeado principalmente pelos estímulos externos, o 

contexto social em que o indivíduo está inserido torna-se fundamental, aqui comprovadas 

pelos estudos de Vygotsky. 

 

As postulações de Vygotsky sobre o substrato biológico do funcionamento 
psicológico evidenciam a forte ligação entre os processos psicológicos 
humanos e a inserção do indivíduo num contexto sócio-hirtórico especifico. 
Instrumentos e símbolos construídos socialmente definem quais das 
inúmeras possibilidades de funcionamento cerebral serão efetivamente 
concretizadas ao longo do desenvolvimento e mobilizadas na realização de 
diferentes tarefas. (OLIVEIRA, 1992, p. 26) 

 

E quando  se referi a lesões cerebrais e à capacidade de reabilitação, nos deparamos com uma 

quantidade crescente de estudos que defendem que o cérebro é capaz de se reorganizar diante 

de uma lesão em regiões especificas. Essa capacidade é denominada Plasticidade Cerebral. 

Miranda e Muszkat (2004) definem plasticidade cerebral como a capacidade que o organismo 

tem de orientar a reorganização do cérebro em resposta a uma lesão. 

 

Existe um crescente interesse em investigações científicas e explicações para a plasticidade 

cerebral. Tradicionalmente, é entendida como resultante da capacidade de uma área assumir a 

função usualmente de outra área, da representação de uma função ter múltiplas representações 

e da capacidade de regeneração neuronal. Sendo assim, podemos deduzir que:    

     

[...] o desenvolvimento mental de uma criança só pode ser definido se 
analisarmos os dois níveis: nível de desenvolvimento real5 e a zona de 

                                                 
5Zona de desenvolvimento real: funções mentais que já se estabeleceram como resultado de certos ciclos de 
desenvolvimento já completados. 
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desenvolvimento proximal6. É que a zona de desenvolvimento proximal hoje 
será a o nível de desenvolvimento real amanhã. Por isto que a avaliação de 
desenvolvimento de uma criança com PC deve considerar não só o que a 
criança faz sem ajuda como também o que ela é capaz de realizar quando 
auxiliada. (VYGOTSKY apud BRAGA 1995, p. 39). 

 

Para entendermos melhor essa capacidade de desenvolvimento cerebral, capaz de adequar as 

estruturas cerebrais existentes a novas funções, possibilitando reparar algumas perdas 

cognitivas ou motoras, em decorrência da lesão, é preciso recorrer aos estudos inicias de 

Vygotsky e da Defectologia7. 

 

Ao apresentar um breve histórico da vida de Vygotsky, tenho a convicção da importância, 

para situar as pessoas, principalmente os educadores, que pautam os seus planejamentos e 

intervenções pedagógicas nas teorias do autor. Apesar da “aproximação” teórica com o 

mesmo, acredito que uma parte significativa dos educadores e estudantes ainda desconhecem 

a sua trajetória, sua história de vida e as suas idéias no campo educacional.  

 

Com isso, pretendo contribuir, para que os profissionais da educação identifiquem-se, ainda 

mais, com as teorias do autor, a partir do conhecimento da sua trajetória. 

 

Vygotsky, no final dos anos 20, viajou por toda a União Soviética, dedicando-se à docência, 

principalmente à formação de educadores e à ajuda na constituição de novos laboratórios de 

investigação. No início dos anos 30, começou a assistir aulas de Medicina, especialmente de 

Neurologia. Seu interesse pela Medicina parece ter iniciado a partir de seu desejo de conhecer 

mais sobre as desordens neurológicas relacionadas com a fala e o pensamento, já manifestado 

em 1929, em seus escritos sobre a afasia. 

 

Essas breves informações sobre o seu percurso acadêmico mostram claramente que Vygotsky 

circulou por diferentes áreas do conhecimento: Arte, Literatura, Linguística, Filosofia, 

Antropologia, Psicologia, Neurologia, Defectologia e temas relacionados à Educação. 

 

Vygotsky iniciou sua atuação profissional aos 21 anos, após a Revolução Russa de 1917. Em 

Gomel (cidade onde viveu parte da infância até a juventude), no período de 1917 a 1923, 

                                                 
6Zona de desenvolvimento proximal: se refere às funções que ainda não amadureceram, mas que estão em 
processo de maturação, funções que amadurecerão, mas que estão presentes em estado embrionário. 
7 O ramo do saber acerca da variedade qualitativa do desenvolvimento das crianças anormais e da diversidade de 
tipos desse desenvolvimento.   
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lecionou e proferiu palestras sobre temas relacionados à Literatura e Psicologia em várias 

instituições. Nessa época já aparece também seu interesse por questões ligadas à Pedagogia. 

 

Seu interesse pela Psicologia surgiu a partir de seu contato, durante o trabalho voltado à 

formação de professores, com problemas de desenvolvimento fora do padrão normal, 

apresentados por crianças cegas, surdas, deficientes mentais, etc. Tal experiência, o 

impulsionou a buscar alternativas que pudessem ajudar o desenvolvimento de crianças com 

essas e outras deficiências. Concentrou os seus interesses nas possibilidades de 

desenvolvimento das crianças, ainda que tivessem deficiência, e não nas suas dificuldades, 

isso por acreditar que o processo de desenvolvimento são constantes e capazes de contribuir 

na construção de novos conhecimentos.  

 

Com a revolução e a guerra civil, muitas crianças de todas as idades, foram deixadas vagando 

por todos os lugares nas cidades russas. Com isso, sofreram abandono e privações no período 

de em média quatro anos, deixando sérios comprometimentos no desenvolvimento dessas 

crianças, o que exigia uma posição de que a compreensão das funções mentais complexas 

requeria uma análise do desenvolvimento, isto posto, foi criado para o estudo desses casos, o 

serviço de Defectologia. 

 

O termo Defectologia, surgiu depois da revolução Russa, para substituir o campo de estudos 

sobre desenvolvimento anormal e educação Especial. Vygotsky define como  

 

[...] o ramo de saber acerca da variedade qualitativa do desenvolvimento das 
crianças anormais, da diversidade de tipos desse desenvolvimento e, sobre 
essa base, esboça os principais objetivos teóricos e práticos que enfrentam a 
Defectologia e a escola especial soviética. (BEIN et al. apud CARNEIRO, 
2008, p. 99) 

 

Fica claro, que Vygotsky entendia que os princípios de desenvolvimento das crianças com 

deficiência são semelhantes às crianças consideradas como normais, distinguindo-se apenas 

nas alterações na organização da estruturas mentais, durante a construção desse 

desenvolvimento. Carneiro (2008, p. 39) “A criança cujo desenvolvimento está complicado 

pelo defeito não é simplesmente uma criança menos desenvolvida que seus coetâneos 

normais, mas desenvolvida de outro modo”. 
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Com esse novo olhar, a cultura surge como a categoria central de uma nova concepção do 

desenvolvimento psicológico do homem. “Com isso abre-se no pensamento psicológico 

tradicional um novo caminho capaz de trazer novas luzes à compreensão da natureza, na qual 

a palavra humana traduz a síntese da relação natureza e cultura“ (CARNEIRO, 2008, p. 35) 

 

A citação deixa claro o distanciamento do homem em relação aos demais animais, no que se 

refere à autonomia e independência do meio ambiente, por produzir seus próprios meios de 

vida, garantindo, assim, a sua sobrevivência, suprindo as suas necessidades básicas como 

comer, beber, morar. Essa ação de interferir no meio, modificando-o para garantir a sua 

sobrevivência, torna-os sujeito da sua própria história, demonstrando assim traços marcantes 

da sua diferença e superioridade na natureza. Consciente desse domínio, consolida-se como 

ser pensante, que produz representações, idéias sobre a sua produção material, formando com 

isso a consciência.  

 

A partir dessa tomada de consciência e da interação com meio, transformando-o, surge 

naturalmente um ser cultural, que produz e é produto da cultura, fruto dessas circunstâncias. 

Nesse processo constante de novas produções que se constroem nas relações sociais e das 

significações atribuídas pelo outro e, em breve, internalizadas pelo sujeito, que cada um se 

constitui de maneira singular.  

 

[...] nessa perspectiva, não se pode mais aceitar que se reduzam os sujeitos a 
algumas peculiaridades presentes em sua trajetória de desenvolvimento, tais 
como a deficiência física, mental, auditiva, visual e tantas outras 
caracterizações. Porque é a atribuição de significados a essa peculiaridade 
que vai constituir esse sujeito, que continuará com suas características 
orgânicas, mas que definirá, sempre na relação com o outro, uma maneira 
singular de ser e de estar no mundo. (CARNEIRO 2008, p. 36) 

 
 

Esse sujeito, dotado de capacidades ainda a serem desenvolvidas, encontra nas práticas 

sociais, principalmente nas práticas escolares, a valorização do desenvolvimento já 

concretizado, ignorando as funções que estão em processo de maturação, valorizando muito 

mais o produto já existente do que o processo. Esse processo de avaliação considera apenas  o 

desenvolvimento efetivo, o conhecimento já existente, funções já desenvolvidas nas crianças, 

que garantem a resolução de problemas de forma independente, desconsiderando que as 

interações  promovem processos de aprendizagem, impulsionando o desenvolvimento. 
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Vygotsky ressaltava que a aquisição desses níveis de desenvolvimento das crianças, já 

adquiridos, não mais iria fazer parte do seu desenvolvimento e se impulsionarão para novos 

conhecimentos. Portanto, evidencia que para avaliar o nível de desenvolvimento de uma 

criança, precisamos considerar também o nível de desenvolvimento proximal, que significa o 

nível demonstrado pela criança quando soluciona problema sob a orientação de uma pessoa 

mais experiente. Com isso, podemos avaliar, através dos dois níveis de desenvolvimento, em 

que nível de desenvolvimento se encontra a criança e também os processos que estão em vias 

de se efetivar. O movimento entre esses dois níveis de desenvolvimento proximal e real é 

denominado por Vygotsky de zona de desenvolvimento proximal (ZDP). 

 

Zanella traz uma contribuição importante aos estudos sobre a ZDP: 

 

[...] a zona de desenvolvimento proximal consiste no campo interpsicológico 
onde significações são socialmente produzidas e particularmente 
apropriadas, constituído nas e pelas relações sócias em que os sujeitos se 
encontram envolvidos com problemas ou situações em que há o embate, a 
troca de idéias, o compartilhar e confrontar pontos de vistas diferentes. E que 
relações são essas? Podem ser tanto relações adulto/criança, relações de 
pares ou mesmo relações com um interlocutor ausente: o que caracteriza a 
ZDP é a confrontação ativa e cooperativa de compreensões variadas a 
respeito de uma dada situação. (ZANELLA, apud CARNEIRO 2008, p. 40) 

 

Com base nessa perspectiva, a ZDP surge como um campo de possibilidades, no qual todos 

estão envolvidos como apoio desse processo de desenvolvimento, que se concretiza a partir 

das trocas de experiências de diferentes pessoas, com diferentes trajetórias e leituras, 

indispensáveis na aquisição de novos conhecimentos.  

 

[...], portanto, é a nas ZDPs que professores e alunos precisam atuar, na 
tentativa de ofertar signos mediadores que atribuam significados e 
possibilitem a criação de sentidos aos conteúdos estudados, garantindo que 
as crianças com deficiência tenham os mesmos níveis de desenvolvimento 
de uma criança “normal”, mas que acontecerá por outras vias, as quais 
dependem significativamente do papel do mediador, que devem buscar 
trabalhar a partir das potencialidades desses estudantes, das capacidades 
existentes, das estruturas pré-formadas, que possibilitaram novos 
conhecimentos. (CARNEIRO 2008, p. 41) 

 
 

Cabe ao professor ter essa sensibilidade e conhecimento para estimular esse processo através 

de intervenções pedagógicas que contribuam de forma significativa no desenvolvimento 

dessas potencialidades. Carneiro (2008, p. 42) destaca que,  
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[...] mais importante do que diagnosticar a deficiência, é apresentar 
pospostas de intervenção que promovam o desenvolvimento. Para tanto, é 
imprescindível que se conheçam as leis que regem tanto o desenvolvimento 
normal quanto o desenvolvimento alterado por alguma deficiência. 

 

É indiscutível a relevância dessa relação entre o mediador e o mediado na troca de 

experiências durante o processo de aprendizagem do estudante, que aprende, e do professor 

que ensina. Segundo Vygotsky (apud DIAZ-RODRIGUES, 2009): “[...] o aprendizado 

humano pressupõe uma natureza social específica e um processo através do qual as crianças 

penetram na vida intelectual daquelas que as cercam”. Esse momento do processo de 

aprendizagem que conta com a relação interpessoal, que Diaz-Rodrigues (2009) caracteriza 

formando parte essencial da Zona de Desenvolvimento Proximal, é propiciado pela orientação 

certeira e oportuna de outra pessoa, constituída numa ajuda eficiente e norteadora que não 

oferece a solução e sim o caminho solucionador que abrevia e estimula o processo de 

obtenção de aprendizados na criança. Essa ajuda oferecida pelo outro constitui a mediação. 

 

A mediação é a idéia central para compreendermos melhor a concepção de Vygotsky sobre o 

desenvolvimento humano como processo sócio-histórico. 

 

Apesar de ser sujeito do conhecimento, o homem necessita de uma interlocução (mediação) 

de outro indivíduo mais experiente, que busca apresentar, através de recortes do real, operado 

pelos sistemas simbólicos, conteúdos que representam situações, objetos e eventos do mundo 

real no universo psicológico do indivíduo. Essa capacidade que superar o espaço e o tempo 

presente possibilita que se façam relações mentais, independentemente da ausência dos 

referentes concretos, imagine situações nunca vivenciadas e planeje o futuro. Esses processos 

são significativos para distinguir o homem dos outros animais, colocando-os no topo da 

evolução das espécies, e o que marca e nos caracteriza como tal é a cultura, algo produzido 

apenas pelo homem, e através dela, ele se transforma.   

 
[...] se por um lado a idéia de mediação remete a processos de representação 
mental, por outro lado refere-se ao fato de que os sistemas simbólicos que se 
interpõem entre sujeitos e objetos de conhecimento tem origem social. Isto é, 
é a cultura que fornece ao indivíduo os sistemas simbólicos de representação 
da realidade e, por meio deles, o universo de significações que permite 
construir uma ordenação, uma interpretação, dos dados do mundo real. Ao 
longo de seu desenvolvimento o indivíduo internaliza formas culturalmente 
dadas de comportamento, num processo em que atividades externas, funções 
interpessoais, transformaram-se em atividades internas, intrapsicológicas. As 
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funções psicológicas superiores, baseadas na operação com sistemas 
simbólicos, são, pois, construídas de fora para dentro do indivíduo. O 
processo de internalização é, assim, fundamental no desenvolvimento do 
funcionamento psicológico humano. (OLIVEIRA, 1992, p. 26)  

 

A mediação é uma prática usada pelos professores, consciente ou  inconscientemente, ou seja, 

sem uma apropriação teórica substancial do que está efetivamente pondo em prática. Quando 

percebemos que determinados estudantes apresentam uma predisposição a desenvolver um 

conhecimento mais avançado, mais detalhado, em determinado assunto ou área de 

conhecimento, buscamos exigir um pouco mais desse estudante, para “antecipar” a sua 

aprendizagem. Dessa mesma forma, deve acontecer o processo de estimulação da 

aprendizagem em sala de aula, para os estudantes com Paralisia Cerebral, desconstruindo 

definitivamente o enfoque clínico que pauta os limites, o “defeito”. Melero (apud 

CARNEIRO 2008) critica o conceito clássico de diagnóstico, que rotula as pessoas com 

alguma deficiência como doentes-retardados-subnormais-deficientes. Segundo ele, tal 

concepção de diagnóstico expressa o paradigma deficitário e não oferece possibilidade de 

mudança às pessoas. É um diagnóstico fragmentado, estático, determinista e classificado. 

 

É preciso construir um novo olhar, que possibilite reconhecer o diagnóstico como uma via 

capaz de orientar os professores que trabalham com as pessoas com Paralisia Cerebral, a 

encontrarem alternativas de intervenção e de acompanhamento, seja clinico ou pedagógico, 

capaz de focar as ações nas potencialidades de desenvolvimento e das competências, 

reconhecendo-as e interagindo com elas, como pessoas capazes, e não apenas como pessoas 

com deficiência e com limitações. Estaremos assim oportunizando mudanças e contribuindo 

para novas descobertas, que possibilitem uma nova perspectiva da pessoa com Paralisia 

Cerebral, que oportunize  novas possibilidades educativas, sociais, culturais e educativas. 

 

Para tornar real essa perspectiva e garantir o direito das pessoas com Paralisia Cerebral, a 

terem acesso ao mundo do conhecimento e concretizar, definitivamente, os seus espaços, faz-

se necessário uma ação que possibilite o desenvolvimento físico, cognitivo, social ou 

econômico. Hoje, utiliza-se de vários recursos tecnológicos, que se apresentam como uma 

alternativa viável, na superação de obstáculos, enfrentados por essas pessoas. 

 

Paralisia Cerebral que não fala, comunicar-se utilizando-se apenas do sopro, até um simples 

engrossador de lápis, que permitirá ao Paralisado cerebral segurar com mais firmeza um lápis, 
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facilitando o seu processo de construção da escrita, a Tecnologia Assistiva garantem o papel 

de destaque, na conquista de novos espaços e principalmente da inclusão escolar das crianças 

com Paralisia cerebral.  

 

Para contribuir de forma mais significativa na incorporação dessas tecnologias, nas práticas 

pedagógicas em sala de aula e em todos os espaços da escola, colaborando ainda mais para 

efetivarmos a inclusão, será abordado no próximo capítulo, de forma simples e de fácil 

compreensão, o conceito e as perspectivas para os professores introduzirem no seu dia-a-dia 

em sala de aula, a tecnologia assistiva, como uma ferramenta estratégica para facilitar e 

garantir o processo de aprendizagem das pessoas com Paralisia Cerebral. 

 

4.3 TECNOLOGIA ASSISTIVA 

   

Com os seus direitos garantidos por lei, cada vez mais as pessoas com deficiência, passam a 

exigir condições de acesso aos serviços coletivos de saúde, educação, trabalho, locomoção, 

segurança etc. E como não poderia ser diferente, também, passaram a exigir o acesso à escola 

na rede regular de ensino, buscando garantir igualdades de condições com os demais 

estudantes, e consequentemente o direito à inclusão no processo educacional.  Para tanto, se 

faz necessário que as unidades de ensino, busquem, além de adequar o seu currículo, 

implementar ações efetivas de acessibilidade, de forma a oportunizar o acesso pleno das 

pessoas com Paralisia Cerebral, ao conhecimento, à interação social, fatores importantes no 

processo de aprendizagem e para o desenvolvimento do homem como cidadão.  

 

Como todos nós sabemos, a escola ainda se encontra pautada para atender um estudante 

padrão, dentro de uma normalidade estabelecida pela sociedade, e que, ainda sim, consegue 

excluir muitos desses estudantes ditos “normais”, quiçá os estudantes com alguma deficiência 

mais especifica. 

 

Quando se trata de pessoas com Paralisia Cerebral, precisamos garantir a acessibilidade, que 

não sés trata apenas do acesso às dependências físicas, no caso de adaptações arquitetônicas, 

ou de mobiliário, mas também de acesso à comunicação, em todas as suas formas possíveis, 

exigindo uma intervenção de várias áreas do conhecimento. 
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[...] é nesse contexto que as políticas públicas de inserção de pessoas com 
deficiência em todos os aspectos da vida, com o auxílio da Tecnologia 
Assistiva (TA), ou ajudas técnicas, tornam-se extremamente relevantes. 
Porque integram diversas áreas do conhecimento, como psicologia, 
arquitetura, engenharia, fisioterapia, pedagogia, entre outras. (ITS, 2008, p. 
6) 

 

Muitas das pessoas com Paralisia Cerebral, por terem um forte comprometimento motor que 

impede os movimentos, que afetam diretamente a sua coordenação motora, principalmente os 

membros superiores e inferiores e o aparelho fonoarticulatório, o qual é responsável pela fala; 

pode ter a sua linguagem oral alterada e não ser compreendida por todos. Normalmente, para 

ter acesso a uma comunicação eficiente, essas pessoas necessitam de um suporte dos recursos 

da tecnologia assistiva, para auxiliá-las na comunicação e na escrita, algo muito importante e, 

em alguns casos, indispensável no processo de desenvolvimento da fala dessas crianças.  

 

“Para as crianças que não dispõem de formas convencionais de comunicação, o sistema 

alternativo de comunicação tornar-se-á a principal forma de interlocução e será o seu 

companheiro inseparável e indispensável à inclusão.” (MATOS, 2005)  

 

Embora bastante discutido nos meio acadêmicos e de atendimento às pessoas com Paralisia 

Cerebral, a tecnologia assistiva, apresenta-se como uma ferramenta importante para que essas 

pessoas, possam garantir acesso às informações, ao conhecimento, e uma melhor qualidade de 

vida, oportunizando as mesmas ao exercício da cidadania, ao gozo dos seus direitos como 

cidadãos. Embora não muito divulgada, essa tecnologia permeia as nossas vidas e, muitas 

vezes, passam por despercebida ou ignorada. 

 

Para ajudar a desmistificar essa idéia e contribuir para que a tecnologia assistiva seja mais 

divulgada e utilizada pelos professores como uma ferramenta importante no processo de 

inclusão das pessoas com Paralisia cerebral, deixando de ser uma tecnologia desconhecida da 

maioria da sociedade, surge como imperativo tratar, nesse capítulo, o seu conceito, e quais as 

formas de utilização para ajudar no processo de inclusão das crianças com Paralisia Cerebral.  

 

Para contribuir ainda mais com a compreensão dessa nova tecnologia, serão apresentados 

mais de um conceito, todos de fontes que detém a expertise no assunto, deixando, aos leitores, 

a liberdade de assimilar o conceito que mais se identifique, diante das informações adquiridas 

previamente: 
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Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de características 
interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias estratégicas, 
práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e participação de pessoas com deficiência, incapacidade ou 
mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência de vida e 
inclusão social. (CAT, 2007 apud ITS, 2008, p. 11) 
 
 
[...] qualquer produto, instrumento, estratégia, serviço e prática, utilizado por 
pessoas com deficiência e pessoas idosas, especialmente produzido ou 
geralmente disponível para prevenir, compensar, aliviar ou neutralizar uma 
deficiência, incapacidade ou desvantagem e melhorar a autonomia e a 
qualidade de vida dos indivíduos. (ISO 9999, apud ITS,2008, p. 26) 
 

Apesar das relevantes contribuições dos autores supracitados, que colaboram para o 

conhecimento e utilização das TA, porém como referência teórica para esta pesquisa, foi 

utilizada as contribuições apresentadas pelos autores GALVÃO FILHO e DAMASCENO 

(2008)  

 

Tecnologia Assistiva é toda e qualquer ferramenta, recurso ou processo 
utilizado com a finalidade de proporcionar uma maior independência e 
autonomia à pessoa com deficiência ou dificuldades. É considerada 
Tecnologia Assistiva, portanto, desde artefatos simples, como uma colher 
adaptada ou um lápis com uma empunhadura mais grossa para facilitar a 
preensão, até sofisticados programas especiais de computador que visam à 
acessibilidade. (Galvão e Damasceno apud ITS,2008, p. 27) 

 

Esses recursos podem ser simples, e de fácil preparo, confeccionados a partir de materiais já 

existentes, que sofrerão adaptações para atender expertise necessidades desses estudantes, 

como: canetas, lápis, talheres e pincéis com engrossadores, que nada mais é do que um 

envolto de borracha ou similares, para aumentar a circunferência desses objetos, garantindo 

mais firmeza durante a escrita ou no manuseio dos mesmos.  

 

Também, existem recursos mais elaborados, os quais são indicados de forma mais 

individualizada, como ponteira de cabeça para teclado manual, Softwares para comunicação 

alternativa8 e ampliada, que tem contribuído significativamente na efetivação da comunicação 

de pessoas com Paralisia Cerebral, que tenham prejuízo na fala. Além disso, existem vários 

aplicativos de interação para estimulação cognitiva através de jogos e atividades lúdicas, etc.   
                                                 
8 Comunicação alternativa: consiste em uma área que se propõe a compensar temporária ou permanentemente a 
dificuldade do indivíduo em se comunicar. A comunicação alternativa envolve o uso de gestos manuais, 
expressões faciais e corporais, símbolos gráficos, fotografias, gravuras, desenhos, linguagem alfabética e ainda 
objetos reais, miniaturas, voz digitalizada, dentre outros, como meio de efetuar a comunicação face a face de 
indivíduos incapazes de usar a linguagem oral. (ITE. 2008) 
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[...] as possibilidades tecnológicas hoje existentes, as quais disponibilizam 
essas diferentes alternativas e concepções pedagógicas, para além de meras 
ferramentas ou suportes para a realização de determinadas tarefas, se 
constituem elas mesmas em realidades que configuram novos ambientes de 
construção e produção de conhecimentos, que geram e ampliam os contornos 
de uma lógica diferenciada nas relações do homem com os saberes e com os 
processos de aprendizagem. (GALVÃO FILHO, 2004, p.114) 

 
 

Todos esses recursos buscam dar mais facilidade aos estudantes com Paralisia Cerebral, no 

processo de inclusão na escola regular, possibilitando um convívio intenso com todos os 

colegas, em condições de igualdade, dentro e fora da sala de aula, durante as atividades 

propostas, garantindo o desenvolvimento cognitivo e social, assegurados pela Lei 10.098 a 

qual estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, contribuindo significativamente para a 

eliminação de barreiras e o fomento às ajudas técnicas, no nosso país.  

 
[...] a abrangência do conceito garante que a Tecnologia Assistiva não se 
restringe somente a recursos em sala de aula, mas estende-se a todos os 
ambientes da escola, propiciando o acesso e a participação efetiva de todos 
os alunos e durante todo o tempo. O professor e toda equipe da escola têm 
responsabilidade com a construção de um ambiente acessível e inclusivo, 
eliminando as barreiras arquitetônicas e atitudinais. (ITS, 2008, p. 11) 

 

E como não poderia ser diferente, essas ações contam com a participação e o empenho de 

todos os segmentos da sociedade, principalmente das universidades, das ONGs, movimentos 

de pessoas com deficiência, conselhos municipais e estaduais de pessoas com deficiência e o 

poder público, em especial, na gestão governo federal, Luis Inácio Lula da Silva, que 

contribuiu e apoiou sistematicamente as ações de inclusão das pessoas com deficiência, 

através de políticas públicas efetivas, para o fortalecimento da promoção do direito à 

igualdade de acesso e promoção para a maior autonomia, independência, qualidade de vida e 

inclusão social das pessoas com deficiência em todo o Brasil. Algo de estrema importância na 

construção de uma escola inclusiva, conforme parafraseia Galvão Filho: 

 

[...] as transformações na escola tradicional rumo à atualização do seu 
discurso e das suas práticas, e em direção a um maior diálogo com o que 
ocorre no mundo e na sociedade hoje, tornam-se condição indispensável para 
a retomada de relevância do seu papel social e para a construção de uma 
escola verdadeiramente inclusiva (GALVÃO FILHO, 2004, p.114) 
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Todas as intervenções supracitadas têm maiores possibilidades de serem efetivarem, se 

paralelamente vierem acompanhadas ou antecedidas pela formação docente, contínua e 

contextualizada, já reconhecida como parte integrante desse processo de construção de uma 

escola inclusiva. Sem a mesma, todas as ações previstas, perdem força e demoram mais tempo 

para serem efetivadas. Isso porque, o papel do professor na construção desse novo olhar da 

escola é de fundamental importância para a consolidação de uma política pública, voltada 

para a inclusão da pessoa com Paralisia Cerebral e de uma sociedade mais justa, que 

contemple todos sem distinção. 

 

Essas formações buscam garantir que o profissional de educação esteja habilitado e em 

condições de receber um estudante com PC, em sala de aula, e ajudá-lo no seu 

desenvolvimento, com o suporte teórico e metodológico, capaz de oportunizar a criar 

estratégias que possibilitem a inclusão dessa pessoa no processo de aprendizagem, proposto 

pela escola. Seja com a utilização de recursos de TA mais específicos, ou com atitudes 

simples, mas que contribuem significativamente no trato com os deficientes, 

conseqüentemente acaba favorecendo o processo de inclusão em sala de aula, conforme 

sugere o Manual de Tecnologias Assistivas nas Escolas, do Instituto de Tecnologia Social. 

 

[...] a aplicação de tecnologias modernas de tratamento da informação 
estimula a pesquisa, bem como novos suportes pedagógicos, atraentes e 
melhores adaptados às dificuldades das crianças, com novas formas de 
efetuar uma avaliação de competências, de trabalhar de maneira seletiva 
sobre os déficits de desempenho, de fornecer ajudas necessárias. 
(MIRANDA, 1999, p. 02) 

 

Para auxiliar nesse processo de inclusão em sala de aula, com o objetivo de contribuir a tornar 

mais fácil o processo de aprendizagem dos estudantes com paralisia cerebral, torna-se 

indiscutível a necessidade de utilização da Tecnologia Assistiva, nas escolas que têm  crianças 

com problemas motores. Com essa expectativa, o MEC, através do ITS, indicam em sua 

publicação voltada para o atendimento às pessoas com deficiência física, algumas dicas de 

TA, de fácil confecção, que podem ser feitas e utilizadas pelos professores, sem dificuldades, 

gerando um grande beneficio no desenvolvimento dos seus educando em sala de aula. 

 

Seguem abaixo sugestões para utilizarem a Comunicação Alternativa e Ampliada - CAA, uma 

forma de TA, que facilita a comunicação de pessoas com Paralisia Cerebral com dificuldade 

na fala.  
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DICAS 

 

OBJETIVOS 
 

  

 
Iniciar com figuras ou fotos grandes no 
tamanho aproximado 10 cm x 10 cm. 
 

 
Facilitar a aprendizagem e a 
discriminação visual. 
 

 
Utilizar objetos concretos ou miniaturas. 
 

 
Respeitar o nível de compreensão do 
aluno. 

 
Apresentar figuras ou fotos relacionadas 
à rotina escolar do aluno. 

 
Facilitar aprendizagem. 

 
Considerar a individualidade da pessoa e o 
contexto do aluno. 

 
Garantir a funcionalidade do recurso. 
 

 
Chamar atenção da pessoa que utiliza a CAA 
para relacionar a imagem à atividade. 
 

 
Favorecer a assimilação e o uso 

 
Disponibilizar álbuns, cadernos ou pranchas 
aos alunos contendo as figuras/fotos 
importantes para sua comunicação em todos 
ambientes. 
 

 
Utilizar a CAA em todos os ambientes. 

 
Ampliar o número de pessoas que ofereçam o 
recurso, além do professor: familiares, 
colegas de sala, profissionais da escola, entre 
outros.  
 

 
Favorecer a participação de todos os 
envolvidos na implantação e utilização 
da CAA. 
 

 
Aumentar gradativamente, de acordo com o 
aprendizado, o número de figuras ou fotos 
apresentadas. 
 

 
Ampliar vocabulário. 
 

 
Associar, sempre que possível, símbolos 
específicos como o PCS (Picture 
Communication Symbols) com outras 
imagens. 

 
Enriquecer o processo de comunicação. 
 

 
Perseverar no uso da CAA, lembrando que 
ela é essencial para o desenvolvimento da 
comunicação e aprendizagem desses alunos 
 

 
Garantir o direito à comunicação 

    Fonte: ITS/Tecnologia Assistiva nas Escolas/2008 
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Atitudes simples, mas de estrema importância, como essas citadas na tabela acima, 

contribuem significativamente para melhorar o acolhimento do estudante com PC e facilitar o 

processo de inclusão na escola regular, algo tão almejado, e que não pode continuar tão 

distante das pessoas que têm direito educação. Tàmpouco, essa situação não pode continuar a 

passar despercebida pelos responsáveis pelo pensar e fazer a educação no Brasil. 

 

4.4 A ESTÉTICA DA PESSOA COM PARALISIA CEREBRAL 

 

A Paralisia Cerebral traz consigo, além da deficiência ocasionada pelas lesões no cérebro, 

algum tipo de deformidade que marca a vida da pessoa que é acometida por essa lesão. Algo 

tão marcante quanto a própria deficiência e que, em alguns casos, apresenta-se como o fator 

mais forte de discriminação social, da segregação. É do conhecimento de todos o quanto a 

sociedade cria estereótipos e que como essas pessoas encontram mais dificuldades de inserção 

social pela aparência, do que pela limitação da própria deficiência. Glat (2006, p. 21), sobre 

esse aspecto, assim se posiciona: 

 

[...] quando nos deparamos com indivíduos que por sua característica ou 
comportamentos não se enquadram em nossa representação ou tipificação de 
“normalidade” ocorre uma quebra ou ruptura na rotina da interação social. 
Agora já não podemos mais nos comportar em relação a eles de acordo com 
o padrão de conduta típico a que estamos acostumados. As pessoas 
anormais, ou desviantes, nos perturbam porque não sabemos exatamente 
como lidar com elas. 

 

Essa estética, que na maioria das vezes caracteriza o paralisado cerebral, surge como barreira 

impregnada de preconceitos que impedem ainda mais a inclusão do deficiente, pela razão de 

que o mesmo não consegue se desassociar do contexto apresentado pela aparência estética, 

representando-o como a primeira afirmação de anormalidade.  

 

Glat (2006, p. 22) tem asseverado que no contexto do reconhecimento do outro surge, sempre, 

questões que contribuem ao processo de estigmatização.  

 

[...] sempre que nos deparamos com uma interação social, 
“automaticamente”, tentamos encaixar a pessoa (ou a situação) em uma 
tipificação ou categoria conhecida. Interações sociais, principalmente as 
diferenças ou características do outro, são negativamente avaliadas (por 
contrariar as normas sociais), e formam as bases do estigma. 
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Dessa forma, todas as potencialidades do indivíduo são subestimadas, visto que o estereótipo, 

por natureza é depreciativo, renegando-os à categoria de coitadinho, incapaz, limitando e 

dificultando, ainda mais, todas as tentativas que porventura venham a ser conquistadas pelo 

deficiente. Sua concepção de mundo e sua identidade pessoal são determinadas pelo lugar que 

ele ocupa no universo social que, por sua vez, é reflexo das representações dos outros homens 

em relação a ele, e que Bauman (apud RODRIGUES, 2006, p. 22) consegue em poucas 

linhas, descrever a realidade existente ao dizer que: 

 

[...] a ascensão da ordem, agora, se torna indiferenciada da proclamação das 
sempre renovadas “anormalidades”, traçando, sempre, novas linhas 
divisórias, identificando e separando sempre novos “estranhos”. “Vizinhos”  
do lado, completamente familiares e sem nenhum problema, podem, da noite 
para o dia, se transformar em horrorosos, “estranhos”, desde que uma nova 
ordem seja idealizada “purificando” o lugar.  
 
Deste modo, os “diferentes” respondem a uma construção, uma invenção, 
quer dizer, são reflexos de um largo processo que poderíamos chamar de 
“diferencialismo”, isto é, uma atitude – sem dúvida, do tipo racista – de 
categorização, separação e diminuição de alguns traços, de algumas marcas, 
de algumas identidades, de alguns sujeitos, em relação ao vasto e por demais 
caótico conjunto de diferenças humanas. 

 

Estamos a todo o momento avaliando as pessoas e escolhendo quem deve ser nossos amigos, 

com quem devemos se relacionar. São várias as vias de análise realizadas para com o outro o 

“estranho”. Sacristán (2002, p.105) ressalta que estamos a todo o momento vendo a presença 

do outro, avaliando e mantendo distância ou proximidade com ele, associamo-nos ou não com 

outros, condicionados pela educação que preenche a sociabilidade e orienta nossa identidade 

social. 

 

O estigma é perverso e, independente da forma que ele ocorra, consegue cercear qualquer 

oportunidade de desconstrução dessa realidade, submetendo as suas vítimas à condição de 

pessoas invisíveis (Costa, 2004). Assim se sentem as pessoas com Paralisia Cerebral, que 

apesar de freqüentarem os mesmos lugares, estarem por perto de nós, ainda são ignoradas, 

excluídas, são sequer vistas pela maioria da sociedade, excluído qualquer possibilidade de 

exercerem os seus direitos como cidadãos. 

 

5  PROCESSO METODOLÓGICO 
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Os marcos conceituais apresentados, neste trabalho, assinalam procedimentos e experiências 

de atuação direta na educação de pessoas com Paralisia Cerebral, que devem se constituir em 

parâmetros para instigar o profissional a identificar várias questões: 

1. Como se dá o processo de escolarização de uma pessoa com Paralisia Cerebral?  

2. Que fatores favoreceram ou dificultaram o processo de escolarização dessas pessoas com 

Paralisia Cerebral? 

3. Quais as barreiras encontradas durante o processo de escolarização dessas pessoas com 

Paralisia Cerebral? 

4. Como ocorreu o processo de socialização dessas estudantes com Paralisia Cerebral com os 

demais colegas durante o processo de escolarização?  

5. Qual a importância dos professores e de suas intervenções pedagógicas no processo de 

escolarização de pessoas com Paralisia Cerebral? 

 

Essas inquietações estão de acordo com a afirmação de Minayo (1992), de que não existe um 

problema de natureza científica que exija investigação, pesquisa e trabalho intelectual, que 

antes não tenha sido um problema de vida prática. Nesse sentido, os desafios postos diante da 

incidência da paralisia cerebral e da multiplicidade como ela se manifesta, da identificação 

das perdas motoras, cognitivas e afetivo-sociais, bem como dos desafios postos para superar a 

forma opressora como a sociedade trata essas pessoas, da ampliação da participação dessas na 

escola regular, assinalam-se como problema.  

 

Identificar, diante dos relatos das pessoas com Paralisia Cerebral, quais os aspectos que 

impulsionaram e facilitaram a escolaridade dessas pessoas durante o seu percurso educativo? 

 

5.1 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este trabalho se apresenta como uma abordagem qualitativa, em que há a preocupação em 

discutir e não apenas quantificar os elementos que envolvem o objeto de estudo. O caráter 

qualitativo se preocupa nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser 

quantificado, como revela Minayo (1994, p. 21). 

Também, responde a questões muito particulares, trabalhando com universo de significados, 

crenças e valores, que correspondem a um espaço mais profundo das relações, dos fenômenos 

que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. 
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Corroborando com essa perspectiva, Macedo (2006, p. 94), também aborda esse aspecto, 

como se capta da citação seguinte: 

 

[...] ao estudarmos as realidades sociais, não estamos lidando com uma 
realidade formada por fatos brutos, lidamos com uma realidade constituída 
por pessoas que se relacionam por meio de práticas que recebem 
identificação e significados pela linguagem usada para descrevê-la, invocá-
las e executá-la; daí o interesse pelas especificidades qualitativas da vida 
humana. 

 

Essa opção metodológica se justifica em função da crença de que esse tipo de investigação, 

direcionado fundamentalmente para a descoberta, insights e compreensão do fenômeno 

pesquisado, pode trazer significativas contribuições tanto em nível teórico, quanto em nível da 

prática educacional.  

 

Vale dizer, que no enfoque exploratório e descritivo, o pesquisador deverá manter-se aberto às 

variáveis analisadas e as relações entre as mesmas, preocupando-se em mostrar a 

multiplicidade de dimensões presentes no fenômeno sob investigação. “É importante que o 

pesquisador entre, cada vez mais, no mundo dos bastidores, nos labirintos das relações, para, a 

partir desse foco, compreender em profundidade”, como avalia Macedo (2006. p. 95). 

 

Segundo Ludke e André (1986), para se realizar uma pesquisa é preciso promover o confronto 

entre os dados, as evidências, as informações coletadas sobre determinado assunto e o 

conhecimento teórico acumulado a respeito dele. Em geral, isso se faz a partir do estudo de 

um problema, que ao mesmo tempo, desperta o interesse do pesquisador e limita sua atividade 

de pesquisa a uma determinada porção do saber, a qual ele se compromete a construir naquele 

momento. 

 

Quanto à abordagem técnica, resolveu-se optar por história de vida oral.  

 

A utilização de métodos narrativos em pesquisa na área da educação vem conquistando 

espaços significativos. Carneiro (2008) ressalta que existem argumentos importantes que 

sustentam esse crescimento. Um deles é a crítica às grandes explicações universalizantes. 

Existe uma tendência que permeia o campo de estudo da história, e as ciências sociais e mais 

especificamente a educação, de se valorizar a experiência subjetiva, singular, apoiando-se em 
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pontos de vista individuais e incorporando elementos e perspectivas nem sempre presentes em 

outras práticas: subjetividade, emoções e cotidianos.  

 

Na elaboração de Ferrarotti (apud MACEDO, 2006), se cada sujeito representa a 

reapropriação singular do universo social e histórico que o envolve, podemos ter a pretensão 

de conhecer o social, a partir da especificidade de uma práxis individual. Aponta também, o 

caráter sintético do relato biográfico e salienta que as narrativas de vida dos atores permitem 

atingir camadas sociais e estruturas de comportamento que, por suas características de 

marginalidade e de exclusão social, fogem irremediavelmente, dos dados adquiridos e 

elaborados pela ciência formal. 

 

Isso não significa reduzir a investigação, nem a discussão a uma experiência individual, pois, 

conforme afirma Vieira (1999, p. 50) “a história de vida de uma pessoa, para além de todas as 

subjetividades individuais e da idiossincrasia de alguns fatos, acaba por ser social e não 

apenas singular”. 

 

Caiado (2006, p. 44), consegue em poucas linhas, revelar esse procedimento metodológico na 

pesquisa em educação especial, quando trabalhou com depoimentos orais temáticos de cegos, 

que traduzem relatos e lembranças de sua escolarização:  

 
[...] estudar um indivíduo real é uma opção metodológica que se recusa a 
trabalhar sobre uma idealização de homem, de educação (especial), de 
escola. Visa, sim, conhecer as determinações sociais que engendram a 
narrativa daquela vida e, então, refletir sobre as determinações sociais que no 
tempo presente tecem novas vidas. (CAIADO, 2006, p. 44) 

 

Trabalhar com a metodologia história de vida nessa dissertação foi uma opção cientifica, 

escolhida para tentar revelar os fenômenos ocultos, que permeiam o cotidiano das pessoas 

com deficiência, em especial, as pessoas com Paralisia Cerebral, que nem sempre encontram 

espaços para expressar as suas opiniões, suas decisões ou reivindicações, principalmente, 

quando se trata do processo de educação, as quais, são submetidas a metodologias e 

intervenções pedagógicas, que não atendem as suas necessidades, bem como, não 

contemplam ou dão relevância as suas experiências de vida, tão importantes, que podem 

contribuir significativamente no processo de inclusão escolar, destinado às pessoas com 

Paralisia Cerebral. 
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É nesse sentido que este trabalho busca conhecer o que essas pessoas têm a nos relatar sobre 

as suas vidas e as suas experiências, aspirações e lembranças do percurso educativo. 

Lembranças das relações sociais na escola, com os professores, com os colegas, com os 

funcionários; e dessas, extrair as possibilidades que surgiram e contribuíram para facilitar o 

seu processo de escolarização.  

 

Também, espera-se que a partir dessas contribuições, as pessoas com Paralisia Cerebral, 

estejam mais presentes no processo de construção de uma escolar inclusiva, pensada a partir 

da própria experiência. Assim, contribuir para consolidar um percurso educativo com menos 

dificuldades, para as pessoas com a mesma deficiência, que estejam freqüentando a escola 

regular, ou que ainda vai ser inserida no processo de escolarização. 

 

Fonseca (2000, p. 155), consegue expressar muito bem esse sentimento de “reparação”, de 

“resgate’, que a história de vida proporciona aos grupos sociais estudados, que se sentem 

sufocados, quando objeto de estudo de outras metodologias, que dificilmente elevam a 

opinião desses pares, ao nível da sua importância social no trabalho desenvolvido, por  força 

de enraizamento cultural, vítima de um modelo político arcaico, que ora insistia, ora ainda 

insiste, em ditar normas, comportamentos e, por que não dizer, preferir e ditar metodologias 

que não dão voz aos excluídos,  quando afirma que: 

 

[...] embutidos na História Oficial há o silêncio do pobre, do negro, da 
mulher e principalmente dos excluídos da escola, ou seja, as “histórias” da 
História sempre foram sendo considerada apenas a partir dos interesses 
daqueles que dispõem do poder, privilegiando o estudo dos grandes homens, 
fatos, datas, principais feitos e episódios ocorridos que não explicam o 
processo histórico concreto [...] a História Oral possibilita desvelar a 
retaguarda dessas referidas seleções e relatos dos fatos oficialmente eleitos, 
fazendo emergir o subjacente, o subjetivo, o oculto, o obscuro que também 
“fizeram” história, portanto são legitimas e por isso merecem vir à tona, 
dando maior concretude à História. (FONSECA, 2000, p. 155) 

 

Assim, este trabalho busca, através dos instrumentos de coleta de dados, desvendar os 

momentos mais significativos da vida escolar de pessoas com Paralisia Cerebral, que permita 

identificar as possibilidades e dificuldades encontradas durante a caminhada do percurso 

educativo. No segundo momento, discutir as sugestões apontadas pelos principais atores 

envolvidos nesse processo. 
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Para concretizar este estudo, voltado a analisar os elementos que se apresentam durante o 

percurso educativo de uma pessoa com Paralisia Cerebral, se fez necessário encontrar pessoas 

que têm uma história de vida na escola regular, com um percurso que ultrapasse o Ensino 

Médio, por entender que esse período escolar, construido desde a alfabetização até o Ensino 

Médio, garantia a construção de uma memória escolar, e possibilitava relatar experiências 

vividas durante o percurso educativo.  

 

A escolha dessas três pessoas que protagonizam esta pesquisa, se deu, não só por atenderem 

ao perfil exigido; todas as pessoas pesquisadas já tinham concluído Ensino Médio, mas 

também, por conta das mesmas terem chegado à universidade. Dessas, uma  já concluiu os 

estudos do ensino superior, e ainda como estudantes, despertaram a atenção de profissionais 

professores/pesquisadores da área de educação especial e colegas, que acompanharam os seus 

crescimentos e o desenvolvimento educacional, durante a sua formação e depois, já inseridas 

no mundo do trabalho, continuam despertando interesses dos seus pares, pela capacidade e 

pela dedicação no que fazem, atuando com notório reconhecimento, destacando-se como bons 

profissionais, nas suas áreas de atuação, colocando a deficiência em segundo plano. 

 

A todo momento houve uma preocupação em escolher, como pesquisados, pessoas que 

pudessem relatar as suas experiências de vida, de diferentes lugares sociais. Acredito que essa 

preocupação tenha sido relevante, de forma a contribuir para a riqueza de detalhes dessas 

informações a serem apresentadas neste trabalho e também para favorecer um entendimento 

de como se dá o percurso educativo dessas pessoas, levando-se em conta também, a variante 

social. 

 

Optou-se, assim, por uma amostra de pessoas com Paralisia Cerebral, que tenham um  

histórico de sucesso na escolarização, inclusive, no ensino superior, de conhecimento do 

pesquisador. Reafirma-se, pois, que essa escolha pela definição amostral é propícia à 

compreensão de um fenômeno particular, como acentua Oliveira (2001), útil para ampliar a 

perspectiva de entendimento da área em estudo, a partir dos relatos das suas experiências de 

vida. Contudo, não se pretende delimitar qualquer estrutura de análise quantitativa e essa 

opção é convergente com a preferência pelo padrão amostral de seleção por conveniência, em 

que não cabe qualquer modelo quantitativo.  
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Assim, acredita-se que é significante a reflexão desses dados, a partir das construções 

constituídas socialmente. Vygotsky (1991) afirma que a constituição do homem é entendida 

como um processo social no qual o indivíduo se humaniza à medida que internaliza os 

significados transmitidos por mediação dos sistemas simbólicos estabelecidos pelo grupo 

social. 

 

Ficam claros nesses relatos, que as palavras trazem, além dos significados, o peso da história, 

o drama da vida de cada um, como também, a esperança e as possibilidades, travestindo as 

palavras de significados que ultrapassam a semântica. 

 

Conforme já relatado, a seleção de três sujeitos apresenta-se satisfatoriamente para responder 

às necessidades postas pelo trabalho, sendo garantidas pela riqueza de experiências, inerentes 

aos sujeitos entrevistados. Também argumentado por Carneiro (2008) que diz não ter 

preocupação com a representatividade numérica, pois o objetivo maior é dar visibilidade a tais 

histórias, ampliando o debate sobre a constituição dos sujeitos com a história de deficiência. 

 

Como instrumento de coleta de dados, será utilizada entrevistas, que segundo Gil (2007, p. 

119), pode ser definidas “[...] como técnica em que o investigador se apresenta frente ao 

investigado e lhe formula perguntas, com o objetivo de obtenção dos dados que interessam à 

investigação”.  A entrevista realizada é do tipo semiestruturada, que é desenvolvida de forma 

espontânea, sem estar sujeita a um modelo pré-estabelecido de interrogação, apesar de haver 

um roteiro para a mesma (Gil, 1999).  

 

Esse roteiro foi sendo construindo através do diálogo coletivo com o orientador, com os 

professores e colegas da linha de pesquisa Educação e Diversidade, que têm como foco a 

temática, e durante o processo de construção da base teórica. Também, contei com o apoio 

colegas de trabalho, que atuam no atendimento a pessoas com PC, as quais ajudaram a 

resgatar uma memória, constituída durante o meu exercício profissional, no período de 

atuação como professor, no NACPC, o qual proporcionou vivenciar diversas situações 

durante o processo de escolarização de crianças com PC, e que foram importantes, na 

construção desse roteiro, esclarecendo algumas questões, as quais serviram de base para a 

problematização desse trabalho de pesquisa que, busca, por meio da análise das narrativas de 

vida, elementos que possibilitem a reflexão sobre as relações sociais que determinaram a 

inclusão/exclusão escolar do estudante com Paralisia Cerebral. O roteiro serviu apenas como 
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base, sem influenciar na construção da narrativa dos entrevistados, garantindo assim, uma 

imparcialidade nos relatos. 

 

Para construir o depoimento das pessoas entrevistadas, foi utilizado o critério que as mesmas 

tivessem um percurso escolar que corresponda à conclusão do ensino médio, antigo segundo 

grau. 

 

A existência e a preocupação de encontrar pessoas que não apenas tivessem concluído o 

ensino médio, mas também tivessem continuado os seus estudos e também, estivessem 

inseridas no mundo do trabalho exercendo uma profissão. Houve, além das intenções já 

citadas, o interesse de garantir uma diversidade nos relatos, algo possível por conta dos vários 

olhares existentes, a partir das experiências vividas durante o percurso educativo e do 

processo de inclusão social que se consolidou, também, com a sua profissionalização e 

inserção no mundo do trabalho. Sem sombra de dúvidas, um relato de pessoas com Paralisia 

Cerebral, torna-se muito mais significativo e amplo, quando essas alcançam a sua autonomia, 

exercem os seus direitos de cidadão e conseguem modificar os seus espaços sociais. 

 

Para encontrar esses atores com todos esses critérios, foi preciso dialogar com várias pessoas 

(colegas da linha de pesquisa, professores que atuam com PC), não só para indicarem, como 

também para ajudar a localizar algumas pessoas que eu já tinha em mente, mas não tinha o 

contato. 

 

Depois de ter uma relação de vários possíveis colaboradores, foi preciso entrar em contato, 

priorizando as pessoas que eu já tinha alguma relação pessoal ou profissional, por acreditar 

que as mesmas estariam mais dispostas a colaborar. Iniciei os contatos, alguns por e-mail, 

outros por telefone, com os quais procurava esclarecer o motivo da pesquisa e a sua 

relevância, e procurava saber se tinham o interesse em participar da construção desse trabalho.  

 

Todos os selecionados demonstraram interesse em participar. Dos três, apenas uma das 

pessoas entrevistadas, não teve nenhum tipo de contato anterior comigo, as outras pessoas já 

me conheciam. Uma foi colega de trabalho e a outra uma estudante da instituição, da qual eu 

era professor. 
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Dessas pessoas entrevistadas, duas entrevistas foram realizadas em suas residências, e apenas 

uma no local de trabalho. Destas, somente uma entrevista teve a presença de outra pessoa, 

uma professora da área, que intermediou o contato e pediu para observar a entrevista. As 

demais foram realizadas sem a presença de outras pessoas no local. 

 

Todas as entrevistas foram gravadas no formato MP3, e foram conduzidas de forma a garantir 

a independência do entrevistado, na construção da sua narrativa, com pouca  interferências. 

As poucas vezes que interferi, foi para tentar conduzir a fala para a abordagem central, para 

que falasse da memória do percurso educativo na escola. Vale lembrar que a técnica escolhida 

orienta o pesquisador evitar influenciar no discurso da pessoa entrevistada. 

 

Dada a natureza dos entrevistados, apesar de conseguirem superar a deficiência, encontram, 

ainda, mesmo sem grandes problemas para a sua vida normal, alguma dificuldade na 

elaboração das respostas, devido ao descompasso existente entre o pensar e o falar. A 

construção do pensamento não apresenta déficits, porem, quando vai verbalizar esse 

pensamento, aí sim, há um comprometimento decorrente da deficiência.  

 

Essa desordem dos comandos existentes entre a resposta pensada e a verbalizada, produziu, 

em alguns momentos, uma dificuldade na construção das respostas, o que exigiu alguma 

ajuda, sem comprometer a autonomia do entrevistado, garantindo sempre sua própria vontade. 

Sempre buscando seguir os principio básicos da metodologia, conforme as afirmações de 

Bardin (1978, p.89), ao dizer que lidamos com uma fala relativamente espontânea ou com um 

discurso falado, é que o entrevistado orquestra mais ou menos a sua vontade. Encenação livre 

do vivido, do que sentiu e pensou acerca de alguma coisa, deixando a subjetividade muito 

presente no seu pensamento. 

 

Vale ressaltar que, o fato das falas estarem sendo gravadas, pode ter criado uma inibição, um 

nervosismo, algo possível de acontecer com qualquer pessoa. 

 

Com a finalidade de investigação, analisaremos os dados com base nas seguintes categorias: 

1 A construção das relações sociais na escola regular; 

2 As adaptações pedagógicas e a inclusão da pessoa com Paralisia Cerebral; 

3 O professor e o processo de escolarização da pessoa com Paralisia Cerebral; 
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4 A importância do papel da família na trajetória educativa das pessoas com Paralisia 

Cerebral. 

 

5.2 CAMPO DE PESQUISA 

 

Essa pesquisa foi desenvolvida com 3 pessoas com paralisia cerebral que possuem um 

percurso escolar na rede regular de ensino. 

 

5.3 SUJEITOS INVESTIGADOS 

 

Foi utilizado como critério de seleção da amostra, para atender os fins deste estudo, pessoas 

que possuem um percurso escolar correspondente ao ensino médio. Por critérios éticos, todos 

os entrevistados estão representados por nomes fictícios. Também, foi apresentado a todos os 

selecionados, um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

 

5.4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Para a análise dos dados foi utilizada a teoria de análise de conteúdo de Bardin (1977), para, 

através da fala dos entrevistados e da observação de suas práticas, apreender as unidades dos 

discursos provenientes do campo empírico, desvelando as particularidades no estudo do 

objeto de investigação. 

 

De acordo com Bardin (1977), a análise de conteúdo é uma técnica de análise de 

comunicação, que consiste em identificar e classificar unidades, partindo, dessa maneira, de 

uma descrição sistemática do conjunto, que depois de analisado tem o seu objeto e suas 

categorias definidas. Entretanto, Macedo (2006), trata como um meio para estudar a 

comunicação entre atores sociais, que enfatizam a análise dos conteúdos das mensagens sem 

se restringir ao discurso. 

 

A apreensão dessas unidades foi estabelecida através de três etapas para análise do material: 

1) Pré-análise, que consiste na escolha dos documentos que serão analisados; a retomada 

dos objetivos e hipótese do estudo, reformulando-os frente ao material coletado. A 

pré-análise tem por objetivo a organização, (Bardin 1978) embora ela própria seja 
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composta por atividades não estruturadas, abertas, por oposição à exploração 

sistemática dos documentos. 

2) A exploração do material, que trata os dados brutos para alcançar um nível de 

compreensão do texto; 

3) Tratamento dos resultados. Nesse processo, os resultados, em bruto, vão se tornar 

significativos e válidos.   
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6  DISCUTINDO O PERCURSO EDUCATIVO  

 

6.1 A CONSTRUÇÃO DAS RELAÇÕES SOCIAIS NA ESCOLA REGULAR 

 

Os sujeitos são produtos e produtores da realidade. Disso, a pedagogia baseada em Comenius 

não deu conta. Ela sistematizou somente a disciplina da instituição escolar, em sua fase inicial 

de organização, tanto para moldar o caminho prescritivo institucional das formas de ensinar, 

como para moldar comportamentos de docentes e estudantes. 

 

De tal modo, no caso das pessoas com Paralisia Cerebral, não havia uma “prescrição” pronta. 

Assim, elas eram invisíveis para a regularidade da escola. Somente com a revelação da função 

ideológica do currículo, cujos marcos são Apple, Young (apud Moreira, 1990) e Bourdieu e 

Passeron (1975), as invisibilidades se revelaram e ainda estão a ser reveladas.  

 

A escola ainda não consegue, com sua forma arcaica de produzir conhecimento, entender que 

uma pessoa com Paralisia Cerebral pode e deve ter acesso ao processo de aprendizagem, em 

igualdade de condições, conforme estabelece o art. 21 da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência.  

 

[...] os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar 
que as pessoas com deficiência possam exercer seu direito à liberdade de 
expressão e opinião, inclusive à liberdade de buscar receber e compartilhar 
informações e idéias, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas 
e por intermédio de todas as formas de comunicação de sua escolha. 

 

Mas, para se dar conta dessas possibilidades, essa escola precisa revelar na íntegra, as suas 

perspectivas, as suas nuances, revelar o seu currículo oculto.  

 

Por natureza, o homem é um ser social, e todo o conhecimento produzido pela humanidade, é 

fruto dessa produção coletiva que diferencia o homem dos outros animais. Os sujeitos são 

produtos de um coletivo que produz história, cultura, conhecimentos, por isso as relações 

sociais na escola, são muito mais importantes e indispensáveis para o desenvolvimento da 

aprendizagem de pessoas com Paralisia Cerebral. 
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Sendo assim, as relações sociais recebem um maior destaque, em relação as demais categorias 

de análise neste trabalho, por acreditar que elas, em especial, surgem como vanguarda, na 

superação das barreiras existentes no processo de socialização e escolarização da pessoa com 

Paralisia Cerebral. Não querendo com isso, dar menos importância a todas as outras 

categorias. 

 

Durante as entrevistas, nas entrelinhas, eram visíveis as emoções dos entrevistados, ao 

relatarem momentos do percurso educativo que traziam memórias das primeiras relações 

sociais na escola. Essas emoções estavam estampadas nas expressões faciais, ou pelas 

mudanças nos tons de voz. Na maioria dos relatos, nada de agradável, sempre relatos de 

experiências prejudiciais e perversas com a pessoa com deficiência, mas não menos 

importantes para essas pessoas. Memórias que ficaram nas lembranças como momentos de 

superação, de conquista de espaços.  

 

Apesar disto, a escola tem se constituído como um dos primeiros espaços, frequentado 

regularmente pelas crianças com Paralisia Cerebral, sem a presença e proteção constante dos 

pais. Isso tem um significado muito importante, a partir dessa entrada na escola, nesse espaço 

“fechado”, onde é limitada a presença dos pais, que começa a busca pela autonomia e 

independência da criança. A partir desse momento é que surgirão as tomadas de decisões, 

conjuntamente com estímulos necessários ao desenvolvimento cognitivo e o inicio das 

relações sociais fora do circulo familiar.  

 

Oliveira (1997), partindo da concepção teórica de Vygotsky, deposita uma grande importância 

nas relações sociais, como mola propulsora do processo de aprendizagem das crianças. Para 

ela, o indivíduo que vive isolado em um grupo cultural que não dispõe de um sistema de 

escrita, se continuar isolado nesse meio cultural, que também desconhece a escrita, esse 

indivíduo jamais será alfabetizado. 

 

Assim, as relações sociais apresentam-se como peça chave no processo de escolarização de 

uma criança com Paralisia Cerebral e os relatos das entrevistas deixam isso bem claro nos 

documentos: 

 

Porque eu aprendi muito com os colegas que eu tive. Com as professoras que 
eu tive. [Carla] 
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Também tive o apoio dos colegas, muitos deles copiavam as atividades para 
mim e isso foi importante porque eu não me sentia sozinha, e também 
interagia com a sociedade, com a família, com o meio social e isso foi 
importante pra mim. Graças a essa convivência que eu consegui romper 
barreiras, passar por cima das minhas dificuldades, que é a fala. O que 
possibilitou que eu avançasse. Essa relação com as pessoas foi muito mais 
positiva do que negativa. [Ana] 
 
Foi interessante participar das festas, lá eu passava a conhecer mais as 
pessoas e interagia com os outros. Aprendi a superar as dificuldades. E que 
as barreiras existem para quem quer. Se não quiser, não vencem as barreiras. 
As relações com algumas pessoas foram muito positivas. [Ana] 

 
 
Assim, as construções das relações sociais na escola configuram-se como um elemento muito 

importante para as atividades de desenvolvimento, realizadas pelos estudantes, durante a 

construção do conhecimento, algo que não pode ser feito de maneira solitária. Para Mauri 

(2006), o estudante precisa de auxílio de outros, que o ajudem no processo de representação 

ou atribuição de significados. A intervenção daqueles que estão culturalmente mais 

preparados permite que os estudantes construam as representações fundamentais da cultura 

em um nível de significado, que os tornem capazes de viver em sociedade. 

 

Mas, será que todas as relações nas escolas são travestidas de momentos positivos?  

Infelizmente não, o estigma da deficiência também se encontra nas relações sociais existentes 

nas escolas, negando o direito dessas pessoas produzirem e reproduzirem suas vidas como 

pessoas normais.  

 

Entender como se dão essas práticas de exclusão, e tentar neutralizá-las, é o desafio de todos 

que defendem uma escola inclusiva. Oliveira (2004), em sábias palavras, tenta desvendar em 

que contexto essas relações de exclusão se firmam; para ela, a vitimação dessas pessoas está 

pautada em discursos, representações, imaginários e práticas sociais de exclusão. 

Consideradas “diferentes” e marcadas por estigmas e por imagens negativas, sofrem práticas 

discriminativas que inviabilizam ou minimizam sua participação na sociedade como cidadãos 

e que foram facilmente detecdatas durante os relatos dos entrevistados, e, apesar de 

acontecidas há muito tempo, deixaram marcas profundas nessas pessoas. 

 

[...] Os colegas botavam apelido e assim, mesmo com a intervenção da 
professora não melhorava muito. Chegou a melhorar por causa de umas 
intervenções que eu própria cheguei a fazer para tentar mudar isso. Na 
segunda série eu tive um problema que até hoje, demorou d'eu digerir isso. 
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Foi  uma apresentação que teve na escola e por diversas razões eu acabei me 
distanciando do grupo. Porque eles estavam exigindo demais de mim e aí eu 
me senti pressionada sair e acabei ficando totalmente de fora da festa. E 
mesmo tentando arranjar alternativa, não me deram suporte na escola e eu 
acabei ficando de fora da festa. E durante muitos anos eu sofri com isso, 
porque foi muito duro mesmo. Foi muito pesado pra mim. 
[Carla] 
 
Ele (professor) percebia que os colegas as vezes me exploravam, eu entrava 
numa equipe e eu praticamente fazia todo o trabalho e os colegas não faziam 
nada. Eu passava a noite toda estudando no computador, para dar conta de 
tudo e mesmo assim, alguns professores achavam que eu não tinha feito 
nada. [Ana] 
 
[...] tinha uma colega – hoje ela é muita minha amiga – mas há pouco tempo 
ela me revelou: “olha Leyle, eu te chamava de mongolóide, de debilóide. Eu 
fui perguntar isso a minha mãe e ela foi me explicou, e aí, eu fui entender o 
que era, e aí, eu passei a não fazer mais isso com você. Eu passei na verdade, 
procurar saber quem você era pra procurar ser sua amiga”. [Leyle]  
 
Então assim... me metiam em muita confusão, porque os estudantes já 
armavam para eu ficar como um “bobo da corte”...então assim, eu na 
verdade, na sala de aula tinha que saber muito mais do que todos eles. Eu 
tinha que estudar muito mais do que todos eles. Eu tinha que ter alguma 
coisa pra oferecer. Eu tinha que ter um brinquedo novo pra oferecer, para 
todo mundo brincar comigo. Eu tinha que saber de política, eu tinha que 
saber de religião, eu tinha que saber dos exercícios, eu tinha que ser muito 
boa em alguma coisa que eles não eram, tinha que ser boa no que eles 
precisavam. [Leyle] 
 
Teve uma época, eu ainda estava na escola Arco-Íris, tinha 6 anos, eu fiz a 
minha primeira cirurgia. Eu voltei para minha sala de aula – fiz a cirurgia do 
pé direito – ninguém ficava comigo pra brincar. O professor sempre tinha 
que designar alguém para ficar comigo. Então assim, para os outros 
estudantes, isso virava meio que um castigo. Era como se estivesse de 
castigo. Então isso ia criando certas animosidades dentro da sala de aula.  
[Leyle] 

 
 

Também, não se nega que até as piores experiências sociais, podem ser ressignificadas e 

contribuir, a posteriori, numa aprendizagem para o indivíduo, pois o conhecimento de mundo, 

adquirido pelo homem, é fruto dessas atividades, simbolizadas pelas relações sociais, nem 

sempre agradáveis. Para Vygotsky (apud CAIADO, 2003) numa nova abordagem teórica, o 

homem não é mais concebido apenas como indivíduo biológico, Ele, agora, é indivíduo social 

e histórico e, é a partir das relações entre os homens e da ação dos homens sobre a natureza e 

pelo trabalho, que o indivíduo internalizada conhecimentos. Daí a importância das relações 

sociais na vida dessas pessoas.  
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6.2 O PROFESSOR E O PROCESSO DE ESCOLARIZAÇÃO DA PESSOA COM 

PARALISIA CEREBRAL 

 

Em 2001, foram instituídas as Diretrizes Nacionais da Educação Especial na Educação Básica 

que determinam no seu art.2º: “que os sistemas de ensino devem matricular a todos os 

estudantes, cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com 

necessidades educacionais especiais, assegurando às condições necessárias para uma 

educação de qualidade para todos”.  

 

Ao longo desses anos, fica claro, que para consolidar, em definitivo, a inclusão de educandos 

com necessidades educacionais especiais, na escolar regular, conforme determina a legislação 

vigente, precisamos compreender que o papel do professor tem que ser fortalecido e 

reconhecido como um dos componentes fundamentais para a concretização de uma escola, 

pautada numa política de inclusão das pessoas com deficiência. A profissionalização docente 

advém desse quadro, que busca garantir a inclusão dos invisíveis. A inclusão não deve ser 

tratada como um aporte da sensibilidade do indivíduo e sim como um dado posto, resultante 

da formação. Sem ela, os caminhos da inclusão parecem ficar mais distantes. 

 

Nessa direção, a Resolução nº 01/2002 do CNE instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para Formação de Professores na Educação Básica, determinando a inclusão de conteúdos 

curriculares e conhecimentos acerca das necessidades educacionais especiais e o trato da 

diversidade em todos os cursos de formação inicial de professores. O Plano Nacional de 

Educação/2001 prevê a inclusão de conteúdos e disciplinas específicas sobre o atendimento às 

necessidades educacionais especiais dos estudantes e a inclusão e ou ampliação, de 

habilitação específica, em níveis de graduação e pós-graduação, para formar professores 

especializados em educação especial, garantindo a oferta em cada unidade federada.  

 

A Resolução CNE/CP nº 1/2006 que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso 

de Graduação em Pedagogia, licenciatura, estabelece no art. 5º as habilidades do professor de 

pedagogia, entre elas: “Reconhecer e respeitar as manifestações e necessidades físicas, 

cognitivas, emocionais, afetivas dos educandos nas suas relações individuais e coletivas; 

demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças de natureza ambiental-
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ecológica, étnico-racial, de gêneros, faixas geracionais, classes sociais, religiões, necessidades 

especiais, escolhas sexuais, entre outras”. 

 

Muito mais do que atender à legislação, há necessidade de se ampliar e garantir uma formação 

adequada aos profissionais da área de educação, que se apresenta como uma variante 

incondicional e os danos ocasionados pela ausência dela vêm ao longo da história, 

contribuindo para a exclusão de estudantes com Paralisia Cerebral e de outras necessidades 

educacionais especiais, que tentam transpor as barreiras existentes, para exercerem um direito 

constitucional, que não se encerra no acesso à escola, mas também, na permanência e ao 

sucesso educacional desses estudantes.  

 

A formação continuada de professores no âmbito estadual, municipal ou federal nas diferentes 

áreas da educação especial é realizada pelos sistemas de ensino e, também, em cursos que são 

ofertados com apoio complementar do MEC/SEESP. Assim, considerando:  

I. O crescente ingresso de alunos com necessidades educacionais especiais na rede pública 

de ensino e o aumento do número de escolas com alunos incluídos nas classes comuns do 

ensino regular, os professores manifestam a necessidade de formação acerca das 

necessidades educacionais especiais; 

II. A organização tradicional da educação especial de forma paralela ao ensino regular, que 

evidencia a necessidade de aprofundar os conceitos e conhecimentos visando transformar 

as práticas pedagógicas para a educação inclusiva, efetivando as mudanças necessárias na 

escola;  

III. A carência de formação de professores na área da educação especial que constitui uma 

barreira para o acesso, a permanência, aprendizagem e participação na escola.  

 

Desse modo, a base legal constituída e a análise da situação atual, direcionam para um amplo 

programa nacional de formação continuada de professores na educação especial, pautado nos 

pressupostos da educação inclusiva que qualifique a ação docente e garanta o efetivo direito à 

educação e à escola de qualidade. 

 

É visível que a formação dos professores ainda é precária, e muito ainda há de ser feito, à luz 

das necessidades apresentadas, durante o processo de aprendizagem dessas pessoas. Então, 
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surge uma questão: Como está sendo realizado o processo de escolarização das pessoas com 

Paralisia Cerebral matriculadas nas instituições de ensino?  

 

Esses foram os caminhos percorridos pelos entrevistados: 

 

Os estudantes com Paralisia Cerebral encontraram uma dificuldade ainda maior durante o seu 

processo de escolarização, por conta da ausência de um professor mais preparado, que 

compreenda as suas necessidades e que possa contribuir para potencialização das suas 

habilidades, de forma a oportunizar o processo de inclusão, veja-se: 

 

Sempre estudei em escola particular desde os 3 anos. Tinha problema de 
rejeição, não me aceitavam e todo o ano minha mãe trocava de escola, 
porque a professora me deixava separada na sala de aula, sem fazer nada. E 
ainda, colocava a minha irmã para ficar brincando comigo, enquanto 
trabalhava com os outros estudantes, prejudicando ela também (irmã). [Ana] 
 
Às vezes eu participava de um trabalho em equipe e na hora de apresentar, 
os professores achavam que eu não tinha feito nada, não participava [...]. 
Acho que realmente era um despreparo dos professores, pois eu não tinha a 
mesma agilidade dos outros colegas, para escrever. Era complicado, 
demorava mais tempo do que os outros estudantes. Os professores não 
tinham essa compreensão, não respeitavam o meu tempo. [Ana] 
 
[...] O que faltou no professor na escola, foi ter essa noção ( trabalhar com o 
objeto concreto). Lá na escola é: “Eu tenho três meninos brancos, três 
meninos negros, dois são de escola pública, quantos são...?” Sabe? Mas não 
parte para o concreto: “cadê esses meninos? Cadê o desenho? Cadê a...?” 
Sabe? Trabalhar fração: “Mariquinha comprou três laranjas, comeu um 
quarto, quanto ficou? Cadê as laranjas? Cadê o quarto que ela comeu?”. 
[Leyle] 

 
 
Ainda assim, esses estudantes com Paralisia Cerebral, continuam frequentando as salas de 

aula das escolas regulares, buscando a todo o momento, superar as suas dificuldades, dando 

continuidade aos seus estudos. Algumas vezes, conseguem encontrar professores que dispõem 

de uma sensibilidade para lidar com as questões da inclusão, mesmo sem possuir uma 

formação adequada, buscam superar os seus limites, vão em busca de materiais e de outras 

pessoas para adquirir informações, que lhes dêem suporte para implementar uma prática 

educativa inclusiva. Às vezes, conseguem contribuir de alguma forma, para o processo de 

inclusão dessas pessoas, ainda que não seja a forma mais adequada: 

 
[...] Minha mãe me mudou pra outra escola e a professora se interessou, 
iniciou um trabalho voltado para me incluir. A professora foi me 
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empolgando e por volta de seis anos, comecei a falar alguma coisa e depois 
de muito tempo, comecei a rabiscar. [Ana] 
 
 
E no primeiro e segundo ano, do ensino médio, essa mesma disciplina (Ed. 
Física), mas em outra escola. A professora já trabalhava com pessoas com 
necessidades especiais, então, pela primeira vez eu participei das aulas 
práticas, [...]. [Carla]  
 
[...] A boa vontade dos professores e dos diretores do colégio onde eu passei; 
porque há 20 anos, só existia boa vontade [...] é isso que eu falo, quando eu 
falo que os professores deveriam buscar mais dentro da própria área. Na 
verdade, era instintivo [...] na época, eram apenas professores que tinham os 
programas e sabiam passar os programas.  Pronto!, acabou! E você que fosse 
atrás. [Leyle] 

 
 
Justificar a necessidade da formação dos professores, como princípio básico na reformulação 

da educação com vistas a inclusão, surge como condição prioritária e indispensável para a 

construção dessa nova escola. Mas, não podemos esquecer, que a formação docente é apenas 

um, dentre tantos outros componentes, que precisam ser pensados para de fato, 

consolidarmos uma educação pública de qualidade que contemple a diversidade, apresentada 

sob diversas formas na sociedade. 

 

6.3 AS ADAPTAÇÕES PEDAGÓGICAS E A INCLUSÃO DA PESSOA COM 

PARALISIA CEREBRAL 

 

As adaptações da pedagogia “nascem” dessa nova construção da realidade, com as 

invisibilidades reveladas. Não são resultantes da “ciência pedagógica” de per si, pois, na sua 

matriz epistêmica, desde Comenius, isso não estava na pauta. Com a contribuição da 

literatura, em especial de alguns autores como (Bourdieu, Apple, Young), que tratam  da 

natureza ideológica do currículo, é que se põe em pauta, por necessidade histórica de uma 

reformulação da pedagogia, deixa de dar ênfase apenas aos objetivos, conteúdos de ensino, 

recursos didáticos, avaliação; passando a reconhecer a importância da discussão de temas 

como o currículo oculto, violência simbólica, reprodução, etc. Dessa forma, a pedagogia se 

reconstrói a partir da intervenção da realidade, com a formatação de um novo imaginário, em 

que os invisíveis são sujeitos tanto, quanto os visíveis. As adaptações estão neste patamar, 

elas surgem por intervenção desse ser, ora invisível, que busca a possibilidade de se tornar 

visível, capaz de transformar a realidade existente, num plano real, que contemple a 

diversidade, garantindo o direito a todos, independente da condição de sua existência. 
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Esse componente importante do processo de inclusão encontra-se implicado com a formação 

docente, sem a qual, dificilmente as transformações e avanços se concretizariam, em virtude 

do desconhecimento, das necessidades que se apresentam, ora invisíveis, muito mais pela 

ineficiência de quem lida com a dificuldade, do que da própria pessoa que tem a Paralisia 

Cerebral. Conforme ressalta Coll (2006) “[...] A bagagem e a experiência profissional de 

muitos professores são completamente válidas, e são ativos que devem ser aproveitados em 

toda a sua potencialidade.” E com essa experiência, buscar estratégias que permitam  

intervenções educativas, capazes de oportunizar crianças com Paralisia Cerebral, terem acesso 

aos conhecimentos.  

 

Torres González (2002) aponta três níveis de intervenção. É nesse âmbito que convém, 

portanto, articular estratégias e processos que permitam que a intervenção educativa em seus 

três níveis – sala de aula, escola e comunidade educativa – prestar atenção adequada àqueles 

estudantes que, de alguma maneira, vão-se diferenciando progressivamente em razão de suas 

motivações, interesses, necessidades, estilos de aprendizagem, circunstancias sociofamiliares 

e de sua própria história sócio-ambiental-escolar. Por outro lado, deverão ser organizados 

recursos didáticos que afetem a metodologia, a estrutura organizativa da escola e da sala de 

aula, a formação dos professores, a avaliação, etc. Para que, a partir de uma atitude critico-

reflexiva, possa ser adaptada a intervenção educativa aos diferentes ritmos de aprendizagem, 

interesses e necessidades dos estudantes.  

 

Sendo assim, não podemos colocar os educandos em segundo plano, no processo de 

aprendizagem. Compreender melhor os seus interesses e necessidades, e reconhecer que as 

distintas características existentes em todo o processo de aprendizagem remetem a algumas 

implicações, que exige a efetiva participação do estudante. É preciso adaptar-se a ela, de 

maneira incisiva, criando novas formas mais elaboradas e independentes de atuação.  Essa 

perspectiva fica clara nas citações de Coll e Sole (apud ONRUBIA, 1993, p. 101): 

 

[...] a tarefa de oferecer ajuda aos estudantes passa pelos diversos níveis ou 
planos da prática educacional. Isto é, não depende unicamente daquilo que 
cada professor individualmente possa fazer na sala de aula, mas também,  
tem a ver com decisões tomadas a nível de ciclos, de etapa, de seminário 
sobre questões como materiais curriculares a serem usados pelos estudantes, 
livros didáticos [...] todos esses elementos  podem e devem ser considerados 
como suportes e apoios pra aprendizagem e como instrumentos do ensino 
[...]. 
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A informação e o conhecimento surgem como uma relação importante de poder e de riqueza, 

e a sua aquisição, na história atual da humanidade, tem levado as nações a uma busca 

incessante, o que implica na necessidade de sua aquisição. Na escola, essa riqueza se traduz 

em requisitos que possibilitam as interações e intervenções adequadas ao processo ensino-

aprendizagem e a oportunidade que a pessoa com Paralisia cerebral precisa para ser inserido 

socialmente. 

 

Infelizmente, os relatos nas entrevistas não conseguem refletir avanços significativos nesse 

campo, poucas foram as intervenções evidenciadas durante os relatos. Quase que 

insignificantes, diante da importância do processo educacional de uma pessoa, principalmente 

quando a mesma é uma pessoa com Paralisia Cerebral. Algo que exige ainda mais o uso de 

adaptações, com vistas a reduzir as barreiras existentes e criando condições adequadas para a 

aquisição de novos conhecimentos, por conta das suas dificuldades motoras. 

 

[...] lápis, era um lápis comum. A caneta, era caneta comum. Voltando um 
pouco atrás disso, eu tive que fazer a prontidão duas vezes porque eu 
escrevia invertido, então eu tive que passar outro ano para aprender escrever 
com as letras numa posição correta. [Leyle] 
 
Não tinha cadeira, caderno, nada adaptado. Sentia dificuldade nas 
avaliações, o tempo era curto para mim, as linhas para responder as questões 
eram pequenas, o que dificultava à escrita. Isso porque eu tinha uma escrita 
difícil, devido ao comprometimento da coordenação motora. Eles também 
tinham dificuldade de entender a minha letra. Para compreender, eles tinham 
que me perguntar. Quando eles interpretavam algo errado, eu questionava. 
[Ana]  
 
Mas, eu nunca fui boa em exatas. Então, sempre tive essa dificuldade como 
qualquer outro que tenha essa veia pra humanas. [Carla] 

 

A escola tem um papel importante como instituição formal, responsável por colaborar na 

construção desse conhecimento, e os professores, destacam-se como um dos personagens 

mais importantes nesse processo de construção. Cabe aos mesmos, gerir e adquirir novos 

conhecimentos, disseminá-los e incorporá-los, tornado-os acessíveis, para todos os que deles 

necessitem. Para Coll (2006), diversamente do que acontece com outras práticas educacionais 

vigentes, a educação escolar caracteriza-se por ser uma atividade educativa intencional, 

sistemática e planejada. 

 
Para a educação de pessoas com Paralisia Cerebral ou qualquer outra pessoa com 

necessidades educacionais especiais, a importância desse conhecimento é ainda mais 
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indispensável, porque é através dos conhecimentos atualizados que os profissionais terão 

acesso as perspectivas disponibilizadas pela tecnologia assistiva, capaz de oportunizar 

adaptações pedagógicas, que podem garantir o direito à educação e, sobretudo, o direito à 

aprendizagem e aos novos conhecimentos, em par de igualdade algo indispensável ao 

desenvolvimento social e humano das pessoas com Paralisia Cerebral.  

 

Apesar das garantias legais, podemos identificar nos depoimentos, relatos que reafirmam que 

a  escola ainda não é acessível : 

 

E no ensino médio, no início eu tive umas dificuldades com relação à 
barreira física. Porque minha sala inicialmente era no andar de baixo e não 
tinha banheiro.  
 
Mas, dificuldades maiores mesmo, com relação à barreira física, foram já na 
faculdade. O banheiro tinha uma rampa, mas não tinha um corrimão. Era 
uma rampa muito íngreme e não tinha corrimão. Cheguei a cair uma vez. 
[Carla] 
 
Eles (professores) colocavam no quadro negro o assunto, apagava e não 
perguntava se eu já tinha copiado.  Quando percebiam, pediam para eu 
copiar dos colegas, para não atrasar a aula. [Ana] 

 
 

Para garantir o direito a aprendizagem, condição indispensável para o desenvolvimento social 

de qualquer cidadão , a Constituição Brasileira assegura o direito à igualdade (art. 5º), 

tratando nos artigos 205 e seguintes, do direito de todos à educação. Esse direito, segundo o 

art. 205, deve visar o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1999, p. 32). 

 

Frequentar a escola não é mais um privilégio para as pessoas com Paralisia Cerebral, é um 

direito. O que se busca agora é garantir uma educação de qualidade, que inclua essas pessoas 

no processo de aprendizagem, e não mais, as reneguem à própria sorte, nos cantos das salas de 

aula, em decorrência da ausência de um currículo adaptado e do despreparo dos seus 

professores. Coll e Sole (1996) as ações do professor ou estratégias em sala de aula por ele 

mediadas deveriam garantir a sobreposição entre a estrutura social, ou de participação, e a 

estrutura acadêmica, ou de conteúdo, para minimizar possíveis dificuldades escolares dos 

estudantes. 
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É preciso despertar na sociedade, que o sucesso desse estudante, é o sucesso da escola e de 

todos que a compõem. Algo que se reflete com a garantia de aprendizagem dessas pessoas 

com Paralisia cerebral.  Isso só será possível, quando a escola entender que o processo de 

aprendizagem deve contemplar as especificidades de cada estudante, e qualquer processo 

educativo, que se sustente em teorias reducionistas, estará fadado ao fracasso escolar. 

 

A afirmação de ZABALA (2006, p. 30) evidencia isso: 

 

[...] os processos de ensino/aprendizagem que ocorrem nas aulas são 
extremamente complexos. A racionalidade positivista muitas vezes esqueceu 
essa complexidade, estabelecendo, a partir de estudos de laboratórios ou de 
princípios descontextualizados, conclusões gerais e totalizadoras sobre os 
processos de ensino cuja utilidade é discutível, porque, na maioria das vezes, 
conduziram a uma visão simplificadora reducionista das múltiplas 
dimensões que intervém nas situações educativas. 

 
 
Esse sistema educacional vigente em nossas escolas é extremamente excludente. Baseado em 

padrões de normalidade, que exclui muitos estudantes considerados “normais”, quiçá, com os 

estudantes com Paralisia Cerebral.  

 

Esse modelo de educação padronizado não contempla as ansiedades e perspectivas sociais da 

nossa sociedade. O professor que atua com crianças com Paralisia Cerebral deve estar 

preocupado em fundamentar as suas práticas pedagógicas e inserir adaptações que contribuam 

para a desconstrução desse sistema escolar excludente, focando a aprendizagem nas pessoas 

(estudantes), fortalecendo  fundamentalmente as suas potencialidades.  

 

Incluir novas tecnologias na educação é algo indispensável, Galvão Filho (2004 ) aponta para 

a construção da autonomia do indivíduo , oportunizando-o a pensar por si próprio e produzir 

os seus próprios conhecimentos. 

 

Assim, quando o modelo de inclusão escolar estiver pautado numa política de inclusão que 

envolva e exija a participação de toda a sociedade, compreendendo que a inclusão de uma 

pessoa com Paralisia Cerebral no espaço da escola regular, contribui também, para a 

construção de uma nova sociedade, com seus membros envolvidos em diferentes níveis, para 

a construção de uma sociedade mais justa, igualitária e que valoriza as relações sociais. 
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6.4 A IMPORTÂNCIA DO PAPEL DA FAMÍLIA NA TRAJETÓRIA EDUCATIVADAS 

PESSOAS COM PARALISIA CEREBRAL 

 

Uma das mais notáveis mudanças da sociedade ocidental contemporânea esta pautada na 

transformação de estruturas econômicas e sociais da cultura, que implica em uma 

complexidade maior da vida urbana, principalmente nas grandes cidades. 

 

Com a nova ordem mundial, os avanços tecnológicos, as frequentes mudanças na sociedade 

atual, marcadas pela revolução industrial e pela participação da mulher no mundo do trabalho, 

ocasionaram mudanças nos costumes e valores familiares, contribuindo para uma mudança 

substancial na vida cotidiana das famílias. Acredita-se, que todo esse turbilhão tenha 

contribuído para interferir nas formas de lazer dos filhos, nas relações conjugais e sociais da 

família, nas relações interpessoais, e no estilo educativo do país. 

 

A sobrecarga da vida moderna nas sociedades capitalistas tem exigido cada vez mais dos pais 

a presença no sistema produtivo, resultando em um afastamento maior dos seus lares e, 

consequentemente, do acompanhamento de seus filhos. Essa mudança de hábitos no seio das 

famílias tem contribuído, cada vez mais, para responsabilizar a escola pela educação das 

crianças. 

 

Ainda que a escola também tenha sofrido algumas transformações, reflexo das mudanças 

supracitadas, ainda assim, necessita da participação efetiva das famílias, para consolidar o seu 

objetivo maior que é contribuir na formação educacional dos filhos, ajudando no 

desenvolvimento e construção de novos  conhecimentos, através do processo de 

aprendizagem. Essas famílias estão cada dia com o tempo mais escasso, deixando para a 

escola o papel de acompanhar o desenvolvimento dos seus filhos e orientá-los quanto à 

construção da moral e dos valores, conforme ressalta Barros (2008, p. 16):  

  
[...] a atual demanda social, reflete o dilema familiar no processo de educar 
os filhos e acompanhá-los no dia-a-dia, fazendo com que muitos pais 
acabem por esperar que a escola cumpra funções socializadoras; além destas, 
as famílias esperam, igualmente, da escola, tarefas de preparação para 
complexidade da vida moderna à medida que a convivência com grupos de 
mesma idade na vizinhança e as atividades comunitárias são paulatinamente 
mais raras. 
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Se para atender as crianças ditas “normais”, a escola precisa se preparar para dar conta de 

demandas que não fazem parte do seu currículo, mas que em decorrência das circunstâncias, 

vêm sendo absorvida por essa instituição, quando se trata de atender crianças com Paralisia 

Cerebral, esta escola precisa estar muito mais preparada, muito mais estruturada. 

 

Mas, na contramão do processo de repaginação das famílias, estabelecida pela nova ordem 

social, foi possível constatar nas entrevistas, que os pais destas crianças, acompanham o e 

participam ativamente do percurso educativo dos seus filhos na escola.  

 

É importante dizer que nunca fui pra uma escola especial, porque meus pais 
primavam; já pensando nessa questão da inclusão mesmo. Então, desde 
pequenininha, sempre fui à escola regular mesmo. [Carla] 
 
[...] Ainda mais na fase da infância, da adolescência que rola aquela coisa do 
bulling. Então é fundamental o apoio da família. Não só da família nuclear, 
mas da família como um todo. [Carla]  
 
Desde o início minha mãe sempre me tratou como uma pessoa normal, não 
tinha diferença entre eu e meus irmãos.  [Ana] 
 
Sempre minha mãe teve um olhar mais dedicado para mim. Ela que me 
levava para a fisioterapia, natação, para a escola. Às vezes, minha irmã me 
acompanhava na fisioterapia, ela também fazia natação comigo. Isso foi 
importante para demonstrar que não havia diferença entre eu e minha irmã, 
principalmente por sermos gêmeas e ela não ter Paralisia Cerebral. Isso foi 
importante para mim, por que hoje eu tenho facilidade de interagir com as 
pessoas, devido a essa convivência. [Ana] 

 
 

Ao contrário da maioria das famílias, os pais dessas crianças entendem a necessidade de 

desempenhar o seu papel, de principais atores no processo de fortalecimento da 

aprendizagem dos seus filhos, e sem eles, dificilmente essas crianças estariam hoje em 

condições de igualdade, conforme podemos perceber pelos depoimentos dados durante as 

entrevistas. Os filhos reconhecem e consideram a intervenção dos pais como um fator 

decisivo, um divisor de águas nas suas vidas. 

 

Eu acho que se minha mãe, meu pai, minha irmã e meu irmão não tivessem a 
visão de que eu poderia ter uma vida normal e alcançar o que eu alcancei 
hoje, eu estaria em cima de uma cama, dependendo das pessoas para comer, 
para andar. É importante o incentivo da família para ajudar as pessoas com 
paralisia cerebral; as pessoas com necessidades educacionais, a enxergarem 
que podem ir muito mais além do que acreditam.  [Ana] 
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É indiscutível que tudo isso tem um preço muito alto a ser pago por essas famílias, visto que, 

praticamente, abdicam da sua vida pessoal, para dedicar-se completamente aos seus filhos. E, 

para ter bons resultados é preciso uma estrutura familiar bastante sólida, por comprometer 

toda a vida do grupo, mudando, por completo, toda a rotina da família. Todos passam a viver 

em função da criança com Paralisia Cerebral e quanto maior for o comprometimento motor da 

criança, maior terá que ser a dedicação e atenção da família.  

 

Toda essa atenção faz a grande diferença nos resultados, graças a esta atitude, pessoas como 

entrevistada “Ana’, que nasceu com um comprometimento motor severo, que tinha 

dificuldades para andar. Tinha uma coordenação motora bastante comprometida, que não 

permitia escrever e falar, ainda assim, consegue concluir um curso de ensino superior e, hoje, 

ser funcionária de uma montadora de automóveis. 

 

Entrei na escola e não tive problemas com os colegas. Tive com alguns 
professores, mas a minha mãe sempre procurou saber tudo o que acontecia 
comigo na escola. Acompanhava as atividades e quando eu reclamava de 
algum professor que não respondia a minha solicitação, ou me ignorava, ela 
ia no outro dia na escola, conversava com a coordenadora. [Ana] 

 

Ainda que os pais de Ana não apresentem uma condição sócio-econômica que lhes permitam 

oferecer acesso a todos os serviços de acompanhamentos clínicos e pedagógicos disponíveis, 

bem como o acesso a uma escolar regular com mais estrutura, em condições de atender 

crianças com Paralisia Cerebral, ao contrário das oportunidades tidas pela entrevistada Leyle; 

Ana conseguiu ser estimulada precocemente, garantindo a sua qualidade atual de vida. Os 

seus pais, apesar das dificuldades, buscaram os serviços públicos e gratuitos de 

acompanhamento a crianças com paralisia Cerebral, dentre eles o SARAH, o NACPC, locais 

que disponibilizaram um acompanhamento de equipe multidisciplinar, capaz de avaliar e 

orientar condutas que contribuíssem para o seu desenvolvimento. 

 

Durante as entrevistas, pude perceber a importância da questão financeira, como uma 

componente importante que contribui para facilitar a busca de resultados no desenvolvimento 

de pessoas com Paralisia Cerebral, algo que ficou marcada durante os relatos de Leyle.  

 

Membro de uma família mais estruturada economicamente, filha de um Engenheiro elétrico, 

funcionário de uma estatal e a sua mãe, uma auditora de banco. As dificuldades  decorrentes 
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desse processo de dedicação exclusiva dos pais, nessa família,  marcaram menos.  porém,  não 

foram descartadas ou tratadas como insignificantes.  

 

A diferença surge, em decorrência do poder aquisitivo, na oportunidade de terem acessos aos 

serviços mais estruturados e que, por sua vez, nem sempre são gratuitos. Essa garantir de 

acesso, daí certa sensação de “tranqüilidade”, de descanso temporário, disponibilizando mais 

tempo, para esses pais acompanharem as crianças em outras atividades.  

 

Ao contrário das outras famílias que, além de trabalhar tem que acompanhar todos os passos 

da criança e se desdobrar para conseguir serviços gratuitos. Estes exigem peregrinação por 

vários órgãos públicos (clínicas, hospitais, etc.), disposição para conseguir pegar fichas para 

ter acesso a consultas e atendimentos, sempre distribuídos em quantidades insuficientes, que 

exigem das pessoas chegarem cedo, ou melhor, de madrugada às instituições públicas para 

serem atendidas. Além de tudo isso, precisam ter tempo para cuidar do restante da família, de 

si próprio. 

 

Em muitos casos, quando a família não tem recursos para contratar cuidadores, um dos 

membros da família precisa deixar de trabalhar para dedicar-se exclusivamente ao filho com 

deficiência, e na grande maioria, cabe a mãe esse papel, algo facilmente detectado durante os 

relatos. Essa perda de renda na família compromete significativamente na qualidade de vida 

oferecida a essa criança, em virtude das dificuldades econômicas. 

Para sanar essas dificuldades, muitos recorrem aos programas como o BPC9- Benefício de 

Prestação Continuada da Assistência Social – BPC-LOAS. Trata-se de um benefício da 

assistência social, integrante do Sistema Único da Assistência Social – SUAS, pago pelo 

Governo Federal, cuja operacionalização do reconhecimento do direito é do Instituto Nacional 

do Seguro Social – INSS e assegurado por lei, o pagamento de um salario minimo, que 

permite que pessoas com deficiência possam ter acesso as necessidades básicas, 

possibilitando uma condição de vida um pouco melhor. 

                                                 

9 BPC – Para ter acesso a esse beneficio, o responsável pela pessoa com deficiência, deverá comprovar que a 
renda mensal do grupo familiar per capita seja inferior a ¼ do salário mínimo, deverá também ser avaliado se 
a sua deficiência o incapacita para a vida independente e para o trabalho, e esta avaliação é realizada pelo 
Serviço Social e pela Pericia Médica do INSS. Fonte: INSS   
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A literatura sempre frisou que a família que tem um nível instrucional melhor, geralmente 

existe também uma preocupação maior com a educação dos filhos, em participar ativamente 

das atividades escolares, culturais e de lazer. De fato, não há nada de novo, historicamente 

sempre foi assim.  

 

Nos relatos, foi possível perceber algo positivo e muito interessante. Independente das suas 

condições educacionais e socioeconômicas, todos os entrevistados apresentaram situações que 

confirmam a preocupação constante da família em acompanhar passo a passo o 

desenvolvimento dos filhos, durante o percurso escolar, garantindo com isso, o sucesso dessas 

pessoas, na vida adulta.  

 

Não deveria ser diferente, nas famílias de estudantes ditos “normais”, ao contrário, 

acompanhar os filhos na escola é uma condição indispensável ao sucesso no desenvolvimento 

da aprendizagem de qualquer criança, independente da sua condição, conforme relata  Barros 

(2008, p. 21): 

 
Famílias que entram mais facilmente em contato com o professor, 
comparecem às reuniões de pais, aceitam ou solicitam entrevistas, reagem às 
perguntas e as condições, telefonam para o professor etc. disponibilizam ao 
professor: elementos de informações e de apreciação sobre as condições de 
vida da família; o lugar da criança; suas relações com os pais ou irmãos; seus 
divertimentos; seus interesses; os mecanismos ou os conflitos relativos à 
escola; as praticas e os valores educativos dos pais. A aprendizagem é um 
processo de construção do conhecimento que ocorre na interação do sujeito 
com seu meio, ou seja, a família, a escola e a sociedade. 

 

Mesmo assim, não se podem descartar as evidências postas na entrevista Leyle, de que uma 

boa condição financeira é importante para se ter acesso, com mais facilidade, a alguns 

serviços de atenção à pessoa com deficiência. 

 

Leyle não relata muitas dificuldades com as instituições de ensino, porque ela iniciou os seus 

estudos em uma escola de classe média alta, que possivelmente tinha mais estrutura, e em 

condições de, aos poucos, ir se adequando às necessidades dela, à medida que vão sendo 

cobradas, ou até mesmo, à medida que vão compreendendo a necessidade de se tornar uma 

escola inclusiva.  
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Ao contrário das demais entrevistadas, a dificuldade de encontrar uma escola que atendesse as 

expectativas dos pais e as necessidades dessas crianças com Paralisia Cerebral, que coubesse 

no orçamento familiar, é algo muito difícil.  

 

Geralmente, durante o ensino fundamental, entre a alfabetização e o 5º ano, as famílias 

buscam escolas particulares no próprio bairro, que nem sempre tem nos seus quadros de 

profissionais, um professor preparado, ou pelo menos, professores com formação superior, 

que tenham noções básicas de uma educação inclusiva. 

 

A grande dificuldade da família é encontrar uma escola que ofereça uma educação inclusiva e 

ao mesmo tempo, seja acessível financeiramente. Apesar da dificuldade, os pais, resistem 

nesse primeiro momento, e principalmente nas séries iniciais, em colocar os seus filhos na 

escola pública, por ter receio da mesma não está preparada para o acolhimento  dessa criança 

com Paralisia Cerebral. 

 

A proteção materna, nesse caso, fala mais alto. As notícias que denunciam a situação das 

escolas públicas inibem completamente a possibilidade de inserir seus filhos nesta instituição. 

Somente mais tarde, por volta do 6º ano, com idade superior aos 11 anos, essas famílias 

procuram as escolas públicas, por dois fatores: primeiro pela dificuldade de oferta de ensino 

nestas séries, nas escolas de bairro. Segundo, seria a idade das crianças, que já permite à 

família apostar e acreditar na autonomia e na independência dos seus filhos. 

 

A necessidade que as escolas têm de dar respostas aos estudantes com Paralisia Cerebral 

obriga a toda a sociedade a exigir e produzir uma revolução educacional, que contemple a 

diversidade, a qual terá que se manifestar por meio de uma mudança qualitativa que poderá 

atingir todos os componentes escolares. Nessa luta, a família constitui-se como peça 

fundamental. 
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7- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Depois deste estudo, tive a clareza que não escolhi o tema Paralisia Cerebral, ou muito menos 

a área de atuação voltada para a educação de pessoas com necessidades educacionais 

especiais. Ao contrário, tenho a certeza que “fui escolhido” a fazer parte desse universo, que é 

a educação especial, e pretendo colaborar na produção de novos conhecimentos para essa área 

da educação.  

 

Com a conclusão dessa dissertação, mais fortalecido com um arcabouço teórico, pude 

perceber quão invisíveis são as pessoas com Paralisia Cerebral. Acredito que temos na 

sociedade um exército de invisíveis, que nos cerca, que convive conosco e, ainda assim, 

insistimos em não enxergá-los. Assim como eu, muitos professores continuam recebendo 

estudantes em suas escolas e não entendem a realidade dessas pessoas, chegando a renegá-las 

à sua própria sorte, insistindo em continuar de olhos vendados para a realidade. 

 

Poderia ser diferente, mas infelizmente, somos frutos de uma sociedade excludente e 

retribuímos com a exclusão dos outros, numa clara relação de poder. Consciente ou 

inconscientemente, não damos importância a todos com a mesma intensidade.  

 

Não é raro que a maioria das pessoas, ao transitarem pelas ruas, ignore indivíduos que estão a 

margem da sociedade, não só pela sua condição econômicas, mas também pela sua condição 

social. Essas pessoas são consideradas invisíveis. Essa invisibilidade simbólica explicita uma 

situação de estigma que nos distancia de algumas pessoas, fruto da ignorância, do desrespeito 

à diferença, e na grande maioria das vezes, uma diferença social.  

 

A diferença e a identidade não estão desassociadas, uma está implicada na outra. Quando 

tratamos alguém com diferença, ainda que sem propósito, estamos dando uma identidade. 

Uma identidade, uma diferença que seleciona, que caracteriza e exclui.  

 

Essa característica estigmatizadora é marcante nas pessoas com Paralisia Cerebral. Se 

confrma, de forma acentuada nessa trajetória durante a construção deste trabalho. A condição 

da pessoa com deficiência apresenta-se muito mais forte na pessoa com Paralisia Cerebral, 

por conta da aparência, do que da própria deficiência. 
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Ficou claro que os três entrevistados precisaram lutar muito mais do que necessitavam para 

ocupar os seus espaços sociais, em virtude da descriminação e pelo estereótipo imposto pela 

sociedade. 

 

Todos eles, sujeitos da sua própria história, apesar da ajuda que tiveram não conseguiram se 

livrar dessa marca na aparência trazida pela Paralisia Cerebral. Marca que os rotulam de 

mongóis, de retardados e que deixam cicatrizes maiores do que a própria deficiência. E, dessa 

forma, têm os seus corpos transformados em espaços demarcados por sinais que antecipam 

papeis a serem exercidos pelos indivíduos. Um conjunto de valores simbólicos estaria 

associado aos sinais corporais, sendo a deficiência um dos atributos que mais fascinaram os 

teóricos do estigma. 

 

A deficiência surge como uma imposição de um entendimento (ou ausência de entendimento) 

social, o qual está impregnado de preconceitos, que, na maioria das vezes, excluem muito 

mais a pessoa com Paralisia Cerebral do que a própria limitação imposta pela lesão, impondo 

uma restrição social, que pouco, ou quase nada, considera as pessoas com deficiência e 

excluem das atividades sociais. 

 

Assim, os sujeitos desta pesquisa se sentiram quando deram início ao seu percurso educativo, 

em busca de espaços que garantissem uma inclusão escolar. Para tanto, foi importante a 

construção de relações sociais que, apesar de difíceis, surgiram como um marco no processo 

de inclusão e de superação de barreiras, e por que não dizer, como uma ação que oportunizou 

novos espaços sociais e, consequentemente, novas relações sociais, advindas e facilitadas 

pelas amizades já conquistadas.  

 

Ficou e evidente na pesquisa, a importância do papel da escola e do corpo docente. Ambos 

devem ficar atentos às necessidades para oportunizar ações que facilitem o processo de 

inclusão, que viabilizam a interação social e a construção de novas relações sociais, como 

suporte no processo de aprendizagem dos estudantes com Paralisia Cerebral.  

 

Nos relatos dos entrevistados, foram citadas ações e atitudes estimuladoras, que facilitaram a 

convivência de estudantes com PC. Nestes relatos, ficou evidenciado que essas iniciativas  

não surgiam por acaso, ao contrário, foram frutos de uma intervenção pedagógica dos 

professores. Todos os relatos positivos mostraram que as estratégias pedagógicas consolidam-
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se como um componente de extrema importância no processo de inclusão desses estudantes. 

A ação pedagógica perpassa pela criação de espaços de interação, pela confecção de 

instrumentos, pelo suporte da Tecnologia Assistiva, até nas intervenções arquitetônicas que 

oportunizam uma condição de igualdade dos estudantes com PC para com os estudantes ditos 

“normais”, em sala de aula e nos espaços da escola, criando condições de interação, de troca 

de experiências, superação de barreiras e, consequentemente, de oportunidade de crescimento 

e desenvolvimento cognitivo e social dessas pessoas.  

 

Todos esses avanços pedagógicos, que ajudam na inclusão destas pessoas com deficiência,  

foram possíveis de serem alcançados, graças a formação do docente. Sempre que temos 

profissionais preparados temos muito mais condições de prover ações que consolidam o 

processo de inclusão, estando presente nos relatos antes citados. Todas as vezes que 

registramos nos depoimentos a dificuldade no processo de inclusão, identificamos que 

existiam pessoas nas unidades escolares (gestores educacionais, professores ou 

coordenadores) que não estavam preparados para lidar com estudantes com Paralisia Cerebral. 

Os modos que as possibilidades surgiam, nas vidas dos entrevistados, eram sempre pelas 

mãos de algum profissional que estava mais preparado para lidar com a deficiência.  

 

A família conseguiu, neste trabalho de pesquisa, o seu lugar de destaque, como um 

componente indispensável nesse processo de novas conquistas sociais e de inclusão. Ela foi 

apresentada por todos os entrevistados como o sustentáculo maior do sucesso de superação 

dessas pessoas. Sem ela, dificilmente o desenvolvimento alcançado por todos chegaria aonde 

chegou. Uma conquista que deixou de ser do filho com deficiência e passou a ser de todos os 

membros da família. 

 

Não há novidades, quando se diz que o papel da família é importante no desenvolvimento dos 

filhos, mas o que se apresenta como diferencial nesses exemplos é que a deficiência é 

assumida por todos. Esta surgiu como fator agregador e de superação de obstáculos. Dentre 

eles, a dificuldade financeira, que restringe as famílias ao acesso aos bens de consumo e 

serviços, impactando de forma muito forte na vida de todos, e exigindo dos pais um esforço 

ainda maior para conseguir dar ao filho com deficiência condições de atendimentos e de 

acesso a tratamentos que melhorem a sua qualidade de vida. 
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 Ainda assim, nenhuma das pessoas entrevistadas deixou de ter acesso aos serviços de 

educação, saúde e reabilitação, por conta da situação financeira. O que distinguiu cada caso 

foi o grau de dificuldade para ter acesso aos serviços, à qualidade deles e a frequência de 

utilização, condições pautadas pelo fator econômico, mas que não foi motivo de desânimo 

para ninguém. 

 

Não foram poucas as vezes que ouvi, em off, pais dos entrevistados se emocionarem pelas 

conquistas, reconhecendo que todo o esforço valeu a pena e que eles tambqém sentem-se 

vitoriosos, por tudo que viveram e conseguiram galgar.  

 

Com isso, é preciso que as políticas públicas voltadas para as pessoas com deficiência sejam 

postas em prática em todos os espaços da sociedade. Não podemos conviver com barreiras 

físicas nas escolas e em outros espaços, que impeçam a pessoa com Paralisia Cerebral ter 

acesso em condições de igualdade.  

 

Os depoimentos coletados neste trabalho são riquíssimos porque permitem que entendamos o 

lado de lá da deficiência, e com isso concluir que a deficiência dessas pessoas não está em 

não poder escrever, em não poder ir à escola, em não poder falar claramente ou em não poder 

praticar esportes. Está em não ter na escola equipamentos que possibilitem escrever ou ajudar 

a serem entendidas; em não ter transportes adaptados que possibilitem ir à escola, em não ter 

acessibilidade nos prédios escolares, em não ter professores preparados que busquem 

estratégias e/ou adaptações que possibilitem a prática de esportes.  

 

Não podemos culpar ou continuar responsabilizando as pessoas com Paralisia cerebral pela 

sua deficiência. A deficiência está na sociedade que é ineficiente em criar condições para que 

essas pessoas possam ter uma vida perto do normal, algo possível em vários setores, mas que 

não encontram boa vontade, sensibilidade e interesse político, em pôr em prática, ações que 

consolidem uma política de inclusão social, transformando a incapacidade de realizar algumas 

funções, em capacidade, pelo simples auxílio de um aparelho, de uma ferramenta ou de 

suportes técnicos adequados. 

 

Como sugestão, acredito que não podemos também ficar esperando, sentados, todos os 

avanços que são de direito, mas que ainda não estão disponíveis à grande parcela das pessoas 
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com PC. Temos que buscar, em cada espaço de atuação, ações simples que minimizem a 

distância entre o “eu quero” e o “eu posso” fazer.  

 

Sejamos pontes que dêem acesso aos meios para que essas pessoas possam continuar se 

desenvolvendo, absorvendo novos conhecimentos, ocupando os seus espaços de direito na 

sociedade, algo que só pode ser conquistado e vivido pelo próprio deficiente, e ninguém pode 

realizar em seu lugar. 

 

Apesar deste trabalho de pesquisa ter alcançado os seus objetivos, tenho plena certeza que 

alguns elementos de discussões importantes no processo de inclusão da pessoa com PC, não 

foram contemplados, e não poderia ser diferente, dada a limitação pela qual o estudo se 

propôs e que não podem e nem devem ficar esquecidos. Mas, em outra oportunidade, durante 

um estudo mais aprofundado, creio que possamos dar conta de questões, que nos inquietam e 

que também exigem esclarecimentos e discussões tão quanto as questões aqui tratadas  

 

Sendo assim, espero que em uma nova oportunidade, eu não me sinta tão ínfimo, tão pequeno, 

diante dos relatos e da convivência que tive com essas pessoas, ainda que num espaço curto 

de tempo, mas o suficiente para entender que o esforço despendido por elas é digno de um 

Titã, e que podemos fazer muito mais para minimizar ou facilitar o percurso educativo e a 

vida dessas pessoas com deficiência, mas EFICIENTES em tudo o que fazem. 
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ROTEIRO DA ENTREVISTA: 
 

 
 
DADOS PESSOAIS 
 
Nome do entrevistado: 
Idade: 
Ocupação:  
Endereço: 
Grau de escolaridade? 
 
Idade do seu pai : 
Qual a ocupação dele? 
Grau de escolaridade? 
 
Idade de sua Mãe: 
Qual a ocupação dela? 
Grau de escolaridade? 
 
 
 

1. Quando você entrou na escola, e como foi a sua vida escolar?  
 

( relações sociais, aprendizagem ) 
 
2. Quais barreiras encontradas e quais as possibilidades que surgiram  durante a sua vida 

escolar? 
 

3. Você freqüentou alguma escola especial? Ou teve algum tipo de acompanhamento 
individualizado? 

 
      z( fono, psicopedagogo, banca etc.) 
 
4. Quais experiências positivas você destacaria, como fundamentais para  o seu sucesso 

escolar? 
 

  
5. Comente como foi o sistema de avaliações durante o seu processo de escolarização? 

 
 
6. Na sua opinião, os professores desenvolviam atividades diferenciadas que  

possibilitassem a sua participação nas atividades na escola? Teve algo que marcou? 
 
 

7. Qual o papel da sua família, no seu  processo de escolarização? 
8. Considerando a sua escolarização, que sugestões você daria para  as escolas que estão 

recebendo pessoas com PC ? 
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CATEGORIAS DE ANÁLISE: 

 

1. As relações sociais no ambiente escolar 

2. O desempenho escolar 

3. a escola 

4. aspectos  




